
 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1922 - unidade Mista SUSAM / 1994) 

                                                                                     
SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS                                                               2024 

 

 INTERESSADO: HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA – HGuSGC 

 ASSUNTO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO (TIC). 

 
 
ANEXO: PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO, CONTENDO      FLS.  

 

VOLUME II 

 
 

M O V I M E N T O  D O  P R O C E S S O 
 
DESTINO DATA            

DATA 
DESTINO DATA 

1    19    
2    20    
3    21    
4    22    
5    23    
6    24 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   
7    25    
8    26    
9    27    
10    28    
11    29    
12    30    
13    31    
14    32    
15    33    
16    34    
17    35    
18    36    

 

 
PROTOCOLO   GERAL 

NUP: 64598.002340/2024-61 

ASSUNTO 
PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP 

08/2024 
HGuSGC 



 

 

 

 

 
 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1922 - unidade Mista SUSAM / 1994) 

 
 
 
 

TERMO ABERTURA DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

VOL II 
 
 
 

Em conformidade com o disposto na ON-AGU 02/2009, auto nesta data a abertura do processo 
administrativo de NUP nº 64598.003599/2024-29, referente à Aquisição de material de tecnologia da 
informação e comunicação (TIC), por meio de Pregão Eletrônico SRP. 

  

 

 

Hospital em São Gabriel da Cachoeira – AM, 05 de julho de 2024. 

 

 

 

 

RAFAEL NOGUEIRA TEIXEIRA – Cap 
Chefe da Seção de Aquisição, Licitação e Contratos - SALC 

 

RAFAEL NOGUEIRA 
TEIXEIRA:11081743
700

Assinado de forma digital por RAFAEL 
NOGUEIRA TEIXEIRA:11081743700 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC SOLUTI 
Multipla v5, ou=39157027000128, 
ou=Videoconferencia, ou=Certificado PF A3, 
cn=RAFAEL NOGUEIRA TEIXEIRA:11081743700 
Dados: 2024.07.26 10:14:15 -04'00'

167



Ministério da Saúde
Secretaria de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Alto Rio Negro
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

APROVAÇÃO MOTIVADA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  N.º 38/2024 E TERMO DE
REFERÊNCIA 02/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25035.001872/2024-02

TIPO: Participação IRP - Pregão Eletrônico

OBJETO: Aquisição de material de tecnologia da informação e comunicação (TIC).

 

1. Trata-se da Aprovação de recente versão do  Termo de Referência 02/2024 SEI
0042190256, e Estudo Técnico Preliminar nº 38/2024 SEI 0042188948, cujo objeto faz parte do Processo
Administrativo nº 25035.001872/2024-02 para compor como participante ao Pregão eletrônica da UASG
160545, HGUSGC, que tem como objeto a aquisição de material de tecnologia da informação e
comunicação (TIC), conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e anexos.

2. As razões e justificativas foram atualizadas no  Termo de Referência 02/2024 e Estudo
Técnico Preliminar 38/2024.

3. Informa-se o valor estimado de R$ 367.699,00 (trezentos e sessenta e sete mil seiscentos e
noventa e nove reais), para a aquisição, como consta no item 8 do Estudo Técnico Preliminar.

4. Aprova-se o  Termo de Referência 02/2024 e Estudo Técnico Preliminar nº 38/2024, para
a aquisição de material de tecnologia da informação e comunicação (TIC); consoante a
competência delegada pela conferidas pela Portaria nº 301, de 28 de março 2024, Publicada DOU Nº 63,
de 02/04/2024, e conforme preconizado na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

 
 

VALMIR DE SOUZA DELGADO
Coordenador Distrital de Saúde Indígena DSEI/ARN

PORTARIA SAA Nº 301, de 28/03/2024

Documento assinado eletronicamente por Valmir de Souza Delgado, Coordenador(a) Distrital de
Saúde Indígena, em 25/07/2024, às 12:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31
de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0042190884 e o código CRC A9B185D2.

Referência: Processo nº 25035.001872/2024-02 SEI nº 0042190884
Distrito Sanitário Especial Indígena - Alto Rio Negro - DSEI/ARN

Avenida Sete de Setembro, nº 500  - Bairro Praia, São Gabriel da Cachoeira/AM, CEP 69750-000
Site - www.saude.gov.br
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Termo de Referência 68/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

68/2024 160545-HOSPITAL DA G. S. GABRIEL DA 
CACHOEIRA

IVANILCE GARCIA 
SILVA

24/07/2024 18:05 (v 
3.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Bens de 
TIC

64598.003599/2024-29

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de material de tecnologia da informação e comunicação (TIC), nos termos da tabela
anexa a este documento, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
                      

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura da Ata de
Registro de Preço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5.QUALQUER DIVERGÊNCIA ENTRE A DESCRIÇÃO CONTIDA NO CÓDIGO DO MATERIAL
(CATMAT) LANÇADO NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV E/OU NA NOTA DE EMPENHO,
PREVALECERÁ SEMPRE A DESCRIÇÃO DO OBJETO CONTIDA NESTE TERMO DE
REFERÊNCIA PARA FINS DE ENTREGA DO MATERIAL.

1.5.1. O FORNECEDOR VENCEDOR, ANTES DA REALIZAÇÃO DA ENTREGA DO MATERIAL ,
DEVERÁ VERIFICAR A DESCRIÇÃO DO OBJETO NA TABELA CONTIDA NO ANEXO,
REFERENTE A ITEM 1.1 DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

1.5.2.   A ENTREGA DE MATERIAL DIFERENTE DA DESCRIÇÃO PREVISTA NA TABELA DO
ITEM 1.1. NÃO SERÁ ACEITO PELA ADMINSITRAÇÃO.

1.6. Os itens 02, 04, 06, 17, 19, 21, 23, 27, 29, 34, 36 e 38 são cotas reservadas para participação
exclusiva de ME’s, EPP,s  nos termos do art. 48 da LC n.º 123, de 14/12/2006 e do art. 6.º do
Decreto n. 8.583, de 06/10/2015.
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1.7. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º,
do Decreto n. 8.538, de 2015.

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO
DO PRODUTO

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A solução de TIC consiste na aquisição materiais permanentes e consumo (tecnologia da informação), a fim de atender as
necessidades do Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira e os órgão participantes nos quantitativos incluídos nos
anexos referente ao item 1.1 com as justificativas também incluídas no ETP.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de suprir o Hospital de Guarnição de São Gabriel da
 com materiais permanentes e de consumo (tecnologia da informação) pelaCachoeira e os órgão participantes

necessidade de fazer uso rotineiro e contínuo de grande variedade de materiais de informática em suas diversas
repartições. Tais materiais precisam ser oportunamente adquiridos e, de acordo com as suas peculiaridades, se for
o caso, convenientemente estocados em almoxarifado, a fim de serem disponibilizados conforme sua demanda,
visando manter a continuidade dos serviços. Além do citado, agrega-se como justificativa o descrito no Estudo
Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos de Negócio:

4.1. A presente contratação orienta-se pelos requisitos de negócio constantes no Estudo Técnico Preliminar.

Requisitos de Capacitação

4.2. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos relacionados ao objeto
da presente contratação;

Requisitos Legais

4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa
SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis;
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Requisitos de Manutenção

4.4. Devido às características da solução, não há necessidade de realização de manutenções corretivas/preventivas/adaptativa
/evolutiva pela Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da solução;

Requisitos Temporais

4.5. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 dias corridos a contar do recebimento da Ordem de
Fornecimento de Bens (OFB) Nota de Empenho, emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até
igual período, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante;

Requisitos de Segurança e Privacidade

4.6. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da Informação do Contratante.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.7. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

4.7.1. Os equipamentos deverão conter manual em idioma português (em formato eletrônico PDF ou impresso). 

4.7.2. Os equipamentos fornecidos deverão possuir funcionalidades que promovam a economia de energia elétrica, como, por
exemplo, modo de economia de energia. 

4.7.3. A CONTRATADA deverá respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos.  

4.7.4. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.  

Requisitos da Arquitetura Tecnológica

4.8. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica descritos a seguir: 

4.9. Os itens elencados na memória de cálculo deverão seguir as especificações constantes na descrição dos itens para fins de
compatibilidade com o equipamento.

Requisitos de Projeto e de Implementação

4.10. Não é o caso haja vista o objeto da contratação ser de fornecimento de material permanente e consumo de TIC.

Requisitos de Implantação

4.11. Não é o caso haja vista o objeto da contratação ser de fornecimento de material permanente e consumo de TIC.

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

4.12. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (dose) meses, ou pelo prazo
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto. 

4.13. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante. 

4.14. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

4.15. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

4.16. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento. 
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4.17. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo
de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

4.18. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

4.19. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

4.20. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

4.21. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 

4.22. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

Requisitos de Experiência Profissional

4.23. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em questão,
bem como com todos os recursos ferramentais necessários para a prestação dos serviços;

Requisitos de Formação da Equipe

4.24. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados, de acordo com os
critérios estabelecidos a seguir:

4.24.1. Em curso de manutenção de computadores ou similar, reconhecida pelo MEC.

Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.25. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de Ordem de fornecimento de Bens
(OFB) Nota de Empenho emitida pela Contratante.

4.26. A OFB Nota de Empenho indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos deverão ser
entregues.

4.27. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com funcionamento 24 horas
por dia e 7 dias por semana de maneira eletrônica e 8 horas por dia e 5 dias por semana por via telefônica.

4.28. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que dará ciência de eventuais
acontecimentos à Contratante.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.29. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a seguir:

4.30. Em caso de recolhimento de equipamento deverá ser observado os critérios da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis, em relação aos arquivos dentro do dispositivo de
armazenamento de dados do equipamento.

Sustentabilidade

4.31. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.31.1. Só será admitida a oferta de bens descritos neste termo de referência que cumpra os critérios de segurança,
compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na Portaria nº 170, de 2012 do INMETRO
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4.31.2. Só será admitida a oferta de bens de informática que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs)

Subcontratação

4.32. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

4.33. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos;

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os
critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções
realizadas;

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador
da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do Contratado, com base em
pesquisas de mercado, quando aplicável; 

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e
produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o
código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

5.2. São obrigações do CONTRATADO:

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do
objeto contratual;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais,
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar
o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 5.2.5. manter,
durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a
execução do contrato;
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5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à
Administração;

5.2.9. fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução
do contrato, quando for o caso; 

5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:

5.3.1. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

5.3.2. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;

5.3.3. definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:

5.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado, quando
disponível; e

5.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;

5.3.4. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:

5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;

5.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos participantes e não participantes,
contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a
capacidade mínima de fornecimento e for requerida pelo Contratado; e

5.3.4.3. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida a verificação de Amostra do
Objeto, observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 deste artigo, em função de fatores supervenientes que tornem
necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica.

 

6. 6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Rotinas de Execução

Do Encaminhamento Formal de Demandas

6.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) Nota de Emprenho para a entrega dos bens desejados.

6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas na OFB Nota de
Emprenho. 

6.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR. Forma de execução e
acompanhamento do contrato

Forma de execução e acompanhamento do contrato

Condições de Entrega

6.4. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única. 

6.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

6.6. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:
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       6.6.1. ÓRGÃO GERENCIADOR:

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA: Rua Quintino de Sá Cavalcante, nº 250, no bairro
Dabarú, CEP 69.750-000, no Município de São Gabriel da Cachoeira, do Estado do Amazonas.

Formas de transferência de conhecimento

6.7. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

6.9. Cada OFB Nota de Empenho conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme
definições deste TR.

Mecanismos formais de comunicação

6.10. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes:

6.10.1. Nota de Emprenho;

6.10.2. Ata de Reunião;

6.10.3. Ofício;

6.10.4. Sistema de abertura de chamados;

6.10.5. E-mails e Cartas;

6.10.6. Ligações telefônicas.

Formas de Pagamento

6.11. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.12. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e
mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução do
contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da
classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

Reunião Inicial
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7.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento
com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer
possíveis dúvidas acerca da execução do contrato.  

7.6. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá
em até 90 dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante.

7.7. A pauta desta reunião observará, pelo menos:  

7.7.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto; 

7.7.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência; 

7.7.3. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;  

7.7.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa
designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual; 

7.7.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada
neste termo de referência.

Fiscalização

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas
a seguir.

Fiscalização Técnica

7.9. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a
execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV).

7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

7.10. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022,
verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.10.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV)

Gestor do Contrato
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7.11. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022, coordenará a
atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

7.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

7.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.17. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

Critérios de Aceitação

7.18. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos critérios relacionados a
seguir:

7.19. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes presentes nos produtos), de
primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de
venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life).

7.20. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem a
utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer
outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem
adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.

7.21. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma organizada e livres de pressões
ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.

7.22. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte externa do gabinete
e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para
as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no Brasil.

7.23. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira,
riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos
produtos.

7.24. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha comercial,
considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a
utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.

7.25. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização do Contratante, em
modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto
ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento
de produção, até a data de entrega da proposta.
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7.26. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma amostra dos equipamentos,
atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de
aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade.

7.27. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da aplicação dos critérios
de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou
em desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à
CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa
será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.

Procedimentos de Teste e Inspeção

7.28. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e
Definitivo: 

7.28.1. A verificação do funcionamento e do bom estado de conservação do equipamento solicitado.

7.28.2. Checagem dos componentes do equipamento para fins de verificação de compatibilidade com os requisitos descriminados
no item.

Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.29. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo Contratante para aferir objetivamente os
resultados pretendidos com a contratação. São considerados para a presente contratação os seguintes indicadores:

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO

Tópico Descrição

Finalidade
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na Ordem 
de Fornecimento de Bens.

Meta a cumprir
IAE < 
= 0

A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços constantes 
nas Ordens de Fornecimento de Bens dentro do prazo previsto.

Instrumento de 
medição

OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP)

Forma de 
acompanhamento

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na OFB.

Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o fiscal técnico 
reconheça aquela data, com registro em Termo de Recebimento Provisório) pela 
data de início da execução da OFB.

Periodicidade
Para cada Ordem de Fornecimento de Bens encerrada e com Termo de 
Recebimento Definitivo.

IAE = TEX – TEST

Onde:
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Mecanismo de 
Cálculo (métrica)

IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OFB;

TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da OFB, da 
sua data de início até a data de entrega dos produtos da OFB.

A data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja explícita, será o 
primeiro dia útil após a emissão da OFB.

A data de entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico, 
conforme critérios constantes neste Termo de Referência. Para os casos em que o 
fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de execução da OFB continua a correr, 
findando-se apenas quanto o Contratado entrega os produtos da OFB e haja 
aceitação por parte do fiscal técnico.

TEST – Tempo Estimado para a execução da OFB – constante na OFB, conforme 
estipulado no Termo de Referência.

Observações

Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição.

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados 
como dias corridos no cômputo do indicador.

Início de Vigência A partir da emissão da OFB.

Faixas de ajuste 
no pagamento e 
Sanções

Para valores do indicador  :IAE

Menor ou igual a 0  – Pagamento integral da OFB;

De 1 a 60 - aplicar-se-á glosa de 0,1666% por dia de atraso sobre o valor da OFB 
ou fração em atraso.

Acima de 60 - aplicar-se-á glosa de 10% bem como multa de 2% sobre o valor 
OFB ou fração em atraso.

Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

 7.30. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela Contratante, conforme a tabela
abaixo:

7.30.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

7.30.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de R$ 50,00 (cinquenta reais);

7.30.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

7.30.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

7.30.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade  administrativa pela qual
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

7.30.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;
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7.30.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência;

7.30.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto  perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

7.31. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que p contratado:

7.31.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os  resultados ou deixar de
executar as atividades contratadas; ou

7.31.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de  TIC, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada;

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.
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8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.10.1. o prazo de validade;

8.10.2. a data da emissão; 

8.10.3. os dados do contrato e do órgão Contratante; 

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.10.5. o valor a pagar; e 

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

8.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice ICTI de correção monetária.

Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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8.24. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

8.26. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer
JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)

8.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto Contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECED

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

Da Aplicação da Margem de Preferência

9.2. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 9.9. Sociedade simples:
inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,
de 2021), ou de sociedade simples; 

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);

9.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

9.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
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9.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos;

9.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio
líquido  mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

9.27.1. Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, será  exigido atestados com quantidades mínimas de 10% (dez por
cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

9.27.2.   Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante. 

9.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

9.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

9.28.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.28.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

9.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d)
editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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10.1. é de R$  (Novecentos e vinte e oito mil, quatrocentos e O custo estimado total da contratação do órgão  928.433,28
trinta e três reais e vinte e oito centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.

10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou super-veniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice pre-visto para a contratação; ou

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. ACESSIBILIDADE DA INFORMAÇÃO

ACESSIBILIDADE DA INFORMAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

12.1 De acordo com o art. 10 da IN Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, estabelece que ao final da elaboração do TR,
deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

12.2  Via de regra, documentos produzidos no contexto da instituição pública são públicos, e as informações ali registradas
recebem mesmo tratamento. Do exposto, as informações contidas neste Termo de Referência,  quanto à acessibilidade, são
classificadas como ostensivas ou públicas.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

IVANILCE GARCIA SILVA
Chefe da Seção de Informática

 Assinou eletronicamente em 24/07/2024 às 18:05:23.

 

 

Despacho: De acordo
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MARCELO DOS SANTOS STORCH
Autoridade competente
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Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - 7.0_Quantitativo_HGU_assinado.pdf (608.72 KB)
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

(Hospital Uaupés / 1922 - Unidade Mista SUSAM / 1994) 
 

NUP: 64598.003599/2024-29 

Tabela de quantitativos 
 

Item Cat Mat Descrição do material Und 
Quant 

Mínima 

Quant 

Máxima 
Quan 

t 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 

482518 

MICROCOMPUTADOR TIPO DESKTOP - CONFIGURAÇÃO 
MÍNIMA: CPU: PROCESSADOR: INTEL CORE I5 6ª OU 7ª GER; 
MEMÓRIA: 8 GB DDR4; HD: SSD SUPERIOR OU IGUAL A 500 
GB SATA III; 1 GABINETE; SISTEMA OPERACIONAL: WINDOWS 
10; FONTE DE ALIMENTAÇÃO PADRÃO ATX 12 V; PLACA-MÃE: 
2 SLOTS DIMM DDR4 QUE SUPORTEM PELO MENOS ATÉ 16 
GB DE MEMÓRIA DO SISTEMA; GRÁFICOS INTEGRADOS 
(ONBOARD); ÁUDIO HD INTE-GRADO (ONBOARD); LAN 
INTEGRADO (ONBO ARD) GIGA-BIT ETHERNET; WIRELESS 
INTEGRADO (ONBOARD) PA-DRÃO IEEE 802.11;1 SLOT DE 
EXPANSÃO PCI EXPRESS X16; PORTAS COM RESPECTIVOS 
CHIPSETS: 4 PORTAS USB 3.0, 4 PORTAS USB 2.0, 1 PORTA 
HDMI, 1 PORTA RJ-45, 2 CONECTORES DE ÁUDIO, MONITOR: 
LED, 21 A 29 POLEGADAS, MOUSE OPTICO USB, TECLADO: 
USB, PADRÃO ABNT .   COM DUAS CAIXA DE SOM E COM 
SISTEMA OPERACIONAL ORIGINAL PROPRIETÁRIO. 

 
 
 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 3.905,80 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 117.174,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
02 

 
 
 
 
 
 
 

 
482518 

MICROCOMPUTADOR TIPO DESKTOP - CONFIGURAÇÃO 
MÍNIMA: CPU: PROCESSADOR: INTEL CORE I5 6ª OU 7ª GER; 
MEMÓRIA: 8 GB DDR4; HD: SSD SUPERIOR OU IGUAL A 500 
GB SATA III; 1 GABINETE; SISTEMA OPERACIONAL: WINDOWS 
10; FONTE DE ALIMENTAÇÃO PADRÃO ATX 12 V; PLACA-MÃE: 
2 SLOTS DIMM DDR4 QUE SUPORTEM PELO MENOS ATÉ 16 
GB DE MEMÓRIA DO SISTEMA; GRÁFICOS INTEGRADOS 
(ONBOARD); ÁUDIO HD INTE-GRADO (ONBOARD); LAN 
INTEGRADO (ONBO ARD) GIGA-BIT ETHERNET; WIRELESS 
INTEGRADO (ONBOARD) PA-DRÃO IEEE 802.11;1 SLOT DE 
EXPANSÃO PCI EXPRESS X16; PORTAS COM RESPECTIVOS 
CHIPSETS: 4 PORTAS USB 3.0, 4 PORTAS USB 2.0, 1 PORTA 
HDMI, 1 PORTA RJ-45, 2 CONECTORES DE ÁUDIO, MONITOR: 
LED, 21 A 29 POLEGADAS, MOUSE OPTICO USB, TECLADO: 
USB, PADRÃO ABNT . COM DUAS CAIXA DE SOM E COM 
SISTEMA OPERACIONAL ORIGINAL PROPRIETÁRIO. (COTA 
RESERVADA PARA ME/EPP) 

 
 
 
 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 

 
10 

 
 
 
 
 
 
 

 
10 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 3.905,80 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 39.058,00 

 
 
 
 
 
 

 
03 

 
 
 
 
 
 

 
613309 

MICROCOMPUTADOR PESSOAL NOTEBOOK: PROCESSADOR 

AMD RYZEN 5 OU RYZEN 7 OCTA CORE (8 NUCLEO) OU INTEL 

CORE i5 11º GERAÇÃO QUAD CORE (8 THREADS), 

CONTROLADOR GRÁFICO RADEON GRAPHICS, IGUAL OU 

SUPERIOR 8 GB DE MEMÓRIA RAM DDR4 SDRAM, 

ARMAZENAMENTO SUPERIOR OU IGUAL A 500 GB, TELA 

SUPEIOR OU IGUAL A “14” POLEGADA COM TECNOLOGIA IPS 

(In-Plane Switching) RESOLUÇÃO 1920 X 1080, ENTRADA 

PARA HDMI, USB 2.0/3.0, TIPO C, FONE DE OUVIDO P2, CABO 

ETHERNET 10/100/100, ACOMPANHADO DO CARREGADOR 

Bivolt 110/220 Volts COM POTÊNCIA MÁXIMA DE 45W, COR 

PRETO OU PRATA, COM SISTEMA OPERACIONAL LINUX OU 

WINDOWS 11; GARANTIA DE 12 MESES. 

 
 
 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 3.283,00 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 9.849,00 

 
 
 
 

 
04 

 
 
 
 

 
613309 

MICROCOMPUTADOR PESSOAL NOTEBOOK: PROCESSADOR 

AMD RYZEN 5 OU RYZEN 7 OCTA CORE (8 NUCLEO) OU INTEL 

CORE i5 11º GERAÇÃO QUAD CORE (8 THREADS), 

CONTROLADOR GRÁFICO RADEON GRAPHICS, IGUAL OU 

SUPERIOR 8 GB DE MEMÓRIA RAM DDR4 SDRAM, 

ARMAZENAMENTO SUPERIOR OU IGUAL A 500 GB, TELA 

SUPEIOR OU IGUAL A “14” POLEGADA COM TECNOLOGIA IPS 

(In-Plane Switching) RESOLUÇÃO 1920 X 1080, ENTRADA 

PARA HDMI, USB 2.0/3.0, TIPO C, FONE DE OUVIDO P2, CABO 

ETHERNET 10/100/100, ACOMPANHADO DO CARREGADOR 

 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 

 
R$ 3.283,00 

 
 
 
 

 
R$ 6.566,00 
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05 

 
 
 
 
 
 
 
 

606908 

Bivolt 110/220 Volts COM POTÊNCIA MÁXIMA DE 45W, COR 

PRETO OU PRATA, COM SISTEMA OPERACIONAL LINUX OU 

WINDOWS 11; GARANTIA DE 12 MESES. (COTA RESERVADA 

PARA ME/EPP) 

 
 
 
 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 

40 

 
 
 
 
 
 
 
 

40 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 1.091,91 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 43.676,40 

MONITOR DE COMPUTADOR: TAMANHO TELA: 23 A 30 POL, 

TIPO DE TELA: LED, QUALIDADE DE IMAGEM: 4K FORMATO 

TELA: WIDESCREEN, QUALIDADE DE IMAGEM: FULLHD, 

INTERATIVIDADE DA TELA: SEM INTERATIVIDADE, AJUSTE: 

COM REGULAGEM DE ALTURA, ALIMENTAÇÃO: BIVOLT, 

GARANTIA ON SITE: SUPERIOR A 12 MESES. 

 
 
 
 

06 

 
 
 
 

606908 

MONITOR DE COMPUTADOR: TAMANHO TELA: 23 A 30 POL, 

TIPO DE TELA: LED, QUALIDADE DE IMAGEM: 4K FORMATO 

TELA: WIDESCREEN, QUALIDADE DE IMAGEM: FULLHD, 

INTERATIVIDADE DA TELA: SEM INTERATIVIDADE, AJUSTE: 

COM REGULAGEM DE ALTURA, ALIMENTAÇÃO: BIVOLT, 

GARANTIA ON SITE: SUPERIOR A 12 MESES. (COTA 

RESERVADA PARA ME/EPP) 

 
 
 
 

Und 

 
 
 
 

2 

 
 
 
 

10 

 
 
 
 

10 

 
 
 
 

R$ 1.091,91 

 
 
 
 

R$ 10.919,10 

 

 
07 

 

 
454121 

HD INTERNO 960 GB SSD - HD DE CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO DE 960 GB, TAMANHO DE 2,5 
POLEGADAS, INTERFACE SATA III, LEITURA 550MB/S, 

GRAVAÇÃO       520MB/S, PARA COMPUTADORES 
DESKTOP/NOTEBOOK 

 

 
Und 

 

 
8 

 

 
40 

 

 
40 

 

 
R$ 675,29 

 

 
R$ 27.011,60 

 

 
08 

 

 
449232 

HD INTERNO 480 GB SSD - HD DE CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO DE 480 GB, TAMANHO DE 2,5 
POLEGADAS, INTERFACE SATA III, LEITURA 550MB/S, 
GRAVAÇÃO       520MB/S, PARA COMPUTADORES 
DESKTOP/NOTEBOOK 

 

 
Und 

 

 
10 

 

 
40 

 

 
40 

 

 
R$ 170,08 

 

 
R$ 6.803,20 

 

 
09 

 

 
473458 

HD INTERNO 240 GB SSD - HD DE CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO DE 250 GB, TAMANHO DE 2,5 
POLEGADAS, INTERFACE SATA III, LEITURA 550MB/S, 
GRAVAÇÃO       520MB/S, PARA COMPUTADORES 
DESKTOP/NOTEBOOK 

 

 
Und 

 

 
12 

 

 
40 

 

 
40 

 

 
R$ 140,97 

 

 
R$ 5.638,80 

 

 
10 

 

 
604052 

MONITOR LED DE TELA 23 POLEGADAS - TAMANHO DO 
PAINEL (MEDIDO NA DIAGONAL): 23", MONITOR DE VÍDEO 
TELA WIDESCREEN TIPO LED, PROPORÇÃO PLUG AND PLAY 
NO FORMATO 16:9, RESOLUÇÃO FULL HD, ENTRADA VGA e 
HDMI. 

 

 
Und 

 

 
5 

 

 
25 

 

 
25 

 

 
R$ 1.190,70 

 

 
R$ 29.767,50 

 

11 

 

471258 

PENTE DE MEMÓRIA RAM DDR4 8GB - MEMÓRIA DDR4; 
CAPACIDADE DE 8GB, VELOCIDADE MIN 2600MHZ; 288 
PINOS: TENSÃO DE 1.2V; TECNOLOGIA: DDR4 SDRAM; 
FORMATO UDIMM 

 

Und 

 

12 

 

50 

 

50 

 

R$ 159,51 

 

R$ 7.975,50 

 

12 

 

471257 

PENTE DE MEMÓRIA RAM DDR4 16GB - MEMÓRIA DDR3 
SODIMM; CAPACIDADE DE 16 GB, VELOCIDADE MIN 
21600MHZ; 288 PINOS: TENSÃO DE 1.2V. (COMPATÍVEL COM 
PLACA MÃE LGA 1151 DDR4) 

 

Und 

 

10 

 

40 

 

40 

 

R$ 309,83 

 

R$ 12.393,2 

 

 
13 

 

 
450311 

PLACA REDE, PADRÃO PCI EXPRESS 2X, CONECTORES 2 
PORTAS- RJ-45, VELOCIDADE TRANSFERÊNCIA 10/100/1000 
MB/S, ALIMENTAÇÃO DA INTERFACE, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS SUPORTE PARA WAKE-ON-LAN E PXE, 
APLICAÇÃO CONEXÃO DE SERVIDORES À REDE 

 

 
Und 

 

 
8 

 

 
30 

 

 
30 

 

 
R$ 49,15 

 

 
R$ 1.474,50 

 

 
14 

 

 
461621 

PLACA REDE, PADRÃO PCI-EXPRESS 4X, CONECTORES 4 
PORTAS RJ-45, VELOCIDADE TRANSFERÊNCIA 10/100/1000 
MB/S, ALIMENTAÇÃO DA INTERFACE, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS SUPORTE PARA WAKE-ON-LAN E PXE, 
APLICAÇÃO CONEXÃO DE SERVIDORES À REDE 

 

 
Und 

 

 
5 

 

 
30 

 

 
30 

 

 
R$ 260,63 

 

 
R$ 7.818,90 

 

15 

 

486619 

PLACA CONTROLADORA VÍDEO: PCI EXPRESS 2 GB - PLACA 
DE VÍDEO, TAMANHO MEMÓRIA 2 GB, INTERFACE PCI 
EXPRESS X16 3.0/2.0; RESOLUÇÃO DE IMAGEM: 2560 X 1600 
DPI; PORTAS HDMI, DISPLY APORT E DUAL-L INK DVI-D. 

 

Und 

 

8 

 

40 

 

40 

 

R$ 227,32 

 

R$ 9.092,80 

 
 
 
 
 

16 

 
 
 
 
 

608466 

PLACA MÃE SOQUETE 1151 - CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS: 
SUPORTE PARA PROCESSADORES DE 8ª GERAÇÃO INTEL® 
CORE /I5/I7, SOQUETE LGA1151, 2 SLOTS MEMÓRIA RAM 
DDR4 2600 MHZ DE 8GB CADA, PELO MENOS 4 ENTRADAS 
SATA, INTEL HD GRAPHICS, REDE 1 X 10/100/1000 MBPS, 
PELO MENOS 4 PORTAS USB, PELO MENOS 1 PORTA USB 3.0, 
1 ENTRADA DVI-I, 1 ENTRADA D-SUB, 1 ENTRADA VGA, 1 
ENTRADA RJ45, 1 X PS/2 TECLADO (ROXO), 1 X OS/2 MOUSE 
(VERDE), UM CONECTOR SERIAL E UMA PORTA PARALELA, 
POSSUIR NO MÍNIMO 3 SLOTS PCI EXPRESS 3.0, SENDO QUE 
PELO MENOS UM DELES DEVE SER X16;, 3 ENTRADAS DE 
AÚDIO. 

 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 

5 

 
 
 
 
 

38 

 
 
 
 
 

38 

 
 
 
 
 

R$ 1.317,67 

 
 
 
 
 

R$ 50.071,46 

 
 
 
 

17 

 
 
 
 

608466 

PLACA MÃE SOQUETE 1151 - CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS: 
SUPORTE PARA PROCESSADORES DE 8ª GERAÇÃO INTEL® 
CORE /I5/I7, SOQUETE LGA1151, 2 SLOTS MEMÓRIA RAM 
DDR4 2600 MHZ DE 8GB CADA, PELO MENOS 4 ENTRADAS 
SATA, INTEL HD GRAPHICS, REDE 1 X 10/100/1000 MBPS, 
PELO MENOS 4 PORTAS USB, PELO MENOS 1 PORTA USB 3.0, 
1 ENTRADA DVI-I, 1 ENTRADA D-SUB, 1 ENTRADA VGA, 1 
ENTRADA RJ45, 1 X PS/2 TECLADO (ROXO), 1 X OS/2 MOUSE 
(VERDE), UM CONECTOR SERIAL E UMA PORTA PARALELA, 
POSSUIR NO MÍNIMO 3 SLOTS PCI EXPRESS 3.0, SENDO QUE 

 
 
 
 

Und 

 
 
 
 

2 

 
 
 
 

12 

 
 
 
 

12 

 
 
 
 

R$ 1.317,67 

 
 
 
 

R$ 15.812,04 
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  PELO MENOS UM DELES DEVE SER X16;, 3 ENTRADAS DE 
AÚDIO. (COTA RESERVADA PARA ME/EPP) 

      

 
 
 

 
18 

 
 
 

 
485396 

PLACA MÃE SOQUETE 1200: COMPONENTES: CHIPSET B560 
Express, PLACA-MÃE PARA DESKTOP; SOCKET TIPO: 
LGA1200; 2 SLOTS PARA MEMÓRIA RAM DIMM DDR4 MIN 8 
GB CADA 2600MHZ; CONECTORES VGA, HDMI; SUPORTE 
PARA LAN GIGABIT; SUPORTA PELO MENOS 2 PORTAS USB 
3.0; SUPORTA 4 PORTAS SATA DE 2.0 GBPS, UM CONECTOR 
SERIAL E UMA PORTA PARALELA; CAPACIDADE PARA 
EXPANSÃO TENDO UM CONECTOR DE BARRAMENTO PCI 
EXPRESS 3.0 X16. 

 
 
 

 
Und 

 
 
 

 
5 

 
 
 

 
23 

 
 
 

 
23 

 
 
 

 
R$ 1.513,33 

 
 
 

 
R$ 34.806,59 

 
 
 

 
19 

 
 
 

 
485396 

PLACA MÃE SOQUETE 1200: COMPONENTES: CHIPSET B560 
Express, PLACA-MÃE PARA DESKTOP; SOCKET TIPO: 
LGA1200; 2 SLOTS PARA MEMÓRIA RAM DIMM DDR4 MIN 8 
GB CADA 2600MHZ; CONECTORES VGA, HDMI; SUPORTE 
PARA LAN GIGABIT; SUPORTA PELO MENOS 2 PORTAS USB 
3.0; SUPORTA 4 PORTAS SATA DE 2.0 GBPS, UM CONECTOR 
SERIAL E UMA PORTA PARALELA; CAPACIDADE PARA 
EXPANSÃO TENDO UM CONECTOR DE BARRAMENTO PCI 
EXPRESS 3.0 X16. (COTA RESERVADA PARA ME/EPP) 

 
 
 

 
Und 

 
 
 

 
2 

 
 
 

 
7 

 
 
 

 
7 

 
 
 

 
R$ 1.513,33 

 
 
 

 
R$ 10.593,31 

 
 

20 

 
 

474243 

PROCESSADOR INTEL CORE PARA SOQUETE LGA 1200: 
PROCESSADOR INTEL CORE I5 PARA DESKTOP; SOCKET LGA 
1200; CORE I5 PELO MENOS 10ª GERAÇÃO; CACHE MÍNIMO 
DE 8MB; PELO MENOS 4 NÚCLEOS DE PROCESSA-MENTO; 
VELOCIDADE MÍNIMA DO CLOCK DE 2.0 GHZ; SOQUETE LGA 
1200, REFERÊNCIA: PLACA MÃE CHIPSET B560. 

 
 

Und 

 
 

5 

 
 

23 

 
 

23 

 
 

R$ 1.407,44 

 
 

R$ 32.371,12 

 
 

 
21 

 
 

 
474243 

PROCESSADOR INTEL CORE PARA SOQUETE LGA 1200: 
PROCESSADOR INTEL CORE I5 PARA DESKTOP; SOCKET LGA 
1200; CORE I5 PELO MENOS 10ª GERAÇÃO; CACHE MÍNIMO 
DE 8MB; PELO MENOS 4 NÚCLEOS DE PROCESSA-MENTO; 
VELOCIDADE MÍNIMA DO CLOCK DE 2.0 GHZ; SOQUETE LGA 
1200, REFERÊNCIA: PLACA MÃE CHIPSET B560. (COTA 
RESERVADA PARA ME/EPP) 

 
 

 
Und 

 
 

 
2 

 
 

 
7 

 
 

 
7 

 
 

 
R$ 1.407,44 

 
 

 
R$ 9.852,08 

 
 

 
22 

 
 

 
612470 

PROCESSADOR INTEL CORE SOQUETE LGA 1151 – 
PROCESSADOR INTEL CORE PARA DESKTOP; COMPATÍVEL 
COM PLACA MÃE SOCKET LGA 1151; INTEL CORE PELO 
MENOS DA 8ª GERAÇÃO; CACHE MÍ-NIMO DE 8MB; PELO 
MENOS 4 NÚCLEOS DE PROCESSA-MENTO; VELOCIDADE 
MÍNIMA DO CLOCK DE 3.4 GHZ; SOCKET LGA 1151. 
REFERÊNCIA: CHIPSET H310m-E. 

 
 

 
Und 

 
 

 
5 

 
 

 
38 

 
 

 
38 

 
 

 
R$ 617,95 

 
 

 
R$ 23.482,10 

 
 
 

23 

 
 
 

612470 

PROCESSADOR INTEL CORE SOQUETE LGA 1151 – 
PROCESSADOR INTEL CORE PARA DESKTOP; COMPATÍVEL 
COM PLACA MÃE SOCKET LGA 1151; INTEL CORE PELO 
MENOS DA 8ª GERAÇÃO; CACHE MÍ-NIMO DE 8MB; PELO 
MENOS 4 NÚCLEOS DE PROCESSA-MENTO; VELOCIDADE 
MÍNIMA DO CLOCK DE 3.4 GHZ; SOCKET LGA 1151. 
REFERÊNCIA: CHIPSET H310m-E. (COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP) 

 
 
 

Und 

 
 
 

2 

 
 
 

12 

 
 
 

12 

 
 
 

R$ 617,95 

 
 
 

R$ 7.415,40 

 
 

24 

 
 

320268 

SWITCH 16 PORTAS - TIPO PORTAS: 1000 BASE T, 100 BASE 
TX E 10 BASE T, EM MODOS FUL, VELOCIDADE PORTA: 20 
MBPS, ALIMENTAÇÃO: 110,220 V, FREQUÊNCIA: 60 HZ, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PORTAS 10,100,1000, 
AUTOSENSE E RJ45, ALTURA 1U PA, APLICAÇÃO: CONECTAR 
MICROCOMPUTADOR À REDE 

 
 

Und 

 
 

3 

 
 

20 

 
 

20 

 
 

R$ 811,12 

 
 

R$ 16.222,40 

 

 
25 

 

 
485140 

SWITCH NÃO GERENCIÁVEL 24P - SWITCH GIBABIT, 
INTERFACE: PORTAS 24 PORTAS RJ-45, TIPO PORTAS 
10/100/1000 TX AUTO- SENSÍVEIS, PADRÕES ETHERNET IEEE 
802.3I, IEEE 802.3U, IEEE 802.3AB, IEEE 802.3X, APLICAÇÃO 
REDE ETHERNET. 

 

 
Und 

 

 
3 

 

 
20 

 

 
20 

 

 
R$ 1.543,33 

 

 
R$ 30.866,60 

 

 
26 

 

 
609690 

SWITCH GERENCIÁVEL 48P - SWITCH GIBABIT, INTERFACE: 
PORTAS 48 PORTAS RJ-45, TIPO PORTAS 10/100/1000 TX 
AUTO- SENSÍVEIS, PADRÕES ETHERNET IEEE 802.3I, IEEE 
802.3U, IEEE 802.3AB, IEEE 802.3X, 4 SLOTS SFP FIBRA, 
APLICAÇÃO REDE ETHERNET. 

 

 
Und 

 

 
2 

 

 
7 

 

 
7 

 

 
R$ 5.519,78 

 

 
R$ 38.638,46 

 
 

27 

 
 

609690 

SWITCH GERENCIÁVEL 48P - SWITCH GIBABIT, INTERFACE: 
PORTAS 48 PORTAS RJ-45, TIPO PORTAS 10/100/1000 TX 
AUTO- SENSÍVEIS, PADRÕES ETHERNET IEEE 802.3I, IEEE 
802.3U, IEEE 802.3AB, IEEE 802.3X, 4 SLOTS SFP FIBRA, 
APLICAÇÃO REDE ETHERNET. (COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP) 

 
 

Und 

 
 

1 

 
 

3 

 
 

3 

 
 

R$ 5.519,78 

 
 

R$ 16.559,34 

 
 
 
 
 
 
 

28 

 
 
 
 
 
 
 

462842 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL DUPLEX, TIPO IMPRESSÃO: 
FEIXE DE LASER E IMPRESSÃO ELETROFOTOGRÁFICA, 
RESOLUÇÃO IMPRESSÃO: 1200 X 600 DPI, TENSÃO 
ALIMENTAÇÃO: BIVOLT, RESOLUÇÃO MÍNIMA SCANNER: 
100/200/300/400/600 DPI, VELOCIDADE DE DIGITALIZAÇÃO 
ACIMA DE 30 IPM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COLOR, 
CONECTIVIDADE: USB E WI-FI. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
OBRIGATÓRIAS: FUNÇÕES DE IMPRESSÃO, DIGITALIZAÇÃO E 
CÓPIA COLORIDA, VELOCIDADE MÍNIMA DE IMPRESSÃO DE 
50 PPM EM PRETO, 40 PPM EM CORES, IMPRESSÃO DUPLEX 
AUTOMÁTICA (FRENTE E VERSO), ALIMENTADOR 
AUTOMÁTICO DE DOCUMENTOS (ADF) COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 50 FOLHAS, VISOR LCD COLORIDO, RESOLUÇÃO 
MÍNIMA   DE   1200   DPI   OU   SUPERIOR,   BANDEJA   COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 500 FOLHAS, INTERFACES DE 
COMUNICAÇÃO USB   DE ALTA   VELOCIDADE, WIRELESS, 

 
 
 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
 
 

11 

 
 
 
 
 
 
 

11 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 4.907,00 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 53.977,00 
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  ETHERNET, COMPATIBILIDADE COM DISPOSITIVOS MÓVEIS, 
DRIVERS  COMPATÍVEIS  COM  SISTEMAS  WINDOWS/. 
GARANTIA MÍNIMA DE 24 MESES. MODELO DE REFERENCIA 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL RICOH 5210SF (COLORIDA). 

      

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
29 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
462842 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL DUPLEX, TIPO IMPRESSÃO: 
FEIXE DE LASER E IMPRESSÃO ELETROFOTOGRÁFICA, 
RESOLUÇÃO IMPRESSÃO: 1200 X 600 DPI, TENSÃO 
ALIMENTAÇÃO: BIVOLT, RESOLUÇÃO MÍNIMA SCANNER: 
100/200/300/400/600 DPI, VELOCIDADE DE DIGITALIZAÇÃO 
ACIMA DE 30 IPM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COLOR, 
CONECTIVIDADE: USB E WI-FI. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
OBRIGATÓRIAS: FUNÇÕES DE IMPRESSÃO, DIGITALIZAÇÃO E 
CÓPIA COLORIDA, VELOCIDADE MÍNIMA DE IMPRESSÃO DE 
50 PPM EM PRETO, 40 PPM EM CORES, IMPRESSÃO DUPLEX 
AUTOMÁTICA (FRENTE E VERSO), ALIMENTADOR 
AUTOMÁTICO DE DOCUMENTOS (ADF) COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 50 FOLHAS, VISOR LCD COLORIDO, RESOLUÇÃO 
MÍNIMA DE 1200 DPI OU SUPERIOR, BANDEJA COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 500 FOLHAS, INTERFACES DE 
COMUNICAÇÃO USB DE ALTA VELOCIDADE, WIRELESS, 
ETHERNET, COMPATIBILIDADE COM DISPOSITIVOS MÓVEIS, 
DRIVERS COMPATÍVEIS COM SISTEMAS WINDOWS/. 
GARANTIA MÍNIMA DE 24 MESES. MODELO DE REFERENCIA 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL RICOH 5210SF (COLORIDA). 
(COTA RESERVADA PARA ME/EPP) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
4 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
4 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 4.907,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 19.628,00 

 
 

30 

 

460432 
ADAPTADOR WI-FI (WIRELESS): PCI EXPRESS WIRELESS, 
DUAL BAND 2.4/5.0 Ghz, PADRÃO 802.11ac, COMPATÍVEL 
COM WINDOWS 7/8/10/11, LINUX, COMPATIBILIDADE PCI 
EXPRESS (1X/4X/8X/16X) 

 
 

Und 

 
 

30 

 
 

100 

 
 

100 

 
 

R$ 106,19 

 
 

R$ 10.619,00 

 
 
 
 
 
 

 
31 

 
 
 
 
 
 

 
445004 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL: LASER IGUAL, SIMILAR OU 
DE MELHOR QUALIDADE MODELO BROTHER 5702 MFC- 
L5702DW, CONFIGURAÇÕES: 110V, IMPRIME, COPIA, 
DIGITALIZA E TRABALHA COM FAXES, VELOCIDADE 40 PPM, 
CICLO MENSAL ATÉ 50.000 FOLHAS, CONECTIVIDADE: WI-FI, 
REDE ETHERNET, USB 2.0, IMPRESSÃO FRENTE E VERSO: SIM, 
SISTEMAS OPERACIONAIS COMPATÍVEIS: MAC OS X , 
WINDOWS 7 , WINDOWS 8 , WINDOWS VISTA , WINDOWS 
XP, LINUX, WINDOWS 10, RESOLUÇÃO MÁXIMA DE 
IMPRESSÃO: 1200X1200DPI, CAPACIDADE BANDEJA DE 
SAÍDA: 150 FOLHAS, CAPACIDADE BANDEJA MULTIÚSO: 50 
FOLHAS, TAMANHO DE PAPEL: A4 210 X 297 MM, A5 148 X 
210 MM , A6 105 × 148 MM, B5 182 X 257 MM, B6 125 × 176 
MM, CARTA 215 X 279 MM, ENVELOPE, EXECUTIVO 184 X 266 
MM, OFÍCIO 216 X 356 MM 

 
 
 
 
 
 

 
Unid 

 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 

 
7 

 
 
 
 
 
 

 
7 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 4.612,42 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 32.286,94 

 
 
 
 
 
 
 

32 

 
 
 
 
 
 
 

614914 

ROTEADOR WIRELESS 1200MBPS – CARATERÍSTICAS: MARCA 

SIMILAR OU SUPERIOR A DIR-815 DO MODELO D-LINK. 

ESPECIFICAÇÕES: ALI-MENTAÇÃO ELÉTRICA, ENTRADA: 100- 

240V, SAÍDA: 12V / 1ª, ANTENA (GANHO): 5DBI, ANTENA 

(QUANTIDADE): 4, ANTENA (TIPO): EXTERNA, FREQUÊNCIA 

WIFI: 2,4 GHZ, 5 GHZ, INTERFACES DO DISPOSITIVO: 1 X 

PORTA USB 2.0, 1 X WAN 10/100MBPS, 4 X LAN 10/100MBPS, 

WIRELESS AC, MODOS DE OPERAÇÃO: ROTEADOR, 

SEGURANÇA: ACESSO PROTEGI-DO WI-FI (WPA/WPA2), WPS, 

TECNOLOGIA WI-FI: AC1200, VELOCIDADE ETHERNET: FAST 

ETHERNET, VELOCIDADE WI-FI 2.4GHZ: 300MBPS, 

VELOCIDADE WI-FI 5GHZ: 867MBPS. 

 
 
 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 
 
 

5 

 
 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 283,30 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 5.666,00 
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602024 

SERVIDOR , COM 2 PROCESSADORES INTEL® XEON® SILVER 

4309Y: (2.8 GHZ, 8 NÚCLEOS/16 THREADS, 10.4GT/S, 12M 

CACHE, TURBO, TDP 105W DDR4-2666); 256GB DE MEMÓRIA 

DDR4-3200; 2 UNIDADES DE HD DE 2.4TB NLSAS 10K CADA; 6 

UNIDADES DE HD DE 4TB SAS 7.2K CADA; CONTROLADORA PERC 

H755 COM SUPORTE FRONTAL, BROADCOM 5720 DUAL PORT 

1GB ON-BOARD LOM, BROADCOM 57416 DUAL PORT 10GBE 

BASE-T ADAPTER, OCP NIC 3.0, QLOGIC 2692 DUAL PORT 16GB 

FIBRE CHANNEL HBA, PCIE LOW PROFILE; FONTES 

REDUNDANTES, IDRAC 9 ENTERPRISE, WINDOWS SERVER® 

2022 STANDARD, 16 NÚCLEOS. GARANTIA ACIMA DE DE 48 

MESES ON-SITE. INSTALAÇÃO FÍSICA E LÓGICA INCLUSA. 

 
 
 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 26.849,00 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 53.698,00 

 
 
 
 

 
34 

 
 
 
 

 
602024 

SERVIDOR , COM 2 PROCESSADORES INTEL® XEON® SILVER 

4309Y: (2.8 GHZ, 8 NÚCLEOS/16 THREADS, 10.4GT/S, 12M 

CACHE, TURBO, TDP 105W DDR4-2666); 256GB DE MEMÓRIA 

DDR4-3200; 2 UNIDADES DE HD DE 2.4TB NLSAS 10K CADA; 6 

UNIDADES DE HD DE 4TB SAS 7.2K CADA; CONTROLADORA PERC 

H755 COM SUPORTE FRONTAL, BROADCOM 5720 DUAL PORT 

1GB ON-BOARD LOM, BROADCOM 57416 DUAL PORT 10GBE 

BASE-T ADAPTER, OCP NIC 3.0, QLOGIC 2692 DUAL PORT 16GB 

FIBRE CHANNEL HBA, PCIE LOW PROFILE; FONTES 

REDUNDANTES, IDRAC 9 ENTERPRISE, WINDOWS SERVER® 

 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
R$ 26.849,00 

 
 
 
 

 
R$ 26.849,00 
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  2022 STANDARD, 16 NÚCLEOS. GARANTIA ACIMA DE DE 48 

MESES ON-SITE. INSTALAÇÃO FÍSICA E LÓGICA INCLUSA. (COTA 

RESERVADA PARA ME/EPP) 

      

 
 
 
 
 
 
 

35 

 
 
 
 
 
 
 

476984 

SERVIDOR DELL POWEREDGE R450. CHASSIS PARA ATÉ 4 

DISCOS DE 3.5" HOT PLUG E 2 CPU. SISTEMA OPERACIONAL 

WINDOWS SERVER 2022 STANDARD. 2 PROCESSADORES INTEL 

XEON SILVER 4314. MEMÓRIA DE 64GB (2X32GB) RDIMM 

3200MT/S. 2 DISCOS RÍGIDOS HD DE 2TB 7.2K SATA 3.5" HOT 

PLUG. BOSS COM 2 (DOIS) MÓDULOS DE 240GB M.2 (RAID 1). 

PERC H745 COM SUPORTE FRONTAL. IDRAC9 ENTERPRISE 15G. 

FONTE DE ALIMENTAÇÃO REDUNDANTE (1+1) DE 800W, HOT- 

PLUG. RISER CONFIG 1, 1XOCP 3.0(X16) + 2X16LP. PLACA DE 

REDE BROADCOM 5720 DUAL PORT 1GB LOM. TAMPA FRONTAL 

COM LCD. TRILHOS DESLIZANTES READYRAILS COM SUPORTE 

ARTICULADO PARA CABOS. DVD +/-RW, SATA, INTERNO. 

GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO DE 36 MESES. 

 
 
 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 26.009,98 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 52.019,96 
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476984 

SERVIDOR DELL POWEREDGE R450. CHASSIS PARA ATÉ 4 

DISCOS DE 3.5" HOT PLUG E 2 CPU. SISTEMA OPERACIONAL 

WINDOWS SERVER 2022 STANDARD. 2 PROCESSADORES INTEL 

XEON SILVER 4314. MEMÓRIA DE 64GB (2X32GB) RDIMM 

3200MT/S. 2 DISCOS RÍGIDOS HD DE 2TB 7.2K SATA 3.5" HOT 

PLUG. BOSS COM 2 (DOIS) MÓDULOS DE 240GB M.2 (RAID 1). 

PERC H745 COM SUPORTE FRONTAL. IDRAC9 ENTERPRISE 15G. 

FONTE DE ALIMENTAÇÃO REDUNDANTE (1+1) DE 800W, HOT- 

PLUG. RISER CONFIG 1, 1XOCP 3.0(X16) + 2X16LP. PLACA DE 

REDE BROADCOM 5720 DUAL PORT 1GB LOM. TAMPA FRONTAL 

COM LCD. TRILHOS DESLIZANTES READYRAILS COM SUPORTE 

ARTICULADO PARA CABOS. DVD +/-RW, SATA, INTERNO. 

GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO DE 36 MESES. (COTA 

RESERVADA PARA ME/EPP) 

 
 
 
 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 26.009,98 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 26.009,98 
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604722 

IMPRESSORA JATO DE TINTA MULTIFUNCIONAL: TIPO 
TANQUE DE TINTA ECOTANK, SIMILAR AOS MODELOS MODELO 
EPSON – L4150/ L4160/ L4260/ L6161/ L6171/ L6191/ L6270/ 
L14150, COLORIDA, DUPLEX, CONECTIVIDADE: REDE 
ETHERNET RJ45, WI-FI, CONEXÃO USB, BIVOLT; IMPRESSÃO 
FRENTE E VERSO AUTOMÁTICA; TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO 
JATO DE TINTA HEAT-FREE MICROPIEZO; RESOLUÇÃO DE 
IMPRESSÃO 5760 X 1440 DPI; VELOCIDADE DE IMPRESSÃO DE 
ATÉ 33 ppm EM PRETO E 15 ppm EM CORES; SCANNER COM 
RESOLUÇÃO 1200 X 2400 DPI; COMPATÍVEL COM SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 7/8/10/11 E LINUX (32 bit E 64 bit). 

 
 
 
 

 
Unid 

 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 

 
12 

 
 
 
 

 
12 

 
 
 
 

 
R$ 1.718,00 

 
 
 
 

 
R$ 20.616,00 

 
 
 
 
 
 

38 

 
 
 
 
 
 

604722 

IMPRESSORA JATO DE TINTA MULTIFUNCIONAL: TIPO 
TANQUE DE TINTA ECOTANK, SIMILAR AOS MODELOS MODELO 
EPSON – L4150/ L4160/ L4260/ L6161/ L6171/ L6191/ L6270/ 
L14150, COLORIDA, DUPLEX, CONECTIVIDADE: REDE 
ETHERNET RJ45, WI-FI, CONEXÃO USB, BIVOLT; IMPRESSÃO 
FRENTE E VERSO AUTOMÁTICA; TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO 
JATO DE TINTA HEAT-FREE MICROPIEZO; RESOLUÇÃO DE 
IMPRESSÃO 5760 X 1440 DPI; VELOCIDADE DE IMPRESSÃO DE 
ATÉ 33 ppm EM PRETO E 15 ppm EM CORES; SCANNER COM 
RESOLUÇÃO 1200 X 2400 DPI; COMPATÍVEL COM SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 7/8/10/11 E LINUX (32 bit E 64 bit). 
(COTA RESERVADA PARA ME/EPP) 

 
 
 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 

R$ 1.718,00 

 
 
 
 
 
 

R$ 5.154,00 

 
 

Valor Total 

 

R$ 

928.433,28 

 
 

IVANILCE GARCIA DA SILVA – 3° SGT 

Chefe da Seção de Informática 
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Item Cat
Mat Descriçáo do material

Qu
an
t

Mí
nl

ma

Qua
nt

Máx
ima

Qu
ant

Valor
Unitá
rlo

01 482
518

MICROCOMPUTADOR
TIPO DESKTOP.
CONFIGURAçÃO

MINIMA: CPU:
PROCESSADOR: INTEL
CORE 15 6A OU 7A GER;

MEMORIA: I GB DDR4; HD:
SSD SUPERIOR OU IGUAL A

500 GB SATA lll; 1

Und 2 23 25 R$
3.905

,80

R$
97.64s,

00
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GABINETE; SISTEMA
OPERACIONAL: WINDOWS

10; FONTE DE
ALIMENTAçÃO PADRÃO
ATX 12 V; PLACA-MAE: 2
SLOTS DIMM DDR4 QUE
SUPORTEM PELO MENOS
ATÉ 16 GB DE MEMORIA
DO SISTEMA; GRÁFICOS

INTEGRADOS (ONBOARD);
ÁuDro HD rNTE-GRADo

(ONBOARD); tAN
INTEGRADO (ONBO ARD)

GIGA-BIT ETHERNET;
WIRELESS INTEGRADO

(ONBOARD) PA-DRAO IEEE
802.11;1 SLOT DE

EXPANSÃO PCI EXPRESS
X16; PORTAS COM

RESPECTIVOS CHIPSETS: 4
PORTAS USB 3.0, 4

PORTAS USB 2,0, 1 PORTA
HDM|, l" PORTA RJ.-45, 2

CONECTORES DE AUDIO,
MONITOR: LED,21 429

POLEGADAS, MOUSE
OPTICO USB, TECLADO:

USB, PADRÃO ABNT. COM
DUAS CAIXA DE SOM E

COM SISTEMA
OPERACIONAL ORIGINAL

PROPRIETÁRIO.
UJ 613

309
MICROCOMPUTADOR
PESSOAL NOTEBOOK:

PROCESSADOR AMD
RYZEN 5 OU RYZEN 7

ocTA coRE (8 NUCLEO)
OU INTEL CORE i5 119

GERAçÃO QUAD CORE (S

THREADS), CONTROLADOR
GRAFICO RADEON

GRAPHICS, IGUAL OU
SUPERIOR 8 GB DE

MEMORIA RAM DDR4
SDRAM, ARMAZENAMENTO
SUPERIOR OU IGUAL A 5OO

GB, TELA SUPEIOR OU
IGUAL A "14" POLEGADA

COM TECNOLOGIA IPS (In.
Plane Switching)

RESOLUçAO 1920 X 1080,
ENTRADA PARA HDMI, USB
2.0/3.0, T|PO C, FONE DE

OUVIDO P2, CABO
ETHERNET 1O/1OO/100,

ACOMPANHADO DO

Und 2 3 5 R$
3.283

,00

R$
16.415,

00

TERMO DE REFERÊNC'Â - PREGÃO ELETRÔN|CO (SRP) No 9OOú2O24- 21â Ch E Cn§t (UASG: 16qr22) - NUP: 6 4 4 r

Cânara Nari»at de Mldclos d? LiciEíJês e cdúat6 & ConsulDria4eral ê unillo
Atldiz.çào: dezernbíom23
re,mo & RêreÍàEia Aqlasiçô€s - Licih§do - Modcb p.Ía Pr.!Éo Elenônbo

Apíowó pelâs€craÉê ceíâo.
ldênüâê vis'd pda Se.í€raíÍÀ (h Gesúo (wísáo de4mbío/2o2z)

002399/2024-90
Pág ina 2132
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CARREGADOR Bivolt
rlln2l Volts COM

POTÊNCIA MÁXIMA DE
45W, COR PRETO OU
PRATA, COM SISTEMA

OPERACIONAL LINUX OU
WINDOWS 11; GARANTIA

DE 12 MESES.

05 606
908

MONITOR DE
COMPUTAÍ)tOR:

TAMANHO TELA: 23 A 30
POL, TIPO DE TELA: LED,
QUALIDADE DE IMAGEM:

4K FORMATO TELA:
WIDESCREEN, QUALIDADE

DE IMAGEM: FULLHD,
INTERATIVIDADE DA TELA:

SEM ÍNTERATIVIDADE,
AJUSTE: COM REGULAGEM

DE ALTURA,
ALTMENTAÇÃO: BIVOLT,

GARANTIA ON SITE:
SUPERIOR A ].2 MESES.

Und 22 25
R$

1.091
,9r

R$
13.505,

80

07
454
L27

HD INTERNO 960 GB
SSD - HD DE CAPACIDADE
DE ARMAZENAMENTO DE
960 GB, TAMANHO DE 2,5
POLEGADAS, INTERFACE

SATA III, LEITURA 55OMB/
S, GRAVAÇÃO 52OMB/S,
PARA COMPUTADORES
DESKTOP/NOTEBOOK

Und 8 L2 20
RS

675,2
9

R$
13.505,

30

08
449
232

HD INTERNO 48O GB
SSD. HD DE CAPACIDADE
DE ARMAZENAMENTO DE
480 GB, TAMANHO DE 2,5
POLEGADAS, INTERFACE

SATA III, LEITURA 55OMB/
S, GRAVAÇÃO 52OMB/S,
PARA COMPUTADORES
DESKTOP/NOTEBOOK

Und 10 L0 20
RS

170,0
I

R$
3.401,6

0

09
473
458

HD INTERNO 24O GB
SSD - HD DE CAPACIDADE
DE ARMAZENAMENTO DE
250 GB, TAMANHO DE 2,5
POLEGADAS, INTERFACE

SATA III, LE ITURA 55OMB/
S, GRAVAÇAO 52OMB/S,
PARA COMPUTADORES
DESKTOP/NOTEBOOK

Und 72 18 30
R$

1,40,9
7

R$
4.229,1

0

10 604
052

MONITOR LED DE TELiA
23 POLEGADAS -

TAMANHO DO PAINEL
(MEDIDO NA DIAGONAL):

Und 5 25 30 R$
1 .190
,70

R$
35.72L,

00

TERMO OE REFERÊNC|,A - PREGÃO ELErRÔNrO (SRP) No 9O@/2O2,t- 21. Cia E Cí§t (UASG: 16m22) - r,rup:6 4 4 r 1.00 2399/20 24-90
Página 3133
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23', MONITOR DE V|DEO
TELA WIDESCREEN TIPO
LED, PROPORÇÃO PLUG
AND PLAY NO FORMATO
16:9, RESOLUÇÃO FULL

HD, ENTRADA VGA e HDMI.

L1

PENTE DE MEMÓRIA
RAM DDR4 8GB -

MEMORIA DDR4;
CAPACIDADE DE 8GB,

VELOCIDADE MIN
2600MHZ; 288 PINOS:

TENSÃO DE ].,2V;
TECNOLOGIA: DDR4

SDRAM; FORMATO UDIMM

Und t2 18 30
R$

4.785.3
0

r2 471
257

PENTE DE MEMÓRIA
RAM DDR4 16G8.

MEMORIA DDR3 SODIMM;
CAPACIDADE DE 16 GB,

VELOCIDADE MIN
21600MH2; 288 PINOS:

TENSÃO DE 1.2V.
(COMPATÍVEL COM PLACA

MÃE LGA 1151 DDR4)

Und 1.0 20 30
R$

309,8
3

R$
9.294,9

0

74 46r
621

PLÀCA REDE, PADRÂO
PCI-EXPRESS 4X,

CONECTORES 4 PORTAS
RJ.45, VELOCIDADE

TRANSFERENCIA
10/100/1000 MB/s,
ALIMENTAÇÃO DA

INTERFACE,
CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS SUPORTE
PARA WAKE.ON.LAN E PXE,
APLTCAÇÃO CONEXÃO DE

SERVIDORES A REDE

Und 5 10 15
R$

260,6
3

R$
3.909,4

5

15 486
619

PLÀCA CONTROIÁDORÂ
VÍDEo: PCI ExPRESS 2 GB.

PLACA DE VíDEO,
TAMANHO MEMORIA 2 GB,

INTERFACE PCI EXPRESS
xL6 3.Ot2.O: RESOLUÇÃO
DE IMAGEM: 2560 X 1600

DPI; PORTAS HDMI,
DISPLY APORT E DUAL-L

INK DVI.D.

Und 8
R$

227,3
2

R$
s.683

16 608
466

PLACA MÃE SOQUETE
1151 - CONFTGURAÇOES
MíNIMAS: SUPORTE PARA
PROCESSADORES DE 8ê
GERAÇÃO INTEL@ CORE

/I5/I7, SOQUETE LGA1151,
2 SLOTS MEMORIA RAM

DDR4 2600 MHZ DE 8GB

Und 5 20 RS
1 .317

,67

R$
32.947,

75

TERMODEREFERÊNC|A-PREGÃOELETRÔN|CO(SRP)No9m82O24-21.CiaECí§r(UASG:160022)-NUP:64411.002399/2024-90
Página 4133
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258

R$
159,5

1

t7 25

25
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CADA, PELO MENOS 4
ENTRADAS SATA, INTEL
HD GRAPHICS, REDE 1 X
10/100/1000 MBPS, PELO

MENOS 4 PORTAS USB,
PELO MENOS 1 PORTA USB

3.0, 1 ENTRADA DVI.I, 1
ENTRADA D.SUB, ].

ENTRÂDA VGA, 1 ENTRADA
RJ4s, r. X PS/2 TECLÂDO

(ROXO), lxOS/2MOUSE
(VERDE), UM CONECTOR

SERIAL E UMA PORTA
PARALEIA, POSSUIR NO

MíNIMO 3 SLOTS PCI
EXPRESS 3.0, SENDO QUE

PELO MENOS UM DELES
DEVE SER X16;. 3

ENTRAOAS DE AÚDIO,

18
485
396

PLACA MÃE SOQUETE
12OO: COMPONENTES:
CHIPSET 8560 Express,

PLACA-MAE PARA
DESKTOP; SOCKETTIPO:
LGA1200; 2 SLOTS PARA

MEMORIA RAM DIMM DDR4
MIN 8 GB CADA 26OOMHZ;
CONECTORES VGA, HDMI;

SUPORTE PARA LAN
GIGABIT; SUPORTA PELO

MENOS 2 PORTAS USB 3.0;
SUPORTA 4 PORTAS SATA

DE 2.0 GBPS, UM
CONECTOR SERIAL E UMA

PORTA PARALELA;
CAPACIDADE PARA

EXPANSÃO TENDO UM
CONECTOR DE

BARRAMENTO PCI
EXPRESS 3.0 X16.

Und 5 10 15
R$

1.513
,33

20 414
243

PROCESSADOR INTEL
CORE PARA SOQUÊTE

LGA 12OO: PROCESSADOR
INTEL CORE 15 PARA

DESKTOP; SOCKET LGA
1200; CORE 15 PELO

MENOS 109 GERAÇÃO;
CACHE MINIMO DE 8MB;
PELO MENOS 4 NÚCLEOS

DE PROCESSA.MENTO;
VELOCIDADE MíNIMA DO

CLOCK DE 2.O GHZI
soQpETE LGA 1200,_

REFERENCIA: PLÁCA MAE
CHIPSET 8560,

Und 5 15
R$

t.407
,44

R$
28.L48,

80

24 320 SWITCH 16 PORTAS. Und 3 7 10 R$ R$

TERMO OE REFERÊNCIA - PREGÃO ELErRÔN|CO (SRP) lJo gOOA/202/r 21. Cia E Cnst (UASG: 160022) NUp: 6 4 4 I r . 0 0 2 3 9 9 / 2 0 2 4 - 9 0
Página 51«}
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268

TIPO PORTAS: 1"000 BASE
T, 1OO BASE TX E 10 BASE

T, EM MODOS FUL,
VELOCIDADE PORTA: 20

MBPS, ALIMENTAçÃO:
110,220 V, FREQUENCIA:
6O HZ, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS: PORTAS
10,L00,1000, ALnoSENSE

E RJ45, ALTURA IU PA,
APLICAÇÃO: CONECTAR
MICROCOMPUTADOR À

REDE

811,1
2

8.111,2
0

26 609
690

SWITCH GERENCIÁVEL
48P. SWITCH GIBABIT,

INTERFACE: PORTAS 48
PORTAS RJ-4s, TIPO

PORTAS r,0/r.00/1 000 Tx
AUTO- SENSÍVEIS,

PADRÔES ETHERNET IEEE
802.3t, IEEE 802.3U, tEEE
802.3A8, |EEE 802.3X, 4

SLOTS SFP FIBRA,
APLICAçÃO REDE

ETHERNET.

Und 2 3 5
R$

5.519
,74

R$
27.598,

90

28 462
842

IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL

DUPLEX, TIPO
IMPRESSÃO: FEIXE DE
LASER E IMPRESSÃO

ELETROFOTOGRÁFICA,
RESOLUÇÃO IMPRESSÃO:
1200 x 600 DPr, TENSAo
ALIMENTAÇÃO: BIVOLT,

RESOLUÇÃO MíNIMA
SCANNER:

100/200/300/400/600 DPr,
VELOCIDADE DE

DrG TTALTZAçÃO AC-tMA DE
30 IPM, CARACTERISTICAS

ADICIONAIS: COLOR,
CONECTIVIDADE: USB E
WI-FI, CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS
OB RIGATORIAS : F-UNÇÕES

DE IMPRESSAO,
DTGTTALTZAÇÃO E CÔP|A
COLORIDA, VELOCIDADE

MíNIMA DE IMPRESSÃo DE
50 PPM EM PRETO,40 PPM

EM CORES, IMPRESSÃO
DUPLEX AUTOMÁTICA

(FRENTE E VERSO),
ALIMENTADOR

AUTOMÁTICO DE
DOCUMENTOS (ADF) COM

Und 2 3 5 R$
4.907

,00

R$
24.535,

00
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CAPACIDADE MíNIMA DE
50 FOLHAS, VISOR LCD
coLoRrDo, RESOLUÇÃO
MINIMA DE ].200 DPI OU

SUPERIOR, BANDEJA COM
CAPACIDADE MINIMA DE

5OO FOLHAS, INTERFACES
DE COMUNICAçÃO USB DE

ALTA VELOCIDADE,
WIRELESS, ETHERNET,
COMPATIBILIDADE COM
DISPOSITIVOS MOVEIS,
DRIVERS COMPATÍVEIS

COM SISTEMAS
WINDOWS/. GARANTIA
MíNIMA DE 24 MESES,

MODELO DE REFERENCIA
IMPRESSORA

MULTIFUNCIONAL RICOH
s210sF (coloRrDA).

30
4604

32

ADAPTADOR WI-FI
(WIRELESS): PCI EXPRESS

WIRELESS, DUAL BAND
2.4t5.0 Ghz, PADRÃO

802.11ac, COMPATíVEL
coM wrNDows 7tgtlolll,
LINUX, COMPATIBILIDADE

PCI EXPRESS
(1X/4Xl8X/16X)

Und JU 40 70
R$

r,06,1
9

R$
7.433,3

0

31 445
004

IMPRESSORÂ
MULTIFUNCIONAL:

LASER IGUAL, SIMII.AR OU
DE MELHOR QUALIDADE
MODELO BROTHER 5702

MFC.L57O2DW,
CONFIGURAÇÔES: 1],0V,

IMPRIME, COPIA,
DIGITALIZA E TRABALHA

COM FAXES, VELOCIDADE
40 PPM, CICLO MENSAL

ATÉ 50.OOO FOLHAS,
CONECTIVIDADE: Wl-Fl,

REDE ETHERNET, USB 2.0,
IMPRESSÃO FRENTE E

VERSO: SlM, SISTEMAS
OPERACIONAIS

COMPATÍVEIS: MAC OS X ,

WINDOWS 7 , WINDOWS
8 , WINDOWS VISTA ,

WINDOWS XP, LINUX,
WINDOWS 10,

RESOLUçÃO MÁXIMA DE
IMPRESSAO:

1200x1200DPr,
CAPACIDADE BANDEIA DE

Unid 2 10 R$
4.612

,42

R$
46.L24,

20
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SAIDA: 150 FOLHAS,
CAPACIDADE BANDEJA
MULTIÚSO: 50 FOLHAS,

TAMANHO DE PAPEL: A4
2to x297 MM, A5 148 X
210 MM , A6 105 x 148

MM, 85 182 X 257 MM, 86
125 x 176 MM, CARTA 215

X 279 MM, ENVELOPE,
EXECUTTVO 184 X 266 MM,

oFícro 216 x 3s6 MM

32

ROTEADOR WIRELESS
l2OOMBPS -

CARATERíSTICAS: MARCA
SIMILAR OU SUPERIOR A
DIR-815 DO MODELO D.
LINK. ESPECIFICAÇÕES:

ALI-MENTAÇAO ELETRICA,
ENTRADA: 100-240V,

SAíDA: 12V / 10, ANTENA
(GANHO): SDBI, ANTENA

(QUANTIDADE): 4, ANTENA
(TIPO): EXTERNA,

FREQUÊNCIA WIFIi 2,4
GHZ,5 GHZ, INTERFACES

DO DISPOSITIVO: 1x
PORTA USB 2,0, ]. X WAN

1O/1OOMBPS, 4 X LAN
1O/1OOMBPS, WIRELESS

AC, MODOS DE
OPERAçÃO: ROTEADOR,

SEGURANÇA: ACESSO
PROTEGI-DO WI-FI
(WPA/WPA2), WPS,
TECNOLOGIA WI-FI:

AC12OO, VELOCIDADE
ETHERNET: FAST

ETHERNET, VELOCIDADE
\NtFl 2AGHZ: 300MBPS,

VELOCIDADE WI.FI 5GHZ:
867MBPS.

Und 5 5 10
R$

283,3
0

R$
2.833,0

0

33 602
024

SERVTDOR, COM 2
PROCESSÂDORES

IiITEL@ XEON@ SILVER
4309Y: (2.8 GHz, 8

NÚcLEoS/].6 THREADS,
].O.4GTIS, 12M CACHE,

TURBO, TDP 1O5W DDR4.
2666); 256G8 DE

MEMORIA DDR4-3200; 2
UNIDADES DE HD DE 2.4T8

NLSAS 10K CADA; 6
UNIDADES DE HD DE 4TB

SAS 7.2K CADA;

Und 0 1 1 R$
26.84
9,00

R$
26.849,

00
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CONTROLADORA PERC
H755 COM SUPORTE

FRONTAL, BROADCOM
5720 DUAL PORT 1GB ON-
BOARD LOM, BROADCOM
574]-6 DUAL PORT ]-OGBE
BASE-T ADAPTER, OCP NIC

3.0, QLOGTC 2692 DUAL
PORT 16GB FIBRE

CHANNEL HBA, PCIE LOW
PROFILE; FONTES

REDUNDANTES, IDRAC 9
ENTERPRISE, WINDOWS

SERVER@ 2022
STANDARD, 16 NÚCLEOS,

GARANTIA ACIMA DE DE 48
MESES ON-SITE.

INSTALAÇÃO FíSICA E

LOGICA INCLUSA,

35 476
984

SERVIDOR DELL
POWEREDGE R45O.

CHASSIS PARA ATÉ 4
DISCOS DE 3.5' HOT PLUG

E 2 CPU. SISTEMA
OPERACIONAL WINDOWS
SERVER 2022 STANDARD.
2 PROCESSADORES INTEL

XEON SILVER 4314.
MEMORIA DE 64GB

(2X32GB) RDrMM 3200MT/
S. 2 DISCOS RiGIDOS HD
DE 2TB 7.2K SATA 3,5'

HOT PLUG. BOSS COM 2
(DOIS) MODULOS DE

24OGB M.2 (RAID ].), PERC
H745 COM SUPORTE

FRONTAL. IDRACg
ENTERPRISE 15G. FONTE

DE ALIMENTAÇÃO
REDUNDANTE (1+1) DE
80OW, HOT-PLUG, RISER

coNFlG 1, IXOCP 3.0(X16)
+ 2X16LP. PLACA DE REDE

BROADCOM 5720 DUAL
PORT 1GB LOM. TAMPA

FRONTAL COM LCD.
TRILHOS DESLIZANTES

READYRAILS COM
SUPORTE ARTICULADO

PARA CABOS. DVD +/-RW.
SATA, INTERNO. GARANTIA
E SUPORTE TÉCNICO DE 36

MESES.

Und 0 1 1 R$
26.00
9,98

R$
26.009,

98
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722

TINTA
MULTIFUNCIONAL: TIPO

TANQUE DE TINTA
ECOTANK, SIMILAR AOS

MODELOS MODELO EPSON
- 14150/ L4L60l L42601
16161/ L6r.71l 16191/

16270/ L14150,
COLORIDA, DUPLEX,

CONECTIVIDADE: REDE
ETHERNET RJ45, Wt-Ft,
CONEXAO USB, BIVOLT;

IMPRESSÂO FRENTE E

VERSO AUTOMÁTICA;
TECNOLOGIA DE

IMPRESSÃOJATO DE TINTA
HEAT-FREE MICROPIEZO;

RESOLUÇÃO DE
TMPRESSAO 5760 X 7440

DPI; VELOCIDADE DE
IMPRESSÃO DE ATÉ 33

ppm EM PRETO E 15 ppm
EM CORES; SCANNER COM
RESOLUÇÃO 12OO X 24OO

DPI; COMPATIVEL COM
SISTEMA OPERACIONAL
WINDOWS TISIIOILL E

LrNUX (32 bit E 64 bit).

1.718
,00

17.180,
00

Valor Total R$
478.560,53

1.2. O objeto desta contratâçâo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.818, de 27 de

setembro de 2021.

1.3. Os bens objetos desta contratação são caracterizádos como comuns, conforme justiÍicativa constante do Estndo

Técnico

Preliminar.

1.4.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura da Ata de Registro de Prcço, na

forma do artigo 105 da Lei o' 14.133, de 2021.

1.s.QUALQUER DIVERGÊNCIA ENTRE A DESCRIÇÃO CONTIDA NO CÓDIGO DO MATERTAL (CATMAT)

LANÇADO NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV E/OU NA NOTA DE EMPENHO, PREVALECEfu( SEMPRE A

DESCRIÇÃO DO OBJETO CONTIDA NESTE TERMO DE REFERÊNCh PARA FINS DE ENTREGA DO
MATERIAL.

1.5.1. O FORNECEDOR VENCEDOR, ANTES DA REALIZAÇÀO DA ENTREGA DO MATERIAL, DEVERÁ
VERIFICAR

Â DESCRIÇÃO DO OBJETO NÂ TABELA CONTIDA NO ITEM 1.1 DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

1.5.2. A ENTREGÂ DE MATERIAL DÍFERENTE DA DESCRIÇÃO PREVISTA NA TABELA DO mEM 1.1.

NÂo sERÁ ACEmo PELA ADMTNTSTRAÇÃo Do Hcuscc.
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1.6. O contrato ofercce maior detrlhamento das regms que serão aplicadas em relação à vigêDcia da contratação.

2. DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÂO DO PRODUTO

2.1. A descúção da solução como um todo se enconEa pormenorizada em tópico específico dos Esurdos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A solução de TIC consiste nas aqüsições materiais permanent€s e consumo (tecnologia da informação), a fim de atender

as necessidades do Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira e possíveis órgão participantes Dos quantitativos

apoGtos na tabela 1.1 com as justificativas também incluÍdas no ETP.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO

3.1. A presente contatação justifica-se pela necessidade de suprir o Hospitd de Guamição de São Gabriel da Cachoeira com

materiais permanentes e de consumo (tecnologia da informaçâo) pela necessidade de fazer uso rotineiro e contínuo de grande

variedade de materiais de informática em suas diversas rcpartições. Tais matedais precisam ser oportunamente adqúúdos e,

de acordo com as suas peculiaddades, se for o caso, convenientemente estocados em almoxarifado, a fim de serem

disponibilizados conforme sua demanda, visando manter a continúdade dos sewiçoo. Além do citadq agrega- se como

justificativa o descúto no Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de RefeÉncia.

3.2. O objeto da coDtrdtÂção €sú pr€visto Do Plano de Contataçôes Anual 2024, conÍorme coDsta das infomraçôes básicas

deste termo de refeÉncia.

4. REQUISITOS DA CONTRÁTAÇÃO

Rêquisitos dê NGgócio:

4.1. A prEsente contratação odenta-se pel6 requisitos de negócio constantes no Estudo Técnico Preliminar.

Requisitos dê Capacitâção

4.2. Não faz parte do escopo da conrataçâo a realização de capacitação técnica na utilizaçâo dos recursos relacionados ao

objeto da pÍesente contratâção;

Rêqubitos Legais

4.3. O presente processo de coutratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei no 14.133/2021, à Insúução

Normativa SGD/ME no 94, de 2022, Instrução Normaüva SEGES/IvÍE no 65, de 7 de julho de 2021, Lei no 13.709, de 14 de

agosto de 2018 (LeÍ Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD) e a outras legislações aplicáveis;

Requisitos de Manutenção

4.4. Deúdo às caracteísticas da soluçâq não há uecessidade de realização de manutençõ€s conetivas/pr€ventivas/adaptativa/

evoluüva pela Contatada, visando à manutenção da disponibilidade da solução;

TERMOOEREFERÊNCB-PREGÃOELETRÔN|CO(SRP)No9008/m2ê21.CiaECnst(UASG:16Om2)-NUP:64411.002399/2024-90
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Rcqufuitos Temporais

4.5. A EntPga do§ eqúPamentos deveú ser efetivada no pmzo máximo de 30 dias conidos a contar do recebimento
da ordem de Fomecimento de Bens (oFB) Nota de Empenho, emiüda pela Contratante, podendo ser prcrmgada,
excePcionalmente, Por até igual peíodo, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela
CoDtratante;

Requisitos de Segurança e Privacidade

4.6. A soluçâo deveÉ atelder aos princÍpios e procedimentm elencados na Políüca de Segurança da Infonnação do
Contratânte.

Requisitos Sociab, A.Ebicntais € Culturais

4.7. os equipamentos devem estar aderpntes às s€gúntes diretrizes sociais, ambieDtris e culturais:

4.7.1. Os equiPamentos deverão conter manual em idioma português (em formato eleE6nico PDF ou impresso).

4'7'2' Os equipamentos fomecidos deverão possuir funcionalidades que promovam a economia de energia elétrica,
comq por exemplo, modo de economia de energia.

4.7.3. A CONTRATADA deveÉ r€sPêitrr as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

4.7.4. Os bens devem ser, Prefercncialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possÍvel, que utilize mateúais recicláveis, de forma a garanür a máúma proteção duante o tpnspo1e e o
armazenamento.

Requisitos da Arqútetura Tecnológica

4'8' Os equiPamentos deverão observar integralmente os reqúsitos de arquiteora tecnológica descritos a segúr:

4.9. Os itens elencados na memória de cálculo deverão segür as especificações cotrstatrtes m descrição dos itens para

fins de compatibilidade com o equipamento.

Requisitos de Prcjeto e de Implementação

4.10. Não é o caso haja üsta o objeo da contrâtação ser de fomecimento de material permanente ê consumo de TlC.

Requisitos dc Implantação

4.11. Não é o caso haja üsta o objeto da cotrtrdtação ser de fomecimento de material perÍnanentÊ e consumo de TIC.

Requisitm de GaranüG Manutanção e Assistência TÉcnica

4.12. O prazo de garanüa contratral dos bens, complementÂr à garantia legal, é de, no mÍnimo, 12 (dose) meses, ou
pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contirdo a partir do primeim dia útil subsequente à data do

necebimento definitivo do objeto.

4.13. Â garantia será prestada com vistas a maDter os eqúpamentos fornecidm em perfeitas codições de usq sem

qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.14. A garanüa abrange a realização da manutenção coneüva dos bens pelo pmprio Contratado, ou, se for o caso, por

meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas Gcnicas específicas.
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4.15. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a cordgir os defeitos apresentados pelos bens, comprpendendo a

substitúção de peças, a realizaçâo de ajustes, reparos e correções necessárias,

4.16. Âs peças que aprcs€otarem úcio ou defeito no peído de vigência da garanüa deverâo ser subsütúdas por outras

novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padr6es de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças

utilizadas na fabúcação do equipamento.

4.17. Uma vez notificado, o Contratâdo realizará a reparação ou subsütuição dos bens que apresentarem vicio ou defeito no

prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de reürada do equipamento das dependências da Administração pelo

ConEatado ou pela assistência técnica autodzada.

4.18. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcuBo, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual períodq

mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo ContrataDte.

4.19. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deveÉ disponibilizar eqdpamento eqúvalente, de especificação igual ou

superior ao antedomente fornecido, parâ utilização em caráter pmvisóío pêlo Co[tataDte, de modo a garantir a

continúdade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

4.20. Deconido o prazo para r€paros e substiu.lições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de

jusüficativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a coDhatar empresa diversa pam executar os reparos, ajustes ou a

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contntado o reembolso pelos custos rcspecúvos, sêm

que tal falo acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

4.21. O custo r€ferente ao transporte dos eqúpameotos cobenos pela garantia será de responsabilidade do Conraado.

4.22. A giaranía legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própúa e desvinculado daquele fixado no conhato,

permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condiçôes, mesmo depois de

expirada a vigência contratual.

Requisitos de Experiência Profissional

4.23. Os serviços de matrutenção corretiva deverão sêr prestados por técnicos devidamente capacitâdG nos pmdutos em

questâo, bem como com todos os Ecursos ferramentais necessáric para a prestação dG serviços;

Requisitos de Formação da Equipe

4.24. Os serviços de manutenção con€tiva deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados, de acordo com os

critÉrios estabelecidos a seguir:

4.24.1. Em curso de manutenção de computador€s ou similar, reconhecida pelo MEC.

Requisltos de Metodologia dc Trabalho

4.25. O fomecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de Ordem de fomecimento de

BeDs (OFB) Nota de Empenho emitida pela CoDtratÂnte.

4.26. A OFB Nota de Empenho indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos deverâo

ser enEPgües.

4.27. O Contratado deve Íomecer meios para contato e regisao de ocorÉncias da seguinte forma: com fuDcioDamento 24
horas por dia e 7 dias por semana de maneira eletrônica e I horas por dia e 5 dias por semana por üa telefônica.
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4.28. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que dará ciência de
eventuais acontecimentos à Contratante.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.29. O Contratado deverá observar integralmente os reqúsitos de Segurança da lDformação e Privacidade descritos a
s€guit:

4.30. Em caso de recolhimeDto de equipamento deverá ser observado os critérios da Lei n' 13.709, de 14 de agmto de
2018 (Lei Geral de hoteção de Dados Pessoais - LGPD) e a outras legislações aplicáveis, em relaçâo aos arqüvos
dentro do disposiüvo de armazenamento de dados do eqúpamento.

Sustentabllidade

4.31. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente ilseridos na d€scrição do objeto, devem ser atendidos os
segúntes r€quisitos, que se baseiam no Gúa Nacional de Contratações Sustenráveis:

4.31.1. Só será admitida a oferta de bens descritos neste termo de referência que cumpra os critérios de seguralça,
compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na PorrÂria n. 170, de 2012 do INMETRO

4.31.2. Só será admitida a oferta de bens de informática que não contenham substâncias perigosas em concentração
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como meEúrio Gtg),
chumbo (Pb), crcmo hexavalente (Cr (VI)), cádrnio (Cd), bifenil polibmmad6 (PBBs), éteres difenil-polibrouados
(PBDEs)

Subcontratação

4.32. Não é admitida a subcontxataçâo do ójeto contratual

Garantia da Contratação

4.33. Não haverá exigência da garaDtia da contratâção dos artigos 96 e seguint€s da Lei n' 14.133, de 2021, pelas
razões constâDtes do Estudo Técnico Preliminar.

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obúgaçôes da CONTRATANTE;

5.1.1. Nomear Gestor e Fiscal Técnicq Administrativo e Requisitante do contato para acompanhar e fiscalizar a
execução dos contatos;

5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fomecimeno de Bens, de acordo
com os cdtérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. Receber o objeto fomecido pelo CoDtatado que esteja em confonnidade com a proposu aceita, conforme
inspeções realizadas;

5.1.4. Aplicar à contatada as sanções administraüvas regulamentares e contratuais cabÍveis, comunicando ao órgão
g€renciador da Ata de Regisuo de Preços, quando aplicável;

5.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à conuatada, dentro dos prazos preestabelecidos em contmto;
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5.1.6. Comunicar à contratâda todas e quaisquer ocorÉncias relacionadas com o fom€cimento da soluçâo d€ TIC;

5.1.7. Definir produtiüdade ou capacidade mÍnima de fomecimento da solução de TIC por pane do CoDh'atado, com base em
pesqúsas de mercado, quando aplicável;

5.1.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobr€ os divercos artefatos e
produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Adminisuação, incluindo a documentação, o
código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justiÍicando os casos em que isso não ocorrer;

5.2. São obrigações do CONTRATADO:

5.2.1. Indicar formalmente preposto apto a r€prEsentála junto à Cortratante, que deveÉ responder pela fiel execução do
contra!o;

5.2.2. Atender prontamente quaisquer orientâções ê exigências da Equipe de Fiscalizaçâo do Contrato, inercntes à execução
do objeto contrdtual;

5.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes
legais, prepostos ou emprpgados, em decorrência da relaçâo cootratuâl, não exclúndo ou reduzindo a responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execüção do contrato pela Contratatrte;

5.2.4. Propiciar todos 06 meios necesúrios à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo reprcsentante terá podercs para

sustar o fomecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condiçôes da habilitâção;

5.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, eqúp€ técnica composta por profissionais devidamente
habilitadc, Eeinados e qualiÍicados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. Quando especificadq manter a produtividade ou a capacidade mínima de fomecimento da solução de TIC durante a

execução do contrato;

5.2.8. Ceder os direios de propriedade iDtelectual e direitos autorais da soluçâo de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
produzidos em decorÉncia da relação conhatuâI, iDcluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à

Administração;

5.2.9. Fazer a nansiçâo conüatual, com transfer€ncia de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de

ioÍormações, podendo exigir, indusive, a capacitãçâo dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a

execução do contrato, quando for o caso;

5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:

5.3.1. Efetuar o rcgistro do licitante fomecedor e firmar a co[€spondente Ata de Registro de Preços;

5.3.2. Conduzir os procedimentos relaúvos a eventuais renegociações de condiçôes, produtos ou preços rcgistrados;

5.3.3. Definir mecanism06 de comunicação com os órgãos participantes e não Participantes, contendo:

5.3.3.1. As formas de comunicação enue os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado,
quando disponível;
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5.3.3.2. Definição dos evertos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;

5.3.4. Definir mecanismos de controle de fomecimento da soluçâo de TIC, observaDdo, dentre outlos:

5.3.4.1. A definição da produtividade ou da capacidade mínima de fomecimento da solução de TIC;

5.3.4.2. As regras para gercnciamento da fila de fomecimento da solução de TIC aos órgâos panicipantes e não
PaniciPantes, contendo prazos e Íormas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a
produüvidade definida ou a capacidade mínima de fomecimerto e for requerida pelo Contratado;

5.3.4.3' as regras Para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida a veúficação de
Amosaa do Objeto, observado o disposto no inciso IIl, alínea "c", item 2 deste artigo, em fuDção de fatores
supervenientes que tomem necessária e imperaúva a substituição da solução tecnológica.

6. MODELO DE EXECUÇÂO DO CONTRÂTO

Rotinas de Execução

Do Encarninhamento Formal de Demandas

6.1. O gestor do contrato emitiÉ â Ordem de fomecimenlo de bens (OFB) Nota de Emprenho para a entrega dos bens
desejados.

6.3. O recebimento pmvisório e definitivo dos bens é disciplínado em tópico póprio deste TR. Forma de execuçào e
acompanhamento do conaato.

Forma de execução a acomparhamento do conEato

Condições de EDhega

6.4. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Nota de Empenhq em remessa única.

6.5. Caso não seja possível a ertEega na dau assinalada, a empresa deverá comunicar as razõês respectivas com pelo
menos 10 dias de antecedência para qüe qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações
de caso fortuito e força maior.

6.6. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço especificadm no Ediul.

Formas de transÍerência de conhecimento

6.7. Não será necessária transfer€ncia de conhecimento devido às caracteísücas do objeto.

ProcedimGntos de hansição e Íinalização do conüato

6.8. Não serão necesúrios procediment6 de Eansição e finalizaçâo do contrato devido às caracteústicas do ójeto.

Quantidade mÍnima de bens ou scrviços para comparação e controle
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6.2. O ContratÂdo deverá fomecer equipamentos com as mesmas configuraçôes e quanüdades deliúdas na OFB Nota
de Emprenho.
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6.9. Cada OFB Nota de Empenho conteÉ a quantidade a ser fomecida, inclúndo a sua localização e o prazo, conforme
definições deste TR.

Mecanisnos Íormais de comurúcação

6.10. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, enEe a Conb?tante e o Contratadq cs seguintes:

6.10.1. Nota de Emprenho;

6.10.2. Ata de Reunião;

6.10.3. OfÍcio;

6.10.4. Sistema de abertrra de chamados;

6.10.5. E-mails e Cartâs;

6. 10.6. Ligações telef ônicas.

Formas de Pagamcnto

6.11. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico púprio do Modelo de Gesüo do Conu"to.

Manutcnção de §igilo c Normas dc Segurança

6.12. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informaçôes contidos em quaisquer documentos e

mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução do
contrato, não podendo, sob qualquer pret€xto, divulgar, reprDduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da
classificação de sigilo conferida pelo Conhatante a tais documentos.

7, MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n'
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaücamente pelo tempo correspondent€, anotadas tÂis circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entr€ o órgão ou entidade e o Contntado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

Reunião Inicial

7.5. Após a assinatum do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, s€rá rcalizada a Reunião Inicial de

alinhamento com o objeúvo de nivelar os entendimentos acerca das condições esubelecidas no ConEato, Edital e seus

anexos, e esclarccer possíveis dúúdas acerca da execução do conEato.

ÍERMODEREFERÊNC|A,PREGÃOELETRÔNICO(SRPINo9«r€/2024-21.CiaECn5r(UASG:160022)-NUP:64411.002399/2024-90
Página 17 lÍl

CllflâIa Na.ional de Modêlo6 de Lknâçó.s 6 coúláo6 & Cm§úoíh€€Íal da uniáo
Aüalzaçáo: d*ãntsolzozl
Ícíno de R€í€íênch Aqlblções - Uci{âo - tílodcb pâla PEgâo Ek üico
Áoíor,âó p€iâ s€.Íetarü ê G?§úo.
ldenüddê vbual Éh SêcíEa,il dc Gcsüo (velsb de"eíbíd2022)

210



7.6. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGD/IvIE no g4, de 2022, e
ocorrerá em até 90 dias úteis da assinaurra do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da ContraBnte.

7.7. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

7.7.1. Presença do representante legal da contratada, que aprcsentará o seu preposto;

7.7.2.Enuega, por parte da Contratada, do Termo de Compmmisso e dos Termos de Ciência;

7.7.3. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

7.7.4. A Carta de apresentação do Prcposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da
emplEsa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante,
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões Gcnicas, legais e administrativas
ref erentes ao andamento contratral;

7.7.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possú a garantia
solicitada neste termo de referência.

Fiscalização

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conrato, ou pelos respectivos
substÍtutos (Lei n' 14.133, de 202L, arL'1,t7, caput), nos temos do arr 33 da IN SGD no 94, de 2022, obsewando-se,
em especial, as rotinas a seguir.

Fiscalização Técnica

7.9. O fiscal técnico do contratq além de exercer as atribúções previstas no arl 33, II, da IN SGD no 94, de2}22,
acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administmção. (Decreto no 1L.246, de 2022, art. 22, VI);

7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descÉção do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei n'14.133, de202L,arLLl7, §1o, e Decreton" 11.246, de2A22,arL22,lI);

7.9.2. Identificada qualquerinexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do conrato, detenninando prazo para a correção. (Decreto n" L7.246, de2022, art. 22, III);

7.9.3. O fiscal técnico do conaato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a sitração que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto n' 1.L.246 de2O22, art. 22, IV).

7.9.4. No caso de ocorÉncias que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contmto comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, V).

7.9.5. O fiscal técnico do contato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação êmpestiva ou à pronogação contaural (Decreto no 1L.246, de 2022, art 22,

VID.
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Fiscalização Administrativa

7.10. O fiscal administraüvo do contraio, além de exêrcer as atribúções prcvistas no arL 33, IV, da IN SGD n" 94, de 2022,
verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanüas, as
glosas e a formalização de aPostilamento e Grm06 aditivc, solicitando quaisquer documentm comprobatorios p"nir,"ot"r,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n. 11.246, de 2022).

7.10.1. Caso ocorra descumPrimento das obúgações contraDrais, o fiscal admitristrativo do contrato atuará tempesüvamente
na solução do problema, ÉPortando ao gestor do cotrtrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrápassar a sua
competência; (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 23, IV)

Gestor do conüato

7.11. O gestor do contrato, além de exemer as atdbuiçôes prEvistas no aft. 33, I, da IN SGD n" 94 , de 2022, coordenaÉ a
atualização do Processo de acompanhamento e fÍscalização do contrato coDtendo todos os regstms formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviçq do registro de ocorrências, das alteraçôes e ai
Pronogações contrôtuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
ateodimento da Íinalidade da administração. (Decreto n. 11 .246, de 2022, art. 21, IV).

7.12. O geslor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação do Contmtado, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotaÉ os problemas que obstem o fluxo normal da Liqúdação e do pagamento da despesa oo
r€latódo de dscos eveDtuais. (Decrcto n' tI-246, de 2022, arl 21, IID.

7.13. O gestor do coDtrato acompanhará os r€gistros rcalizados pelos fiscais do conEato, de todas as ocorrêlcias relacionadas
à execução do contrato e as medidas adotrdas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência. (Decreto n. 11.246, de 2022, aú 21, II).

7.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumpúmento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execuçâo
contratuâI, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadasEo de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n" 71.246, de 2022, arl 21, VIID.

7.16. O fiscal técnico do contrato comuúcará ao gestor do contratg em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempesüva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto no LL.246, de 2022, aft. 22, VID.

7.17. O gestor do contrato deverá elaboraÉ relaório Iinal com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Adminishação.
@ecreto no tt.246, de 2022, aÍt.21, Vl).

Critérios dG Aceitação

7.18. A avaliaçâo da qualidade dos produtos enü€gues, para fins de aceitação, consiste na verificaçâo dos critéÉos
relacionados a seguir:

7.19. Todos os eqúpamentos fomecidos deverão ser novos (incluindo todas as çeças e componentes presentes nos produtos),
de Púmeim uso (sem sinais de uülização antedor), nâo recondicionados e em fase de comercialização normal ahavés dos
canais de venda do fabricante no Brdsil (não serão aceitos produtos end-of-life).
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7.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabüzação par.a fins
de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissâo de que ratr o âú 158 da Lei n'14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, colforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, aÍr. 21., X).
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7.24. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estâr fora de liúa
comercial, considerando a data de LICITAçÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser fomecidos completos
e pmntos para a utilização, com todç os acessórios, compoDentes, cabos etc.

7.20. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem
a uúlização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou
quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificaçôês técnicas ou, ainda, com emprego de materiais
inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente
incompaúveis.

7.21. Todos os componeDtes intemos do(s) eqúpamenlo(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma organ.izada e livres
de pressões ocasionados por outos componentes ou cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou
funcionamento i nadequado.

7.22. O número de série de cada eqúpamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visivel, na parte externa
do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o
produto entregue e para as condiçôes do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no Brasil.

7.23. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos
físicos, sujeira, riscos ou outm sinal de desgaste, mesmo sendo o compoDente ou acessório considerado como novos
pelo fornecedor dos produtos.

7.25. Todas as licenças, refereltes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização do
Contratante, em modo definiüvo flicenças peqÉtuas), legalizado, não sendo admitidas versões "shar€ware" ou "tdal"
O modelo do produo ofertado pelo licitante deveÉ estrr em fase de produção pelo fabúcante (no Brasil ou no
exteúor), sem previsão de encenamento de produção, âté a datã de ensega da proposta,

7.26. A Conüatante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os eqúpamentos fomecidos ou uma amostra dos
equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os documeDtos que evidenciem
a realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabitidade.

7.27. Só haveÉ o recebimento definiüvo, apos a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da aplicação dos
critéú6 de aceitaçâo, resguardando-se ao Conhatante o dircito de não rcceber o OBJETO cuja qualidade seja

comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificaçôes definidas neste Termo de Referência - situaçâo e[
que poderâo ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades prcvistas em lei, neste Termo de RefeÉncia e no
CONTRATO. Quando for o caso, a empresa seÉ convocada a refazer todos os serviços rejeitadc, sem custo
adicional.

Procedimentos de Testc e Inspeção

7.28. Serâo adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento
Provisório e Definiüvo:

7.28.1. A verificação do funcionamento e do bom estado de conxrvação do equipamento solicitado.

7.28.2. Checagem dos componentes do equipam€nto para fins de verificação de compatibilidade com os r€quisitos
descrimiradoo no item.
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Niveis Mínimos de Serüço Exigidos

7.29. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo Contratante para aferir objetivamente os
resultados preteodidos com a conüirtâção. São considerados pam a prcsente contratação os seguintes indicadores:

Tópico Descri
ção

Finalidade
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e se rviços constantes na
Odem de Fornecimento & Bens.

Meta a cumprir
IAE <

=O

A meta definida visa gaÍantir a enüega dos ptodtJtos e seryiÇos
constantes nas Ordens de Fomecimento de Bens dentro do pnzo
$evisto.

lnstrumento

de medição
OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP)

Forma de

a@mpanhafient
o

Seá su raída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o fiscal
técnico reconheÇa aquela data, com registro em Temo de Recebimento
PtovisóÍio) pela data de início da execução da OFB.

Periodicidade
Pan cada Ordem de Fomecimento de Bens encerrada e com Termo de
R ece bi me nto Def in itivo.

Mecanismo de

Cálculo
(métrica)

IAE=TEX-TEST

Onde:

IAE - lndicador de Atraso de Entrega da OFq;

TEX - Tempo de Execução - corresponde ao Wríodo de execuÇão da
OFB, da sua data de início até a data de entrega dos produtos da OFB.

A data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja explícita,
seÁ o gimeiro dia útil após a emissão da OFB.

A data de entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico,
conforme critérios constanÍes nesÍe Termo de Referência. PaÍa os casos em

TERMODEREFERÊNC|A-PREGÃOELETRÔN|CO(SRP)l'lô90@/202lr-21.CiâECnsr(UASG:160022)-NUP:64411.002399/2024-90
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IAE - IND'CADC'R DE ÁTRÁSO NO FORNECIMENTO DO
EQUIPAMENTO

A avaliação será feita conforme linha de base do cronogÍama registrada na
OFB,
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que o fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de execução da OFB continua a
corrcr, findando-se apenas quanto o contratado entrega os produtos da oFB e
haja aceitação poÍ parte do fiscal técnico.

TEST - Tempo Estimado para a execuÇão da OFB - constante na OFB,
conforme estip)lado no Termo de Referência.

ObseNações

ObsT: Serão utilizados dias corridos na mediÇão.

Obs2: Os dias com expediente paÍcial no órgão/entidade serão
considerados cdno dias corridos no cômputo fu indicador.

tnício de
vioência

A paftir da emissão da OFB.

Faixas de

aiuste no
pagamento e

SaÍ,ções

PaÍa valores do indicador tAE:

Menor w igual a0 - Pagamento integrcl daOFB;

De ! a ffi - aplicaÍ-se-á glosa de 0,7666% por dia de atraso sobre o valor da
OFB ou fração em atÍaso.

Acima de 60 - aplicar-se-á glosa de 70yo bem como multa de 296 sobre o
valor OFB ou fraÇão em atÍaso.

Sanções Adminiskaüvas e Procedimentos para r€tenção ou glosa no pagamento

7.30 Nos casos de inadimplemento na execuçâo do objeto, as ocorrências sêÉo rEgistradas pela Connatante,
conforme a tahela abaixo:

7.30.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acaretem prejuÍzos significaüvos para a

Contratante;

7.30.2 Multa moraória de 0,5oÁ (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinqü€nta rcais);

7.30.3 Multa compensatória de 20ou6 (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
ôjeto;

7.30.4 Em caso de inexecuçâo parcial, a mulu compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada
de forma proporcional à obrigação inadimplida;

7.30.5 Suspensâo de liciur e impedimento de contratrr com o órgão, entidade ou unidade adminisradva
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois a[os;

7.30.6 Impedimento de licitar e contratar com órgâm e enúdades da União com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

ÍÉRMODEREFERÊNCTA,PREGÃOELEI"RoNICO(SRP)NogOOS/2O2,r-2r.CiaECísr(UASG:160022)-NUP:64411.0023s5t2024-sO
Página 22 133

càIraÍa Neimd & ilodelG & Licitrçõe§ e cdúáaos da @tsulbÍin€€ral da r,hitb
AtEIzãç&: d.z.mbm/2o23
Ieíno ê Rehí&Eia Âquiriçô€§ - Licilação - Moddo pâm PrEgáo ELtüico
apío/aô Éa sêcÍ€isia de Gê§ráo.
É€íniJaê vislll pêlâ S€cl€h,in dê G€stâo (\,?B5o êzembd2oz4

215



7.30.7 A Sanção de impedimeno de licitar e conhatar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa Do subitem 16.1 deste Termo de Refer€ncia;

7.30.8 Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admilisüação Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contntante pelm prejúzc causados.

7.30.9 Nos termos do arl 19, inciso lll da Inshrçâo Normaüva SGD.4vIE n'94, de 2022, será efetuada a retençâo ou glosa Do

pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prcjúzo das sâDções cabíveis, nos casos em que p contratado:

7.40 Não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os resultados ou deixar de

executar as atividades contratÂdas; ou

7.40.1 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exígidos para fomecimento da solução de TIC, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada;

8. CRITÉRrOS DE MEDrçÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

8.1. Os bens serâo recebidos provisoriamente, de íolma sumária, no ato da enhega, junto a oota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constalt€s no Termo de RefeÉncia e na proposta,

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substitúdos no pnzo de
10 (dez) dias, a contar da no[ficação do Conuaudo, às suas custas, sem prejúzo da aplicação das penalidades.

8.3.1. Para as contratações deconpntes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art
75 da Lei n' 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definiüvo será de até 15 (qúnze) dias úteis.

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma jusúficada, por igual perÍodo,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contra0rais.

8.4.1 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deveÉ ser
observado o teor do arl 143 da Lei tr'14.133, de 2021, comunicandese à empresa para emissão de Nota Fiscal oo que

conceme à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.4.2 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou
de inskumeDto de cobnoça eguivalente, verificadas pela Administração durante a análise pÉvia à liquidação de despesa, não
seá computado para os fins do recebimeDto definitivo.
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8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no pram de 30 (trinu) dias úteis, a contar do recebimento da notr Íiscal ou

inshumento de cobrança eqúvalente pela Admidstração, após a verificaçâo da qualidade e quantidade do material e

conseqüente ac€itação mediaDte termo detalhado.
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7.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclúrá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade éticeprofissional pela perfeita execução do corharo.

Liqüdação

7.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqúvalentê, corrrrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liqúdaçãq na forma desta seçâo, prorrogáveis por igual peúodo, Dos termos do att- 7", §2. da Instrução Normativa
SEGES&lE n" 7712022.

8.5. O prazo de que uata o item anterior será redüzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prormgação, no caso
de conhatações decorrentes de despesas cuj06 valores não uluapassem o limite de que traa o inciso II do an 75 da Lei
n'14.133, de 2021.

8.6. Para fins de liqúdação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado exprcssa os elementos nec€ssádos e essenciais do documeDto, tâis como:

8.6.1. O prazo de validade;

8.6.2. A dau da emissão;

8.6.3. Os dados do conuato e do órgão Contratante;

8.6.4. O peúodo respectivo de execução do conhato;

8.6.5. O valor a pagar; e

8.6.6. Eventral destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

8.7. Havendo erro na aprcsentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficaÉ sobrestada até que o Contratrdo providencie as medidas saneadoras,
reiúciando-se o prazo após a comprovação da regularizâção da situação, sem ônus ao Conbatânte;

8.8. A notã fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obúgatoriamente acornpanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao r€ferido Sistema, mediante consulta aos síüoe eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no an.
68 da Lei n' 14.133, de 2021.

8.9. Â Administraçâo deverá realizar consulta ao SICÁF para: a) vedficar a manutenção das condÍções de
habüitação exigidas no editÀl; b) identificar prossível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique pmibiçâo de contratar com o Poder Príblico, bem como ocorÉncias impediüvas
indiretas (INSTRUÇÂO NORMATM N. 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.10. Constâtando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, Do prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, oo mesmo ppzo,
apresente sua defesa. o prazo podeÉ ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do coDtratante.
8.11.
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8.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratânte deverá comunicar aos

órgâos r€sponúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CoDtratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus cÉdítos.
8.13. Persistirdo a irregularidade, o CoDtratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo admidstativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão r€alizadc normalmente, até qtle sê decida pela

rescisão do contralo, caso o Contratado não regularize sua situaçãojunto ao SICAF.

Prazo de pa8amento

8.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liqúdação da despesa,

conforme seção anterior, nos termos da Ins[ução Normativa SEGEyME n" 77, de 2022.
8.16. No caso de atraso pelo Contrahnt€, os valores deüdos ao Contratado s€rão atualizados monetaúamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeüva realização, mediante aplicação do índice ICTI de correção

monetária.

Forma de pagamento

8.17. O pagamento será r€âlizado por meio de ordem bancária, para crÉdito em banco, agência e conta correnle indicados

pelo Contraudo.

8.1-8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previsu na legislaçâo aplicável.

8.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigenie.

8.21. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, no6 lermos da Lei Complementar n' 123, de 2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficaÉ condicionado à apresentaçâo de compmvação, por meio de documenio oficial, de que Íaz jus ao trata[ento
tributário favorecido previsto na reÍeúda Lei Complementar.

8.22. É admiüda a cessão fiduciária de direitos creditícim com insütrição financeira, nos termoG e de acordo com os

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES,&4E n'53, de I de Julho de 2020, conforme as regras deste

presente tópico.

8.23. As cessões de credito não fiduciárias dependerão de prévia apmvação do Contratante.

8.24. A eficácia da cessâo de crédito, de qualquer natureza, em relação à Adminisuação, eslá condicionada à celebração

de termo aditivo ao contrato adminisuativo.
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8.25.Sem prejúzo do rcgular atendimento da obrigação cootratual de cumprimento de todas as condições de

habilitação por pane do Contatado (cedente), a celebração do aditamento de cessâo de cÉdito e a realização

dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhisu do cessionáriq bem como à

certificação de que o cessionário não se encoDtra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conÍorme a

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos Íiscais ou crediúcios, direta ou indiretamente, conforme
o aú 12 da Lei n' 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.26. O cÉdito a s€r pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas

as demais dáusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime juúdico de dircito público incidente sobre

os coDEatos administativos, inclúndo a possibilidade de pagameuto em conta vinculadâ ou de pagamento pela

efetiva comprovação do Íato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glmas e prejúzos causados à

Administração. (INSTRUÇÃO NORMATM N'53, DE B DE JULHO DE 2020 e Anexos)

9.27. A cesúo de cÉdito não afetará a execução do objeto Contratado, que continuaÉ sob a integral

responsabilidade do CoDtratado.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE

EXECUÇÃO Forma de seleção e critério de julgamento da propostã

9.L. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÂO, na modalidade

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo ggggr+lcso.

Da Aplicação da Margem de PreÍerência

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguinEs lEqúsitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de idenüdade (RG) ou documento eqüvalente que, por força de lei, tenha validade para

fins de idenúficaçâo em todo o tenitóüo nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Pllblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial dâ

respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceiação ficaÉ condicionada à verificação da autenticidade Do sítio https://www.gov.br/empresaee-nego€ios/

pt-br/em preendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade idenúficada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consütuüvo, estatuto ou contrato socid no

Regisro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
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documento compróatorio de seus admidstradores;

9.8. Sociedade empresária esE"ngeira: portâria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diáio
Oficial da União e aryúvada na Junta Comemial da unidade federaüva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conÍorme Instrução Norrnaüya DREUME n." 7, de 18 de março
de 2020. 9.9. Sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juúdicas do local de sua sede,
acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

1.L0, Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do ato constituüvo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Regisüo Ciül das Pessoas Juúdicas ou no Registro
Público de Empresas Mercanüs onde opera, com averbação no Registo onde tem sede a matriz

1.11. Sociedade cooperaüva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Regstro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art 107 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembn: 1971.

1.12. Os docum entos aprcsentados deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da consolidação rcspectiva.

Habilitação fiscal, sociâl e babalhista

1.13. Prova de inscúçâo no Cadasuo Nacional de Pessoas Juídicas ou no Cadastro de Pessoas FÍsicas, conforme o caso;

1.f4. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda NacioDal, mediante apresentação de cenidão expedida
conjuDtÂmente pela Secrctâria da Receita Federal do Bmsil (RFB) e pela Procuradoria{eral da Fazenda Nacional
(PGFN), rcfercnte a todos os créditos tdbutários fedenis e à Díúda Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguúdade Social, nos termos da Portaria ConjuntÂ n'1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Pmcuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.15. Prova de regulaúdade com o Fundo de Garanúa do Tempo de Serviço (FGTS);

1.L6. Prova de inexiíência de débitos inadimplidos peralte a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de cenidão
negaüva ou posiüva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, apmvada
pelo DecrEto-Lei n" 5.452, dê 1" de maio de 1943;

l.L'l . Prova de inscrição no cadastro de contribúntÊs Estadual/Disüital ou MunicipayDistdtal relativo ao domícílio ou
sede do fornecedor, peninente ao seu ramo de atividade e compaúvel com o objeto contratual;

1.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou MunicipayDisrital do domicÍlio ou sede do
fomecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorÍe;

1.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distútal relaciooados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecüva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

TERMOOEREFERÊNC|iA-PRÉGÃOELETRÔNrcO(SRP)No9O@2O2ê21.CiaECn$(UASG:161t022)-NUp:644r1.002399/2024-90
Página 27 1*i

Câmarã Na.ionâl Ô Mo(blos de Lkir.çõcs e coll.alc da Cc.uüoíâ€cralda UÍiAo
lúdlraçáo: &2.írbío,2o23
TeÍno de R€Í€íê,t*r ÂqrbiÊ€s - l-icilc.Áo - Mod.lo paÍa PEgâo El€tüico
Ápí§vado pda Sêcíúatu dc G€sEo
tênd(Eê vbüd pdâ SêcráâIü dê G.§Uo (vcÍs& êzeírbÍolzú22)

220



1.20. O Íornecedor enquadrado como microemprpendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento díferenciado previstm na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de conaibuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

1.21. Cenidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se

úatÊ de pessoa fÍsica, desde que admiúda a sua panicipação na licitação (art. 5", inciso Il, alÍnea "c", da lnstrução
Normativa Seges/ME n' 116, de 2021), ou de sociedade simples;

1.22. Cenidão negaüva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n" 14.133, de 2021,

art. 69, caput, inciso II);

1.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonshaçôes conúbeis dos 2 (dois)

úlümos exercícios sociais, comprovando;

1.23.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um);

1.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverâo atender a todas as exigências da

habilitação e poderão subsütuir os demonstrativm contábeis pelo balanço de abenun.

1.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao riltimo exercício no caso de a pessoa juídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos;

1.23.4. os documentos referidos acima deverão ser eúgidos com base oo limite definido pela Receiu Federal do

Brasil para transmissâo da Escrituração Contiábil Digital - ECD ao sped.

1.24. Caso a empresa licitante aprrsente resútado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para Íins de habüihção caPital

mÍnimo OU patrimôuio líqúdo mínimo de 1096 do valor total estimado da cortratrçâo.

1.25. As empresas criadas no exercÍcio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitaçâo

e poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de abertüra. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 65, §1").

1.26. O atendimenlo dos Índices econômicos prcvistos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por pmfissional habilitado da iÍea contábil, apresentada pelo fomecedor.

ÍERMODEREFERÊNC|Â,PREGÃOELÊTRÔN|CO(SRP)N.9008/202,r-21.CiaECnst(UASG:160022).NUP:64411.002399/2024-90
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Qualificação Técnica

1.27. Comprovação de apüdão para o Íomecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional
eqúvalente ou supeúor com o objeto desta contratação, ou com o item peninênte, por meio da apresenução de
certidões ou atestados, Por pessoas juídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quaDdo for o caso.

1.27.1. Conforme §2"doaú 67 da Lei n" 14.133, de 2021, seÉ exigido atestados com quantidades miúmas de 10 (dez

Por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais especificos relativas aos
atestados.

1.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quanútativo minimo, a apÍ€sentaçâo e o somatfio de diferentes
atestados executados de forma concomitante.
1.27.3. Os atestados de capacidade Écnica poderão ser aprcsentâdos em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
1.28. Caso admitida a pafticipação de cmperaüvas, seá exigida â segúnte do€umentação complementar

1.28.L. A relação dos cooperados que atendem aos reqúsitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respecüvas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliado na localÍdade da sede da

cooperativa, respeitado o disposto nos ans. 40, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2'a 6'da Lei n. 5.764, de 1971;

1.28.2. A declaração de regulaúdade de situação do contribuinte individual DRSCI, para cada um dos cooperadm
indicados;

1.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do seÍviço;

1.28.4. O regisbo previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107j

1.28.5. A comprovação de integraçâo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

a) Ata de fundação;

b) Esututo social com a ata da assembleia que o aprovou;

C) Regimento dos fundm insüúdm pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) Editais de convocação das três ütimas assembleias gerais extraordinárias;
e) Três registlos de presença dos cooperados que executarão o contralo em assembleias gerais ou nas reuniôes

seccioÍrais; e

f) Ata da sessâo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

1.28.7 . A úlüma auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoúa não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÁO

10.1. O custo estimado totâl da conh"tação é de RS 478.560,53 (quatrocenos e setenta e oito mil quinhentos e
sessenta Ieais e cinquenta e tÉs centavos), conforme custos uniÉrios apostos em anexo.

10.2. Em cãso de licitação para Registro de Preços, os pr€ço6 registados poderão ser alteradoe ou atualizados

em deconência de evenural redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das

obras ou dos serviçc registrados, nas seguintes situações:

10.2.1.Em caso de força maior, caso fortúto ou fato do púncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do

disposto na alínea "d" do inciso II do caput do aú 124 da Lei n' 14.133, de 2021;

10.2.2.Em caso de criação, altenção ou extinçâo de quaisquer tributos ou encargos legais ou super-veniência de

disposições legais, com comprovada repertussão sobre os preços Egistrados;

10.2.3.Serão reajustados 06 preços regisu"ados, Espeitada a contagem da anualidade e o índice pre-visto para a

contntação; ou

10.2.4.Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critéúos defi[idos para a contrataçâo.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTIíRIA

11.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequeotes será indicada apos aprovação da Lei

Orçamentária rcspectiva e liberação dos créditos conespondent€s, mediante apostilamento.

12. ACESSIBILIDADE DA INFORMAÇÃO

12.1 De acordo com o aú 10 dâ IN Seges/ME n'81, de 25 de novembro de 2022, estabelec€ que ao final da

elaboração do TR, deve.se avaliar a necessidade de dassificá-lo nos termc da Lei n' 12.527, de 18 de novembro de

201t.

l2.2 Yia de regra, documentos produzidos Do contexto da instinriçâo pública são públicos, e as informações ali
pgistradas recebem mesmo tratamento. Do exposto, as informações conüdas neste Termo de RefeÉncia, quanto à

acessibilidade, são classificadas como ostensivas ou públicas.
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Responsáveis

Todas as assinaturas eleu6nicas seguem o hoÉrio oficial de Brasília e fundamentam-se no §I do Art. 4'do Decreto n'
10.5zli|, de 13 de novembro de 2020.

gub
oocuír.nto À5sInarlo ô6itdmmle

E'IAI rcXCAE€ÀRAl.rlo
DrL. 20rc6t,102a (ot39 2ô{30Ô
\r.ílrlqúe ÍíÍ h§pri,riy.rrír.rd.!o!.0í

ELIAS MOREIRA DE CARVALHO . 3. Sgt

Chefe da Seção de Informática 21" CIA E CNST

BELLO- 3" Sgt

Chefe de ComunÍcação21' CIA E CNST
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DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

L. Aprovo o presente Termo de Referência.

2. Encaminhe-se para o Ordenador de Despesas para aprcvação e ordenação do inÍcio dos trâmites licitatóúos.

Sâo Gabúel da Cachoeira, 16 de julho de 2024.

BRUNO USA - MAJ

Fiscal Adm E Cnst

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Determino, portrnto, que a Seção de Aqúsições, Licitações e Contratos (SALC), adote todas as pmvidências cabíveis,
de acordo com as nornas em vigor.

São Gabriel da Cachoeira, 16 de julho de 2024.

RrP
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TR - Participação IRP HGUSGC 2/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

2/2024 257024-DIST. SANTI. ESP.INDIGENA ALTO RIO 
NEGRO

LUIZ LOPES DE AGUIAR 
NETO

25/07/2024 11:10 (v 
2.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Serviços 
de TIC

25035.001872/2024-02

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de material de tecnologia da informação e comunicação (TIC), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO Und
Qtd 
Mín

Qtd 
Máx

Qtd 
Total

Valor 
Unitário

Valor Total

1 482518

MICROCOMPUTADOR
TIPO DESKTOP -
CONFIGURAÇÃO
MÍNIMA: CPU:
PROCESSADOR: INTEL
CORE I5 6ª OU 7ª GER;
MEMÓRIA: 8 GB DDR4;
HD: SSD SUPERIOR OU
IGUAL A 500 GB SATA
III; 1 GABINETE;
S I S T E M A
OPERACIONAL:
WINDOWS 10; FONTE DE
ALIMENTAÇÃO
PADRÃO ATX 12 V;
PLACA-MÃE: 2 SLOTS
DIMM DDR4 QUE
SUPORTEM PELO
MENOS ATÉ 16 GB DE
MEMÓRIA DO SISTEMA;
G R Á F I C O S
INTEGRADOS
(ONBOARD); ÁUDIO HD
I N T E - G R A D O
(ONBOARD); LAN
INTEGRADO (ONBO
ARD) GIGA-BIT
ETHERNET; WIRELESS
I N T E G R A D O

Und 5 13 25
R$ 

3.905,80 R$ 97.645,00

255



UASG 257024 TR - Participação IRP HGUSGC 2/2024

2 de 17

(ONBOARD) PA-DRÃO
IEEE 802.11;1 SLOT DE
EXPANSÃO PCI
EXPRESS X16; PORTAS
COM RESPECTIVOS
CHIPSETS: 4 PORTAS
USB 3.0, 4 PORTAS USB
2.0, 1 PORTA HDMI, 1
PORTA RJ-45, 2
CONECTORES DE
ÁUDIO, MONITOR: LED,
21 A 29 POLEGADAS,
MOUSE OPTICO USB,
TECLADO: USB,
PADRÃO ABNT .   COM
DUAS CAIXA DE SOM E
COM SISTEMA
OPERACIONAL
O R I G I N A L
PROPRIETÁRIO.

3 613309

MICROCOMPUTADOR
PESSOAL NOTEBOOK:
PROCESSADOR AMD
RYZEN 5 OU RYZEN 7
OCTA CORE (8 NUCLEO)
OU INTEL CORE i5 11º
GERAÇÃO QUAD CORE
(8 THREADS) ,
CONTROLADOR
GRÁFICO RADEON
GRAPHICS, IGUAL OU
SUPERIOR 8 GB DE
MEMÓRIA RAM DDR4
S D R A M ,
ARMAZENAMENTO
SUPERIOR OU IGUAL A
500 GB, TELA SUPEIOR
OU IGUAL A “14”
POLEGADA COM
TECNOLOGIA IPS (In-
Plane Switching)
RESOLUÇÃO 1920 X
1080, ENTRADA PARA
HDMI, USB 2.0/3.0, TIPO
C, FONE DE OUVIDO P2,
CABO ETHERNET 10/100
/100, ACOMPANHADO
DO CARREGADOR Bivolt
110/220 Volts COM
POTÊNCIA MÁXIMA DE
45W, COR PRETO OU
PRATA, COM SISTEMA
OPERACIONAL LINUX
OU WINDOWS 11;
GARANTIA DE 12 MESES.

Und 6 27 54
R$ 

3.283,00 R$ 177.282,00

IMPRESSORA JATO DE
T I N T A
MULTIFUNCIONAL:
TIPO TANQUE DE TINTA
ECOTANK, SIMILAR
AOS MODELOS
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37 604722

MODELO EPSON –
L4150/ L4160/ L4260/
L6161/ L6171/ L6191/
L 6 2 7 0 /
L14150,   COLORIDA,
D U P L E X ,
CONECTIVIDADE:   REDE
ETHERNET RJ45,   WI-FI,
CONEXÃO USB, BIVOLT;
IMPRESSÃO FRENTE E
VERSO AUTOMÁTICA;
TECNOLOGIA DE
IMPRESSÃO JATO DE
TINTA HEAT-FREE
MICROPIEZO;
RESOLUÇÃO DE
IMPRESSÃO 5760 X 1440
DPI; VELOCIDADE DE
IMPRESSÃO DE ATÉ 33
ppm EM PRETO E 15 ppm
EM CORES; SCANNER
COM RESOLUÇÃO 1200
X  2 4 0 0  D P I ;
COMPATÍVEL COM
S I S T E M A
OPERACIONAL
WINDOWS 7/8/10/11 E
LINUX (32 bit E 64 bit).

Und 9 18 54
R$ 

1.718,00
R$ 92.772,00

VALOR GLOBAL
R$ 367.699,00 (trezentos e sessenta e 
sete mil seiscentos e noventa e nove 

reais)

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.3. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.4.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura da Ata de Registro de Preço, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5.QUALQUER DIVERGÊNCIA ENTRE A DESCRIÇÃO CONTIDA NO CÓDIGO DO MATERIAL (CATMAT)
LANÇADO NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV E/OU NA NOTA DE EMPENHO, PREVALECERÁ SEMPRE A
DESCRIÇÃO DO OBJETO CONTIDA NESTE TERMO DE REFERÊNCIA PARA FINS DE ENTREGA DO MATERIAL.

1.5.1. O FORNECEDOR VENCEDOR, ANTES DA REALIZAÇÃO DA ENTREGA DO MATERIAL, DEVERÁ  VERIFICAR
A DESCRIÇÃO DO OBJETO NA TABELA REFERENTE A ITEM 1.1 DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

1.5.2. A ENTREGA DE MATERIAL DIFERENTE DA DESCRIÇÃO PREVISTA NA TABELA DO ITEM 1.1. NÃO SERÁ
ACEITO PELA ADMINISTRAÇÃO.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos  Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A solução de TIC consiste na aquisição materiais permanentes e consumo (tecnologia da informação), a fim de atender as
necessidades do Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira e os órgão participantes nos quantitativos incluídos na tabela
no item 1.1 com as justificativas também incluídas no ETP.
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3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de suprir o Hospital de Guarnição de São Gabriel da com materiais
permanentes e de consumo (tecnologia Cachoeira e os órgão participantes da informação) pela necessidade de fazer uso rotineiro
e contínuo de grande variedade de materiais de informática em suas diversas repartições. Tais materiais precisam ser
oportunamente adquiridos e, de acordo com as suas peculiaridades, se for o caso, convenientemente estocados em almoxarifado,
a fim de serem disponibilizados conforme sua demanda, visando manter a continuidade dos serviços. Além do citado, agrega-se
como justificativa o descrito no Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência.

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas deste
termo de referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos de negócio:

4.1. A presente contratação orienta-se pelos requisitos de negócio constantes no Estudo Técnico Preliminar.

Requisitos de capacitação:

4.2. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos relacionados ao  objeto
da presente contratação;

Requisitos Legais

4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa
SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis;

Requisitos de Manutenção

 4.4. Devido às características da solução, não há necessidade de realização de manutenções corretivas/preventivas/adaptativa
/evolutiva pela Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da solução;

Requisitos Temporais

4.5. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 dias corridos a contar do recebimento da Ordem de
Fornecimento de Bens (OFB) Nota de Empenho, emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até
igual período, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante;

Requisitos de Segurança e Privacidade

4.6. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da Informação do Contratante.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.7. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

4.7.1. Os equipamentos deverão conter manual em idioma português (em formato eletrônico PDF ou impresso).

4.7.2. Os equipamentos fornecidos deverão possuir funcionalidades que promovam a economia de energia elétrica, como, por
exemplo, modo de economia de energia.

4.7.3. A CONTRATADA deverá respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos.

4.7.4. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

Requisitos da Arquitetura Tecnológica
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4.8. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica descritos a seguir:

4.9. Os itens elencados na memória de cálculo deverão seguir as especificações constantes na descrição dos itens para fins de
compatibilidade com o equipamento.

Requisitos de Projeto e de Implementação

4.10. Não é o caso haja vista o objeto da contratação ser de fornecimento de material permanente e consumo de TIC.

Requisitos de Implantação

4.11. Não é o caso haja vista o objeto da contratação ser de fornecimento de material permanente e consumo de TIC.

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

4.12. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (dose) meses, ou pelo prazo
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.

4.13. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante.

4.14. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio  de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

4.15. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

4.16. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

4.17. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo
de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

4.18. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

4.19. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

4.20. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

4.21. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

4.22. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

Requisitos de Experiência Profissional

4.23. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em questão,
bem como com todos os recursos ferramental necessários para a prestação dos serviços; Requisitos de Formação da Equipe.

4.24. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados, de acordo com os
critérios estabelecidos a seguir:

4.24.1. Em curso de manutenção de computadores ou similar, reconhecida pelo MEC.
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Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.25. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de Ordem de fornecimento de Bens
(OFB) Nota de Empenho emitida pela Contratante.

4.26. A OFB Nota de Empenho indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos deverão ser
entregues.

4.27. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com funcionamento 24 horas
por dia e 7 dias por semana de maneira eletrônica e 8 horas por dia e 5 dias por semana por via telefônica.

4.28. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que dará ciência de eventuais
acontecimentos à Contratante.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.29. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a seguir:

4.30. Em caso de recolhimento de equipamento deverá ser observado os critérios da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis, em relação aos arquivos dentro do dispositivo de
armazenamento de dados do equipamento.

Sustentabilidade

4.31. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.31.1. Só será admitida a oferta de bens descritos neste termo de referência que cumpra os critérios de segurança,
compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na Portaria nº 170, de 2012 do INMETRO.

4.31.2. Só será admitida a oferta de bens de informática que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

Subcontratação

4.32. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

4.33. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos;

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os
critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções
realizadas;

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador
da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;
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5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do Contratado, com base em
pesquisas de mercado, quando aplicável;

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e
produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o
código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

5.2. São obrigações do CONTRATADO:

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela fiel execução do  contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do
objeto contratual;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais,
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da  fiscalização
ou o acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar
o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a
execução do contrato;

5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à
Administração;

5.2.9. fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução
do contrato, quando for o caso;

5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:

5.3.1. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

5.3.2. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;

5.3.3. definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:

5.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado,  quando
disponível; e

5.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;

5.3.4. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:

5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;

5.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos participantes e não participantes,
contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a
capacidade mínima de fornecimento e for requerida pelo Contratado; e

5.3.4.3. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida a verificação de Amostra do
Objeto, observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 deste artigo, em função de fatores supervenientes que tornem
necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica.
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Rotinas de Execução

Do Encaminhamento Formal de Demandas

6.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) Nota de Emprenho para a entrega dos bens desejados.

6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas na OFB Nota de
Empenho.

6.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR. Forma de execução e
acompanhamento do contrato Forma de execução e acompanhamento do contrato Condições de Entrega.

6.4. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.

6.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

6.6. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

6.6.1. Sede do Distrito Sanitário Especial Indígena - Alto Rio Negro. Avenida Sete de Setembro, 500, Praia, São Gabriel da
Cachoeira, AM. CEP 69750-000.

Formas de transferência de conhecimento

6.7. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

6.9. Cada OFB Nota de Empenho conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme
definições deste TR.

Mecanismos formais de comunicação

6.10. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes:

6.10.1. Nota de Emprenho;

6.10.2. Ata de Reunião;

6.10.3. Ofício;

6.10.4. Sistema de abertura de chamados;

6.10.5. E-mails e Cartas;

6.10.6. Ligações telefônicas.

Formas de Pagamento

6.11. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança
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6.12. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e
mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução do
contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da
classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos.

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

Reunião Inicial

7.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento
com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer
possíveis dúvidas acerca da execução do contrato.

7.6. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá
em até 90 dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante.

7.7. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

7.7.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;

7.7.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;

7.7.3. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

7.7.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa
designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual;

7.7.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada
neste termo de referência.

Fiscalização

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas
a seguir.

Fiscalização Técnica

7.9. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a
execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV).
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7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

7.10. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022,
verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.10.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV)

Gestor do Contrato

7.11. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022, coordenará a
atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

7.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

7.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.17. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

Critérios de Aceitação

7.18. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos critérios relacionados a
seguir:

7.19. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes presentes nos produtos), de
primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de
venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life).

7.20. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem a
utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer
outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem
adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.
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7.21. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma organizada e livres de pressões
ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.

7.22. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte externa do gabinete
e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para
as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no Brasil.

7.23. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira,
riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos
produtos.

7.24. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha comercial,
considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a
utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.

7.25. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização do Contratante, em
modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto
ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento
de produção, até a data de entrega da proposta.

7.26. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma amostra dos equipamentos,
atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de
aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade.

7.27. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da aplicação dos critérios
de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou
em desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à
CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa
será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.

Procedimentos de Teste e Inspeção

7.28. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e
Definitivo:

7.28.1. A verificação do funcionamento e do bom estado de conservação do equipamento solicitado.

7.28.2. Checagem dos componentes do equipamento para fins de verificação de compatibilidade com os requisitos descriminados
no item.

Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.29. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo Contratante para aferir objetivamente os
resultados pretendidos com a contratação. São considerados para a presente contratação os seguintes indicadores: IAE.

Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

7.30. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela Contratante, conforme a tabela
abaixo:

7.30.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

7.30.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o  limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 7.30.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

7.30.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

7.30.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

7.30.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;
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7.30.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência;

7.30.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

7.31. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que p contratado:

7.31.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os resultados ou deixar de
executar as atividades contratadas; ou

7.31.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada;

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento do Objeto
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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8.10.1. o prazo de validade;

8.10.2. a data da emissão;

8.10.3. os dados do contrato e do órgão Contratante;

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.10.5. o valor a pagar; e

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice ICTI de correção monetária.

Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.24. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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Cessão de crédito

8.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

8.26. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do  Parecer
JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)

8.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto Contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado

9. FORMA CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

Da Aplicação da Margem de Preferência

9.2. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 9.9. Sociedade simples:
inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
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9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,
de 2021), ou de sociedade simples;

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);

9.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

9.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

9.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos;

9.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido
mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.
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9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente  ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

9.27.1. Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, será exigido atestados com quantidades mínimas de 10% (dez por
cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

9.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.

9.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

9.28.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.28.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

9.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d)
editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

10. ESTIMATIMAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado da contratação do órgão é de R$ 367.699,00 (trezentos e sessenta e sete mil seiscentos e noventa e nove
reais), conforme custos unitários constante no item 1.1. deste termo.

10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva  e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. ACESSIBILIDADE DA INFORMAÇÃO

ACESSIBILIDADE DA INFORMAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

12.1 De acordo com o art. 10 da IN Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, estabelece que ao final da elaboração do TR,
deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

12.2 Via de regra, documentos produzidos no contexto da instituição pública são públicos, e as informações ali registradas
recebem mesmo tratamento. Do exposto, as informações contidas neste Termo de Referência, quanto à acessibilidade, são
classificadas como ostensivas ou públicas.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUIZ LOPES DE AGUIAR NETO
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 25/07/2024 às 11:07:08.
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Edital 29/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

29/2024 160545-HOSPITAL DA G. S. GABRIEL DA 
CACHOEIRA

TIAGO SOUSA 
COSTA

25/07/2024 10:29 (v 
4.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Bens de 
TIC

64598.003599/2024-29

1. Do objeto

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA

(Hospital Uaupés / 1922 - unidade Mista SUSAM / 1994)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024.

(Processo Administrativo n° 64598.003599/2024-

29)

Torna-se público que o , por meio doHOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA
Setor de Aquisições, Licitações e Contratos, sediado na Rua Quintino de Sá Cavalcanti n° 250, Bairro
Dabarú, São Gabriel da Cachoeira - AM, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº
11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é aquisição de material de tecnologia da informação e comunicação
(TIC) conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. Do registro de preços

2. DO REGISTRO DE PREÇOS   

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2.2. É Órgão Gerenciador:
      2.2.1 - Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira – UASG 160545 – Rua Quintino de
Sá Cavalcante, nº 250, no bairro Dabarú, CEP 69.750-000, no Município de São Gabriel da
Cachoeira, do Estado do Amazonas.

2.3. São Órgãos Participantes:
             2.3.1 - 2° Brigada de Infantaria de Selva - UASG 160515 - sito Área Militar capitão Nobuo
Oba, s/no, Bairro Cachoeirinha, São GabrieL da Cachoeira - AM, CEP 69.750-000

       2.3.2 - 21º Companhia de Engenharia de Construção - UASG 160022 - sito Área Militar capitão
Nobuo Oba, s/no, Bairro Cachoeirinha, São GabrieL da Cachoeira - AM, CEP 69.750-000

              2.3.3 -  Distrito Sanitário Especial Indígena Alto Rio Negro -  UASG 257024 -  sediada
na Avenida Sete de Setembro, nº 500  - Bairro Praia, São Gabriel da Cachoeira/AM, CEP 69750-000

3. Da participação na licitação

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5. Exceto os itens 1, 3, 5, 16, 18, 20, 22, 26, 28, 33, 35 e 37 os demais itens a participação é
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

273



UASG 160545 Edital 29/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - SRP - TIC - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

3 de 25

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Para os itens ....., ....., ....., a participação é restrita a empresas que cumpram o Processo
Produtivo Básico nos termos das Leis nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 8.387, de 30 de
dezembro de 1991. 

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021  , para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e
do Decreto n.º 8.538, de 2015, bem como para bens e serviços produzidos com tecnologia
produzida no país e bens produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma do art. 3º
da Lei nº 8.248, de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010.

3.8. Não poderão disputar esta licitação:

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
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3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;
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4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

 4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
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4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de 100% do total de itens solicitados no
apêndice ao TR.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

 O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para5.2.1. 
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

nferior a  di5.9. O prazo de validade da proposta não será i 60 (sessenta) as  a contar da data de,
sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a  Tribunal de Contas da União e, após o devidoresponsabilização pelo
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.
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6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

de valor inferior ou percentual de desconto superior 6.7. O licitante somente poderá oferecer lance 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

 de deverá ser 0,1% ( ZERO VÍRGULA UM POR CENTO).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

6.11.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores
/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1.Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

6.13.3.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

6.13.5.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.21. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991,
conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos
seguintes termos:

6.21.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno
porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:

6.21.1.1.bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o
Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 

6.21.1.2.bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e 

6.21.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo
Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991.
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6.21.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 6.21.1.1, na ordem de
classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para
igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame.

6.21.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 6.21.1.1, por qualquer motivo, serão
convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 6.21.1.2, na ordem de
classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma
regra para o item 6.21.1.3 caso esse direito não seja exercido.

6.21.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem
jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício
desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

6.22.. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.22.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.22.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.22.2.2. empresas brasileiras;

6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.22.2.5. Persistindo o empate, de acordo com o PARECER n. 00811/2023/CGSEM /SCGP/CGU
/AGU, o desempate se dará por sorteio, que ocorrerá da seguinte forma:

6.22.2.5.1. os licitantes na condição de empate serão convocados, via chat, para realização de
desempate por sorteio em vídeo chamada, com data e horário agendado, também, via chat.

6.22.2.5.2. também será disponibilizado o link do sorteio para que os demais licitantes possam
acompanhar a realização do sorteio de desempate

6.22.2.5.3. para convocação, os licitantes fornecerão seu contato para realização da vídeo
chamada.
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6.22.2.5.4. o licitante, na condição de empate, que não fornecer o seu contato para realização da
vídeo chamada, será desclassificado.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.23.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e
serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade: 

6.23.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.23.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.23.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.23.5.O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

 2 (duas) horas6.23.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de ,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

6.23.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. Da fase de julgamento

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
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7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, )caput

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o , só será considerada após diligência docaput
pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

284



UASG 160545 Edital 29/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - SRP - TIC - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

14 de 25

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante,
conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento
das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários,
no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma
físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá
indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução
contratual. 

7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a
justa remuneração do serviço.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
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que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;

7.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

7.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.21. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro lugar
0  (DEZ)será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de 1   dias úteis da data

estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e
funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme
disciplinado no Termo de Referência.

7.22. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a realização da prova de conceito.

7.23. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição
do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,
mediante registro formal junto ao pregoeiro.

7.24. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito
são de responsabilidade de cada um dos licitantes.

7.25. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se a
solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de
acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

7.26. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as
especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a
não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.
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7.27. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades
serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de
ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la,
para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades
indicada.

7.28. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as
funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.

7.29. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações
técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

7.30. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a
realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

7.31. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida
a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e
funcionalidades previstas na PoC.

7.32.Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8. Da fase de habilitação

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-?nanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ?
ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um

10% paacréscimo de ra o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
  QUALQUER OUTRO MEIO EXPRESSAMENTE ADMITIDO PELAcópia ou por OU

ADMINISTRAÇÃO.
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8.6.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de
realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

8.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data
e horário exclusivos, a ser agendado [INDICAR FORMA DE AGENDAMENTO], de modo que seu
agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

8.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º,
e art. 6º, §4º).

8.12.É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, ).caput

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
 [NO MÍNIMO, DUAS HORAS],enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do
art. 36 e no § 1º do art. 39 da .Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

288



UASG 160545 Edital 29/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - SRP - TIC - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

18 de 25

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

9. Da ata de registro de preços

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5
(CINCO) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
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9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições. 

9.5.O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições9.7. 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado. 

10. Da formação do cadastro de reserva

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

10.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original. 

10.3.   A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2.quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
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pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ou 

10.4.2.   adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. Dos recursos

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

11.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.1.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.1.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.1.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
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12. Das infrações administrativas e sanções

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;

12.1.5. fraudar a licitação;

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2.as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (CINCO) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)  dias úteis antes da data da
abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: licitahgusgc@yahoo.com.br

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. Das disposições gerais

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
https://www.gov.br/compras/pt-br/.Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.12. ANEXO I - Termo de Referência

14.12.1.1  Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

14.2.2.ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

14.2.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços

14.2.4. ANEXO IV – Modelo de proposta de preço 

 

 

São Gabriel da Cachoeira - AM , 24 de julho de 2024

 

 

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARCELO DOS SANTOS STORCH
Autoridade competente
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Termo de Referência 76/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

76/2024 160545-HOSPITAL DA G. S. GABRIEL DA 
CACHOEIRA

IVANILCE GARCIA 
SILVA

25/07/2024 10:46 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Bens de 
TIC

64598.003599/2024-29

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de material de tecnologia da informação e comunicação (TIC), nos termos da tabela em anexo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.3. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.4.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura da Ata de Registro de Preço, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. QUALQUER DIVERGÊNCIA ENTRE A DESCRIÇÃO CONTIDA NO CÓDIGO DO MATERIAL (CATMAT)
LANÇADO NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV E/OU NA NOTA DE EMPENHO, PREVALECERÁ SEMPRE A
DESCRIÇÃO DO OBJETO CONTIDA NESTE TERMO DE REFERÊNCIA PARA FINS DE ENTREGA DO MATERIAL.

1.5.1. O FORNECEDOR VENCEDOR, ANTES DA REALIZAÇÃO DA ENTREGA DO MATERIAL, DEVERÁ
VERIFICAR A DESCRIÇÃO DO OBJETO NA TABELA CONTIDA NO ANEXO, REFERENTE A ITEM 1.1 DESTE
TERMO DE REFERÊNCIA.

1.5.2.  A ENTREGA DE MATERIAL DIFERENTE DA DESCRIÇÃO PREVISTA NA TABELA DO ITEM 1.1. NÃO
SERÁ ACEITO PELA ADMINSITRAÇÃO.

1.6.  Os itens 02, 04, 06, 17, 19, 21, 23, 27, 29, 34, 36 e 38 são cotas reservadas para participação exclusiva de ME’s, EPP,s nos
termos do art. 48 da LC n.º 123, de 14/12/2006 e do art. 6.º do Decreto n. 8.583, de 06/10/2015.

1.6.1 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes
qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for
inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos
termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015.

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO
DO PRODUTO

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A solução de TIC consiste na aquisição materiais permanentes e consumo (tecnologia da informação), a fim de atender as
necessidades do Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira e os órgão participantes nos quantitativos apostos nos
anexos referente ao item 1.1 com as justificativas também incluídas no ETP.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de suprir o Hospital de Guarnição de São Gabriel da
 com materiais permanentes e de consumo (tecnologia da informação) pelaCachoeira e os órgão participantes

necessidade de fazer uso rotineiro e contínuo de grande variedade de materiais de informática em suas diversas
repartições. Tais materiais precisam ser oportunamente adquiridos e, de acordo com as suas peculiaridades, se for
o caso, convenientemente estocados em almoxarifado, a fim de serem disponibilizados conforme sua demanda,
visando manter a continuidade dos serviços. Além do citado, agrega-se como justificativa o descrito no Estudo
Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos de Negócio:

4.1. A presente contratação orienta-se pelos requisitos de negócio constantes no Estudo Técnico Preliminar.

Requisitos de Capacitação

4.2. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos relacionados ao objeto
da presente contratação;

Requisitos Legais

4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa
SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis;

Requisitos de Manutenção

4.4. Devido às características da solução, não há necessidade de realização de manutenções corretivas/preventivas/adaptativa
/evolutiva pela Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da solução;

Requisitos Temporais

4.5. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 dias corridos a contar do recebimento da Ordem de
Fornecimento de Bens (OFB) Nota de Empenho, emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até
igual período, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante;

Requisitos de Segurança e Privacidade
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4.6. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da Informação do Contratante.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.7. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

4.7.1. Os equipamentos deverão conter manual em idioma português (em formato eletrônico PDF ou impresso). 

4.7.2. Os equipamentos fornecidos deverão possuir funcionalidades que promovam a economia de energia elétrica, como, por
exemplo, modo de economia de energia. 

4.7.3. A CONTRATADA deverá respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos.  

4.7.4. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.  

Requisitos da Arquitetura Tecnológica

4.8. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica descritos a seguir: 

4.9. Os itens elencados na memória de cálculo deverão seguir as especificações constantes na descrição dos itens para fins de
compatibilidade com o equipamento.

Requisitos de Projeto e de Implementação

4.10. Não é o caso haja vista o objeto da contratação ser de fornecimento de material permanente e consumo de TIC.

Requisitos de Implantação

4.11. Não é o caso haja vista o objeto da contratação ser de fornecimento de material permanente e consumo de TIC.

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

4.12. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (dose) meses, ou pelo prazo
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto. 

4.13. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante. 

4.14. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

4.15. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

4.16. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento. 

4.17. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo
de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

4.18. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

4.19. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 
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4.20. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

4.21. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 

4.22. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

Requisitos de Experiência Profissional

4.23. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em questão,
bem como com todos os recursos ferramentais necessários para a prestação dos serviços;

Requisitos de Formação da Equipe

4.24. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados, de acordo com os
critérios estabelecidos a seguir:

4.24.1. Em curso de manutenção de computadores ou similar, reconhecida pelo MEC.

Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.25. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de Ordem de fornecimento de Bens
(OFB) Nota de Empenho emitida pela Contratante.

4.26. A OFB Nota de Empenho indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos deverão ser
entregues.

4.27. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com funcionamento 24 horas
por dia e 7 dias por semana de maneira eletrônica e 8 horas por dia e 5 dias por semana por via telefônica.

4.28. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que dará ciência de eventuais
acontecimentos à Contratante.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.29. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a seguir:

4.30. Em caso de recolhimento de equipamento deverá ser observado os critérios da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis, em relação aos arquivos dentro do dispositivo de
armazenamento de dados do equipamento.

Sustentabilidade

4.31. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.31.1. Só será admitida a oferta de bens descritos neste termo de referência que cumpra os critérios de segurança,
compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na Portaria nº 170, de 2012 do INMETRO

4.31.2. Só será admitida a oferta de bens de informática que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs)

Subcontratação

4.32. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação
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4.33. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos;

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os
critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções
realizadas;

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador
da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do Contratado, com base em
pesquisas de mercado, quando aplicável; 

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e
produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o
código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

5.2. São obrigações do CONTRATADO:

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do
objeto contratual;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais,
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar
o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 5.2.5. manter,
durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a
execução do contrato;

5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à
Administração;

5.2.9. fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução
do contrato, quando for o caso; 

5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:
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5.3.1. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

5.3.2. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;

5.3.3. definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:

5.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado, quando
disponível; e

5.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;

5.3.4. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:

5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;

5.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos participantes e não participantes,
contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a
capacidade mínima de fornecimento e for requerida pelo Contratado; e

5.3.4.3. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida a verificação de Amostra do
Objeto, observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 deste artigo, em função de fatores supervenientes que tornem
necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica.

 

6. 6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Rotinas de Execução

Do Encaminhamento Formal de Demandas

6.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) Nota de Emprenho para a entrega dos bens desejados.

6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas na OFB Nota de
Emprenho. 

6.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR. Forma de execução e
acompanhamento do contrato

Forma de execução e acompanhamento do contrato

Condições de Entrega

6.4. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única. 

6.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

6.6. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

       6.6.1. ÓRGÃO GERENCIADOR:

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA: Rua Quintino de Sá Cavalcante, nº 250, no bairro
Dabarú, CEP 69.750-000, no Município de São Gabriel da Cachoeira, do Estado do Amazonas.

        6.6.2. ÓRGÃO PARTICIPANTE:

No Setor de Material da 2" Brigada de Infantaria de selva, sito Área Militar capitão Nobuo Oba, s/no, Bairro Cachoeirinha, São
GabrieL da Cachoeira - AM, CEP 69.750-000
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21ª COMPANHIA DE ENGENHARIA CONSTRUÇÃO, End: ARE CAP NOBUO OBA- CACHOEIRINHA. Município: SÃO
GABRIEL DA CACHOEIRA, UF: AM, CEP:69750-000

Distrito Sanitário Especial Indígena - Alto Rio Negro,  Avenida Sete de Setembro, nº 500   - Bairro Praia, São Gabriel da
Cachoeira/AM, CEP 69750-000

Formas de transferência de conhecimento

6.7. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

6.9. Cada OFB Nota de Empenho conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme
definições deste TR.

Mecanismos formais de comunicação

6.10. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes:

6.10.1. Nota de Emprenho;

6.10.2. Ata de Reunião;

6.10.3. Ofício;

6.10.4. Sistema de abertura de chamados;

6.10.5. E-mails e Cartas;

6.10.6. Ligações telefônicas.

Formas de Pagamento

6.11. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.12. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e
mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução do
contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da
classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

Reunião Inicial
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7.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento
com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer
possíveis dúvidas acerca da execução do contrato.  

7.6. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá
em até 90 dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante.

7.7. A pauta desta reunião observará, pelo menos:  

7.7.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto; 

7.7.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência; 

7.7.3. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;  

7.7.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa
designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual; 

7.7.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada
neste termo de referência.

Fiscalização

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas
a seguir.

Fiscalização Técnica

7.9. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a
execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV).

7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

7.10. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022,
verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.10.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV)

Gestor do Contrato
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7.11. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022, coordenará a
atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

7.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

7.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.17. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

Critérios de Aceitação

7.18. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos critérios relacionados a
seguir:

7.19. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes presentes nos produtos), de
primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de
venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life).

7.20. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem a
utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer
outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem
adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.

7.21. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma organizada e livres de pressões
ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.

7.22. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte externa do gabinete
e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para
as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no Brasil.

7.23. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira,
riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos
produtos.

7.24. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha comercial,
considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a
utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.

7.25. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização do Contratante, em
modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto
ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento
de produção, até a data de entrega da proposta.
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7.26. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma amostra dos equipamentos,
atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de
aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade.

7.27. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da aplicação dos critérios
de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou
em desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à
CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa
será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.

Procedimentos de Teste e Inspeção

7.28. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e
Definitivo: 

7.28.1. A verificação do funcionamento e do bom estado de conservação do equipamento solicitado.

7.28.2. Checagem dos componentes do equipamento para fins de verificação de compatibilidade com os requisitos descriminados
no item.

Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.29. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo Contratante para aferir objetivamente os
resultados pretendidos com a contratação. São considerados para a presente contratação os seguintes indicadores:

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO

Tópico Descrição

Finalidade
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na Ordem 
de Fornecimento de Bens.

Meta a cumprir
IAE < 
= 0

A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços constantes 
nas Ordens de Fornecimento de Bens dentro do prazo previsto.

Instrumento de 
medição

OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP)

Forma de 
acompanhamento

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na OFB.

Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o fiscal técnico 
reconheça aquela data, com registro em Termo de Recebimento Provisório) pela 
data de início da execução da OFB.

Periodicidade
Para cada Ordem de Fornecimento de Bens encerrada e com Termo de 
Recebimento Definitivo.

IAE = TEX – TEST

Onde:
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Mecanismo de 
Cálculo (métrica)

IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OFB;

TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da OFB, da 
sua data de início até a data de entrega dos produtos da OFB.

A data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja explícita, será o 
primeiro dia útil após a emissão da OFB.

A data de entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico, 
conforme critérios constantes neste Termo de Referência. Para os casos em que o 
fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de execução da OFB continua a correr, 
findando-se apenas quanto o Contratado entrega os produtos da OFB e haja 
aceitação por parte do fiscal técnico.

TEST – Tempo Estimado para a execução da OFB – constante na OFB, conforme 
estipulado no Termo de Referência.

Observações

Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição.

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados 
como dias corridos no cômputo do indicador.

Início de Vigência A partir da emissão da OFB.

Faixas de ajuste 
no pagamento e 
Sanções

Para valores do indicador  :IAE

Menor ou igual a 0  – Pagamento integral da OFB;

De 1 a 60 - aplicar-se-á glosa de 0,1666% por dia de atraso sobre o valor da OFB 
ou fração em atraso.

Acima de 60 - aplicar-se-á glosa de 10% bem como multa de 2% sobre o valor 
OFB ou fração em atraso.

Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

 7.30. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela Contratante, conforme a tabela
abaixo:

7.30.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

7.30.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de R$ 50,00 (cinquenta reais);

7.30.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

7.30.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

7.30.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade  administrativa pela qual
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

7.30.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;
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7.30.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência;

7.30.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto  perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

7.31. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que p contratado:

7.31.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os  resultados ou deixar de
executar as atividades contratadas; ou

7.31.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de  TIC, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada;

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.
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8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.10.1. o prazo de validade;

8.10.2. a data da emissão; 

8.10.3. os dados do contrato e do órgão Contratante; 

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.10.5. o valor a pagar; e 

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

8.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice ICTI de correção monetária.

Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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8.24. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

8.26. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer
JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)

8.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto Contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECED

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

Da Aplicação da Margem de Preferência

9.2. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 9.9. Sociedade simples:
inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,
de 2021), ou de sociedade simples; 

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);

9.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

9.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
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9.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos;

9.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio
líquido  mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

9.27.1. Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, será  exigido atestados com quantidades mínimas de 10% (dez por
cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

9.27.2.   Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante. 

9.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

9.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

9.28.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.28.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

9.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d)
editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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10.1.  é de R$  R$ 3.857.374,51  (Três O custo estimado total da contratação do órgão gerenciador e dos participantes
milhões, oitocentos e ciquenta e sete mil, trezentos e setenta e quatro reais e ciquenta e um centavos), conforme custos unitários
apostos em anexo.

10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou super-veniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice pre-visto para a contratação; ou

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. ACESSIBILIDADE DA INFORMAÇÃO

ACESSIBILIDADE DA INFORMAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

12.1 De acordo com o art. 10 da IN Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, estabelece que ao final da elaboração do TR,
deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

12.2  Via de regra, documentos produzidos no contexto da instituição pública são públicos, e as informações ali registradas
recebem mesmo tratamento. Do exposto, as informações contidas neste Termo de Referência,  quanto à acessibilidade, são
classificadas como ostensivas ou públicas.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

IVANILCE GARCIA SILVA
Chefe da Seção de Informática

 Assinou eletronicamente em 25/07/2024 às 10:46:47.
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TIAGO SOUSA COSTA
Equipe de planejamento

 

 

Despacho: De acordo

 

 

 

 

MARCELO DOS SANTOS STORCH
Autoridade competente
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1 482518

MICROCOMPUTADOR TIPO DESKTOP - CONFIGURAÇÃO MÍNIMA: CPU:

PROCESSADOR: INTEL CORE I5 6ª OU 7ª GER; MEMÓRIA: 8 GB DDR4; HD: SSD

SUPERIOR OU IGUAL A 500 GB SATA III; 1 GABINETE; SISTEMA OPERACIONAL:

WINDOWS 10; FONTE DE ALIMENTAÇÃO PADRÃO ATX 12 V; PLACA-MÃE: 2 SLOTS

DIMM DDR4 QUE SUPORTEM PELO MENOS ATÉ 16 GB DE MEMÓRIA DO SISTEMA;

GRÁFICOS INTEGRADOS (ONBOARD); ÁUDIO HD INTE-GRADO (ONBOARD); LAN

INTEGRADO (ONBO ARD) GIGA-BIT ETHERNET; WIRELESS INTEGRADO (ONBOARD)

PA-DRÃO IEEE 802.11;1 SLOT DE EXPANSÃO PCI EXPRESS X16; PORTAS COM

RESPECTIVOS CHIPSETS: 4 PORTAS USB 3.0, 4 PORTAS USB 2.0, 1 PORTA HDMI, 1

PORTA RJ-45, 2 CONECTORES DE ÁUDIO, MONITOR: LED, 21 A 29 POLEGADAS,

MOUSE OPTICO USB, TECLADO: USB, PADRÃO ABNT . COM DUAS CAIXA DE SOM E

COM SISTEMA OPERACIONAL ORIGINAL PROPRIETÁRIO.

Und 2 30 30 60 6 60 2 23 25 1 25 25 140 R$ 3.905,80 R$ 546.812,00

2 482518

MICROCOMPUTADOR TIPO DESKTOP - CONFIGURAÇÃO MÍNIMA: CPU:

PROCESSADOR: INTEL CORE I5 6ª OU 7ª GER; MEMÓRIA: 8 GB DDR4; HD: SSD

SUPERIOR OU IGUAL A 500 GB SATA III; 1 GABINETE; SISTEMA OPERACIONAL:

WINDOWS 10; FONTE DE ALIMENTAÇÃO PADRÃO ATX 12 V; PLACA-MÃE: 2 SLOTS

DIMM DDR4 QUE SUPORTEM PELO MENOS ATÉ 16 GB DE MEMÓRIA DO SISTEMA;

GRÁFICOS INTEGRADOS (ONBOARD); ÁUDIO HD INTE-GRADO (ONBOARD); LAN

INTEGRADO (ONBO ARD) GIGA-BIT ETHERNET; WIRELESS INTEGRADO (ONBOARD)

PA-DRÃO IEEE 802.11;1 SLOT DE EXPANSÃO PCI EXPRESS X16; PORTAS COM

RESPECTIVOS CHIPSETS: 4 PORTAS USB 3.0, 4 PORTAS USB 2.0, 1 PORTA HDMI, 1

PORTA RJ-45, 2 CONECTORES DE ÁUDIO, MONITOR: LED, 21 A 29 POLEGADAS,

MOUSE OPTICO USB, TECLADO: USB, PADRÃO ABNT . COM DUAS CAIXA DE SOM E

COM SISTEMA OPERACIONAL ORIGINAL PROPRIETÁRIO. (COTA RESERVADA PARA

ME/EPP)

Und 2 10 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 R$ 3.905,80 R$ 39.058,00

3 613309

MICROCOMPUTADOR PESSOAL NOTEBOOK: PROCESSADOR AMD RYZEN 5 OU

RYZEN 7 OCTA CORE (8 NUCLEO) OU INTEL CORE i5 11º GERAÇÃO QUAD CORE (8

THREADS), CONTROLADOR GRÁFICO RADEON GRAPHICS, IGUAL OU SUPERIOR 8

GB DE MEMÓRIA RAM DDR4 SDRAM, ARMAZENAMENTO SUPERIOR OU IGUAL A 500

GB, TELA SUPEIOR OU IGUAL A “14” POLEGADA COM TECNOLOGIA IPS (In-Plane

Switching) RESOLUÇÃO 1920 X 1080, ENTRADA PARA HDMI, USB 2.0/3.0, TIPO C, FONE

DE OUVIDO P2, CABO ETHERNET 10/100/100, ACOMPANHADO DO CARREGADOR

Bivolt 110/220 Volts COM POTÊNCIA MÁXIMA DE 45W, COR PRETO OU PRATA, COM

SISTEMA OPERACIONAL LINUX OU WINDOWS 11; GARANTIA DE 12 MESES. 

Und 2 3 3 5 20 20 2 3 5 1 54 54 82 R$ 3.283,00 R$ 269.206,00

4 613309

MICROCOMPUTADOR PESSOAL NOTEBOOK: PROCESSADOR AMD RYZEN 5 OU

RYZEN 7 OCTA CORE (8 NUCLEO) OU INTEL CORE i5 11º GERAÇÃO QUAD CORE (8

THREADS), CONTROLADOR GRÁFICO RADEON GRAPHICS, IGUAL OU SUPERIOR 8

GB DE MEMÓRIA RAM DDR4 SDRAM, ARMAZENAMENTO SUPERIOR OU IGUAL A 500

GB, TELA SUPEIOR OU IGUAL A “14” POLEGADA COM TECNOLOGIA IPS (In-Plane

Switching) RESOLUÇÃO 1920 X 1080, ENTRADA PARA HDMI, USB 2.0/3.0, TIPO C, FONE

DE OUVIDO P2, CABO ETHERNET 10/100/100, ACOMPANHADO DO CARREGADOR

Bivolt 110/220 Volts COM POTÊNCIA MÁXIMA DE 45W, COR PRETO OU PRATA, COM

SISTEMA OPERACIONAL LINUX OU WINDOWS 11; GARANTIA DE 12 MESES. (COTA

RESERVADA PARA ME/EPP)

Und 1 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 R$ 3.283,00 R$ 6.566,00

5 606908

MONITOR DE COMPUTADOR: TAMANHO TELA: 23 A 30 POL, TIPO DE TELA: LED,

QUALIDADE DE IMAGEM: 4K FORMATO TELA: WIDESCREEN, QUALIDADE DE

IMAGEM: FULLHD, INTERATIVIDADE DA TELA: SEM INTERATIVIDADE, AJUSTE:

COM REGULAGEM DE ALTURA, ALIMENTAÇÃO: BIVOLT, GARANTIA ON SITE:

SUPERIOR A 12 MESES.

Und 3 40 40 8 80 80 3 22 25 0 0 0 145 R$ 1.091,91 R$ 158.326,95

DSEI - ALTO RIO NEGRO

Valor Total

HGuSGC 2ª Bda Inf Sl

Valor UnitárioQuant Min Quant Máx Quant TotalQuant Min Quant Máx

21ª CIA E CNST

Quant Min Quant Máx Quant Total Quant Min Quant Máx Quant TotalItem Cat Mat Descrição do material Und Quant Total
Quant Total dos 

participantes
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6 606908

MONITOR DE COMPUTADOR: TAMANHO TELA: 23 A 30 POL, TIPO DE TELA: LED,

QUALIDADE DE IMAGEM: 4K FORMATO TELA: WIDESCREEN, QUALIDADE DE

IMAGEM: FULLHD, INTERATIVIDADE DA TELA: SEM INTERATIVIDADE, AJUSTE:

COM REGULAGEM DE ALTURA, ALIMENTAÇÃO: BIVOLT, GARANTIA ON SITE:

SUPERIOR A 12 MESES. (COTA RESERVADA PARA ME/EPP)

Und 2 10 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 R$ 1.091,91 R$ 10.919,10

7 454121 

HD INTERNO 960 GB SSD - HD DE CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 960 GB,

TAMANHO DE 2,5 POLEGADAS, INTERFACE SATA III, LEITURA 550MB/S, GRAVAÇÃO

520MB/S,  PARA COMPUTADORES DESKTOP/NOTEBOOK

Und 8 40 40 5 30 30 8 12 20 0 0 0 90 R$ 675,29 R$ 60.776,10

8 449232

HD INTERNO 480 GB SSD - HD DE CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 480 GB, 

TAMANHO DE 2,5 POLEGADAS, INTERFACE SATA III, LEITURA 550MB/S, GRAVAÇÃO

520MB/S,  PARA COMPUTADORES DESKTOP/NOTEBOOK

Und 10 40 40 10 74 74 10 10 20 0 0 0 134 R$ 170,08 R$ 22.790,72

9 473458

HD INTERNO 240 GB SSD - HD DE CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 250 GB, 

TAMANHO DE 2,5 POLEGADAS, INTERFACE SATA III, LEITURA 550MB/S, GRAVAÇÃO

520MB/S,  PARA COMPUTADORES DESKTOP/NOTEBOOK

Und 12 40 40 10 100 100 12 18 30 0 0 0 170 R$ 140,97 R$ 23.964,90

10 604052

MONITOR LED DE TELA 23 POLEGADAS - TAMANHO DO PAINEL (MEDIDO NA

DIAGONAL): 23", MONITOR DE VÍDEO TELA WIDESCREEN TIPO LED, PROPORÇÃO

PLUG AND PLAY NO FORMATO 16:9, RESOLUÇÃO FULL HD, ENTRADA VGA e HDMI.

Und 5 25 25 1 2 10 5 25 30 0 0 0 65 R$ 1.190,70 R$ 77.395,50

11 471258
PENTE DE MEMÓRIA RAM DDR4 8GB - MEMÓRIA DDR4; CAPACIDADE DE 8GB,
VELOCIDADE MIN 2600MHZ; 288 PINOS: TENSÃO DE 1.2V; TECNOLOGIA: DDR4
SDRAM; FORMATO UDIMM

Und 12 50 50 30 300 300 12 18 30 0 0 0 380 R$ 159,51 R$ 60.613,80

12 471257

PENTE DE MEMÓRIA RAM DDR4 16GB - MEMÓRIA DDR3 SODIMM; CAPACIDADE

DE 16 GB, VELOCIDADE MIN 21600MHZ; 288 PINOS: TENSÃO DE 1.2V. (COMPATÍVEL

COM PLACA MÃE LGA 1151 DDR4)

Und 10 40 40 5 20 20 10 20 30 0 0 0 90 R$ 309,83 R$ 27.884,70

13 450311

PLACA REDE, PADRÃO PCI EXPRESS 2X, CONECTORES 2 PORTAS- RJ-45,

VELOCIDADE TRANSFERÊNCIA 10/100/1000 MB/S, ALIMENTAÇÃO DA INTERFACE,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SUPORTE PARA WAKE-ON-LAN E PXE, APLICAÇÃO

CONEXÃO DE SERVIDORES À REDE

Und 8 30 30 7 70 70 0 0 0 0 0 0 100 R$ 49,15 R$ 4.915,00

14 461621

PLACA REDE, PADRÃO PCI-EXPRESS 4X, CONECTORES 4 PORTAS RJ-45,

VELOCIDADE TRANSFERÊNCIA 10/100/1000 MB/S, ALIMENTAÇÃO DA INTERFACE,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SUPORTE PARA WAKE-ON-LAN E PXE, APLICAÇÃO

CONEXÃO DE SERVIDORES À REDE

Und 5 30 30 7 70 70 5 10 15 0 0 0 115 R$ 260,63 R$ 29.972,45

15 486619

PLACA CONTROLADORA VÍDEO: PCI EXPRESS 2 GB - PLACA DE VÍDEO, TAMANHO

MEMÓRIA 2 GB, INTERFACE PCI EXPRESS X16 3.0/2.0; RESOLUÇÃO DE IMAGEM: 2560

X 1600 DPI;  PORTAS HDMI, DISPLY APORT E DUAL-L INK DVI-D.

Und 8 40 40 5 30 30 8 17 25 0 0 0 95 R$ 227,32 R$ 21.595,40

16 608466

PLACA MÃE SOQUETE 1151 - CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS: SUPORTE PARA

PROCESSADORES DE 8ª GERAÇÃO INTEL® CORE /I5/I7, SOQUETE LGA1151, 2 SLOTS

MEMÓRIA RAM DDR4 2600 MHZ DE 8GB CADA, PELO MENOS 4 ENTRADAS SATA,

INTEL HD GRAPHICS, REDE 1 X 10/100/1000 MBPS, PELO MENOS 4 PORTAS USB,

PELO MENOS 1 PORTA USB 3.0, 1 ENTRADA DVI-I, 1 ENTRADA D-SUB, 1 ENTRADA

VGA, 1 ENTRADA RJ45, 1 X PS/2 TECLADO (ROXO), 1 X OS/2 MOUSE (VERDE), UM

CONECTOR SERIAL E UMA PORTA PARALELA, POSSUIR NO MÍNIMO 3 SLOTS PCI

EXPRESS 3.0, SENDO QUE PELO MENOS UM DELES DEVE SER X16;, 3 ENTRADAS DE

AÚDIO.

Und 5 38 38 10 100 100 5 20 25 0 0 0 163 R$ 1.317,67 R$ 214.780,21

17 608466

PLACA MÃE SOQUETE 1151 - CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS: SUPORTE PARA

PROCESSADORES DE 8ª GERAÇÃO INTEL® CORE /I5/I7, SOQUETE LGA1151, 2 SLOTS

MEMÓRIA RAM DDR4 2600 MHZ DE 8GB CADA, PELO MENOS 4 ENTRADAS SATA,

INTEL HD GRAPHICS, REDE 1 X 10/100/1000 MBPS, PELO MENOS 4 PORTAS USB,

PELO MENOS 1 PORTA USB 3.0, 1 ENTRADA DVI-I, 1 ENTRADA D-SUB, 1 ENTRADA

VGA, 1 ENTRADA RJ45, 1 X PS/2 TECLADO (ROXO), 1 X OS/2 MOUSE (VERDE), UM

CONECTOR SERIAL E UMA PORTA PARALELA, POSSUIR NO MÍNIMO 3 SLOTS PCI

EXPRESS 3.0, SENDO QUE PELO MENOS UM DELES DEVE SER X16;, 3 ENTRADAS DE

AÚDIO. (COTA RESERVADA PARA ME/EPP)

Und 2 12 12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 12 R$ 1.317,67 R$ 15.812,04

18 485396

PLACA MÃE SOQUETE 1200: COMPONENTES: CHIPSET B560 Express, PLACA-MÃE

PARA DESKTOP; SOCKET TIPO: LGA1200; 2 SLOTS PARA MEMÓRIA RAM DIMM DDR4

MIN 8 GB CADA 2600MHZ; CONECTORES VGA, HDMI; SUPORTE PARA LAN GIGABIT;

SUPORTA PELO MENOS 2 PORTAS USB 3.0; SUPORTA 4 PORTAS SATA DE 2.0 GBPS,

UM CONECTOR SERIAL E UMA PORTA PARALELA; CAPACIDADE PARA EXPANSÃO

TENDO UM CONECTOR DE BARRAMENTO PCI EXPRESS 3.0 X16.

Und 5 23 23 10 100 100 5 10 15 0 0 0 138 R$ 1.513,33 R$ 208.839,54
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19 485396

PLACA MÃE SOQUETE 1200: COMPONENTES: CHIPSET B560 Express, PLACA-MÃE

PARA DESKTOP; SOCKET TIPO: LGA1200; 2 SLOTS PARA MEMÓRIA RAM DIMM DDR4

MIN 8 GB CADA 2600MHZ; CONECTORES VGA, HDMI; SUPORTE PARA LAN GIGABIT;

SUPORTA PELO MENOS 2 PORTAS USB 3.0; SUPORTA 4 PORTAS SATA DE 2.0 GBPS,

UM CONECTOR SERIAL E UMA PORTA PARALELA; CAPACIDADE PARA EXPANSÃO

TENDO UM CONECTOR DE BARRAMENTO PCI EXPRESS 3.0 X16. (COTA 

RESERVADA PARA ME/EPP)

Und 2 7 7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 R$ 1.513,33 R$ 10.593,31

20 474243

PROCESSADOR INTEL CORE PARA SOQUETE LGA 1200: PROCESSADOR INTEL

CORE I5 PARA DESKTOP; SOCKET LGA 1200; CORE I5 PELO MENOS 10ª GERAÇÃO;

CACHE MÍNIMO DE 8MB; PELO MENOS 4 NÚCLEOS DE PROCESSA-MENTO;

VELOCIDADE MÍNIMA DO CLOCK DE 2.0 GHZ; SOQUETE LGA 1200, REFERÊNCIA:

PLACA MÃE CHIPSET B560.

Und 5 23 23 10 100 100 5 15 20 0 0 0 143 R$ 1.407,44 R$ 201.263,92

21 474243

PROCESSADOR INTEL CORE PARA SOQUETE LGA 1200: PROCESSADOR INTEL

CORE I5 PARA DESKTOP; SOCKET LGA 1200; CORE I5 PELO MENOS 10ª GERAÇÃO;

CACHE MÍNIMO DE 8MB; PELO MENOS 4 NÚCLEOS DE PROCESSA-MENTO;

VELOCIDADE MÍNIMA DO CLOCK DE 2.0 GHZ; SOQUETE LGA 1200, REFERÊNCIA:

PLACA MÃE CHIPSET B560. (COTA RESERVADA PARA ME/EPP)

Und 2 7 7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 R$ 1.407,44 R$ 9.852,08

22 612470 

PROCESSADOR INTEL CORE SOQUETE LGA 1151 – PROCESSADOR INTEL CORE

PARA DESKTOP; COMPATÍVEL COM PLACA MÃE SOCKET LGA 1151; INTEL CORE

PELO MENOS DA 8ª GERAÇÃO; CACHE MÍ-NIMO DE 8MB; PELO MENOS 4 NÚCLEOS

DE PROCESSA-MENTO; VELOCIDADE MÍNIMA DO CLOCK DE 3.4 GHZ; SOCKET LGA

1151. REFERÊNCIA: CHIPSET H310m-E.

Und 5 38 38 10 100 100 0 0 0 0 0 0 138 R$ 617,95 R$ 85.277,10

23 612470

PROCESSADOR INTEL CORE SOQUETE LGA 1151 – PROCESSADOR INTEL CORE

PARA DESKTOP; COMPATÍVEL COM PLACA MÃE SOCKET LGA 1151; INTEL CORE

PELO MENOS DA 8ª GERAÇÃO; CACHE MÍ-NIMO DE 8MB; PELO MENOS 4 NÚCLEOS

DE PROCESSA-MENTO; VELOCIDADE MÍNIMA DO CLOCK DE 3.4 GHZ; SOCKET LGA

1151. REFERÊNCIA: CHIPSET H310m-E. (COTA RESERVADA PARA ME/EPP)

Und 2 12 12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 12 R$ 617,95 R$ 7.415,40

24 320268

SWITCH 16 PORTAS - TIPO PORTAS: 1000 BASE T, 100 BASE TX E 10 BASE T, EM

MODOS FUL, VELOCIDADE PORTA: 20 MBPS, ALIMENTAÇÃO: 110,220 V,

FREQUÊNCIA: 60 HZ, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PORTAS 10,100,1000,

AUTOSENSE E RJ45, ALTURA 1U PA, APLICAÇÃO: CONECTAR MICROCOMPUTADOR

À REDE

Und 3 20 20 3 5 15 3 4 7 0 0 0 42 R$ 811,12 R$ 34.067,04

25 485140

SWITCH NÃO GERENCIÁVEL 24P - SWITCH GIBABIT, INTERFACE: PORTAS 24

PORTAS RJ-45, TIPO PORTAS 10/100/1000 TX AUTO- SENSÍVEIS, PADRÕES ETHERNET

IEEE 802.3I, IEEE 802.3U, IEEE 802.3AB, IEEE 802.3X, APLICAÇÃO REDE ETHERNET. 

Und 3 20 20 1 2 5 0 0 0 0 0 0 25 R$ 1.543,33 R$ 38.583,25

26 609690

SWITCH GERENCIÁVEL 48P - SWITCH GIBABIT, INTERFACE: PORTAS 48 PORTAS RJ-
45, TIPO PORTAS 10/100/1000 TX AUTO- SENSÍVEIS, PADRÕES ETHERNET IEEE 802.3I,
IEEE 802.3U, IEEE 802.3AB, IEEE 802.3X, 4 SLOTS SFP FIBRA, APLICAÇÃO REDE

ETHERNET.

Und 2 7 7 5 44 44 2 3 5 0 0 0 56 R$ 5.519,78 R$ 309.107,68

27 609690

SWITCH GERENCIÁVEL 48P - SWITCH GIBABIT, INTERFACE: PORTAS 48 PORTAS RJ-

45, TIPO PORTAS 10/100/1000 TX AUTO- SENSÍVEIS, PADRÕES ETHERNET IEEE 802.3I,

IEEE 802.3U, IEEE 802.3AB, IEEE 802.3X, 4 SLOTS SFP FIBRA, APLICAÇÃO REDE

ETHERNET. (COTA RESERVADA PARA ME/EPP)

Und 1 3 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 R$ 5.519,78 R$ 16.559,34
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28 462842

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL DUPLEX, TIPO IMPRESSÃO: FEIXE DE LASER E

IMPRESSÃO ELETROFOTOGRÁFICA, RESOLUÇÃO IMPRESSÃO: 1200 X 600 DPI,

TENSÃO ALIMENTAÇÃO: BIVOLT, RESOLUÇÃO MÍNIMA SCANNER:

100/200/300/400/600 DPI, VELOCIDADE DE DIGITALIZAÇÃO ACIMA DE 30 IPM,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COLOR, CONECTIVIDADE: USB E WI-FI.

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS OBRIGATÓRIAS: FUNÇÕES DE IMPRESSÃO,

DIGITALIZAÇÃO E CÓPIA COLORIDA, VELOCIDADE MÍNIMA DE IMPRESSÃO DE 50

PPM EM PRETO, 40 PPM EM CORES, IMPRESSÃO DUPLEX AUTOMÁTICA (FRENTE E

VERSO), ALIMENTADOR AUTOMÁTICO DE DOCUMENTOS (ADF) COM CAPACIDADE

MÍNIMA DE 50 FOLHAS, VISOR LCD COLORIDO, RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1200 DPI

OU SUPERIOR, BANDEJA COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 500 FOLHAS, INTERFACES

DE COMUNICAÇÃO USB DE ALTA VELOCIDADE, WIRELESS, ETHERNET,

COMPATIBILIDADE COM DISPOSITIVOS MÓVEIS, DRIVERS COMPATÍVEIS COM

SISTEMAS WINDOWS/. GARANTIA MÍNIMA DE 24 MESES. MODELO DE REFERENCIA

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL RICOH 5210SF (COLORIDA).

Und 2 11 11 5 50 50 2 3 5 0 0 0 66 R$ 4.907,00 R$ 323.862,00

29 462842

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL DUPLEX, TIPO IMPRESSÃO: FEIXE DE LASER E

IMPRESSÃO ELETROFOTOGRÁFICA, RESOLUÇÃO IMPRESSÃO: 1200 X 600 DPI,

TENSÃO ALIMENTAÇÃO: BIVOLT, RESOLUÇÃO MÍNIMA SCANNER:

100/200/300/400/600 DPI, VELOCIDADE DE DIGITALIZAÇÃO ACIMA DE 30 IPM,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COLOR, CONECTIVIDADE: USB E WI-FI.

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS OBRIGATÓRIAS: FUNÇÕES DE IMPRESSÃO,

DIGITALIZAÇÃO E CÓPIA COLORIDA, VELOCIDADE MÍNIMA DE IMPRESSÃO DE 50

PPM EM PRETO, 40 PPM EM CORES, IMPRESSÃO DUPLEX AUTOMÁTICA (FRENTE E

VERSO), ALIMENTADOR AUTOMÁTICO DE DOCUMENTOS (ADF) COM CAPACIDADE

MÍNIMA DE 50 FOLHAS, VISOR LCD COLORIDO, RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1200 DPI

OU SUPERIOR, BANDEJA COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 500 FOLHAS, INTERFACES

DE COMUNICAÇÃO USB DE ALTA VELOCIDADE, WIRELESS, ETHERNET,

COMPATIBILIDADE COM DISPOSITIVOS MÓVEIS, DRIVERS COMPATÍVEIS COM

SISTEMAS WINDOWS/. GARANTIA MÍNIMA DE 24 MESES. MODELO DE REFERENCIA

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL RICOH 5210SF (COLORIDA). (COTA RESERVADA

PARA ME/EPP)

Und 2 4 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 R$ 4.907,00 R$ 19.628,00

30 460432

ADAPTADOR WI-FI (WIRELESS): PCI EXPRESS WIRELESS, DUAL BAND 2.4/5.0 Ghz,

PADRÃO 802.11ac, COMPATÍVEL COM WINDOWS 7/8/10/11, LINUX,

COMPATIBILIDADE PCI EXPRESS (1X/4X/8X/16X)

Und 30 100 100 3 30 30 30 40 70 0 0 0 200 R$ 106,19 R$ 21.238,00

31 445004

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL: LASER IGUAL, SIMILAR OU DE MELHOR

QUALIDADE MODELO BROTHER 5702 MFC-L5702DW, CONFIGURAÇÕES: 110V,

IMPRIME, COPIA, DIGITALIZA E TRABALHA COM FAXES, VELOCIDADE 40 PPM,

CICLO MENSAL ATÉ 50.000 FOLHAS, CONECTIVIDADE: WI-FI, REDE ETHERNET, USB

2.0, IMPRESSÃO FRENTE E VERSO: SIM, SISTEMAS OPERACIONAIS COMPATÍVEIS:

MAC OS X , WINDOWS 7 , WINDOWS 8 , WINDOWS VISTA , WINDOWS XP, LINUX,

WINDOWS 10, RESOLUÇÃO MÁXIMA DE IMPRESSÃO: 1200X1200DPI, CAPACIDADE

BANDEJA DE SAÍDA: 150 FOLHAS, CAPACIDADE BANDEJA MULTIÚSO: 50 FOLHAS,

TAMANHO DE PAPEL: A4 210 X 297 MM, A5 148 X 210 MM , A6 105 × 148 MM, B5 182

X 257 MM, B6 125 × 176 MM, CARTA 215 X 279 MM, ENVELOPE, EXECUTIVO 184 X

266 MM, OFÍCIO 216 X 356 MM

Und 2 7 7 0 0 0 2 8 10 0 0 0 17 R$ 4.612,42 R$ 78.411,14

32 445004

ROTEADOR WIRELESS 1200MBPS – CARATERÍSTICAS: MARCA SIMILAR OU

SUPERIOR A DIR-815 DO MODELO D-LINK. ESPECIFICAÇÕES: ALI-MENTAÇÃO

ELÉTRICA, ENTRADA: 100-240V, SAÍDA: 12V / 1ª, ANTENA (GANHO): 5DBI, ANTENA

(QUANTIDADE): 4, ANTENA (TIPO): EXTERNA, FREQUÊNCIA WIFI: 2,4 GHZ, 5 GHZ,

INTERFACES DO DISPOSITIVO: 1 X PORTA USB 2.0, 1 X WAN 10/100MBPS, 4 X LAN

10/100MBPS, WIRELESS AC, MODOS DE OPERAÇÃO: ROTEADOR, SEGURANÇA:

ACESSO PROTEGI-DO WI-FI (WPA/WPA2), WPS, TECNOLOGIA WI-FI: AC1200,

VELOCIDADE ETHERNET: FAST ETHERNET, VELOCIDADE WI-FI 2.4GHZ: 300MBPS,

VELOCIDADE WI-FI 5GHZ: 867MBPS.

Und 5 20 20 5 50 50 2 8 10 0 0 0 80 R$ 283,30 R$ 22.664,00
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33 614914

SERVIDOR , COM 2 PROCESSADORES INTEL® XEON® SILVER 4309Y: (2.8 GHZ, 8

NÚCLEOS/16 THREADS, 10.4GT/S, 12M CACHE, TURBO, TDP 105W DDR4-2666); 256GB

DE MEMÓRIA DDR4-3200; 2 UNIDADES DE HD DE 2.4TB NLSAS 10K CADA; 6

UNIDADES DE HD DE 4TB SAS 7.2K CADA; CONTROLADORA PERC H755 COM

SUPORTE FRONTAL, BROADCOM 5720 DUAL PORT 1GB ON-BOARD LOM,

BROADCOM 57416 DUAL PORT 10GBE BASE-T ADAPTER, OCP NIC 3.0, QLOGIC 2692

DUAL PORT 16GB FIBRE CHANNEL HBA, PCIE LOW PROFILE; FONTES

REDUNDANTES, IDRAC 9 ENTERPRISE, WINDOWS SERVER® 2022 STANDARD, 16

NÚCLEOS. GARANTIA ACIMA DE DE 48 MESES ON-SITE. INSTALAÇÃO FÍSICA E

LÓGICA INCLUSA.

Und 1 2 2 1 4 4 5 5 10 0 0 0 16 R$ 26.849,00 R$ 429.584,00

34 602024

SERVIDOR , COM 2 PROCESSADORES INTEL® XEON® SILVER 4309Y: (2.8 GHZ, 8

NÚCLEOS/16 THREADS, 10.4GT/S, 12M CACHE, TURBO, TDP 105W DDR4-2666); 256GB

DE MEMÓRIA DDR4-3200; 2 UNIDADES DE HD DE 2.4TB NLSAS 10K CADA; 6

UNIDADES DE HD DE 4TB SAS 7.2K CADA; CONTROLADORA PERC H755 COM

SUPORTE FRONTAL, BROADCOM 5720 DUAL PORT 1GB ON-BOARD LOM,

BROADCOM 57416 DUAL PORT 10GBE BASE-T ADAPTER, OCP NIC 3.0, QLOGIC 2692

DUAL PORT 16GB FIBRE CHANNEL HBA, PCIE LOW PROFILE; FONTES

REDUNDANTES, IDRAC 9 ENTERPRISE, WINDOWS SERVER® 2022 STANDARD, 16

NÚCLEOS. GARANTIA ACIMA DE DE 48 MESES ON-SITE. INSTALAÇÃO FÍSICA E

LÓGICA INCLUSA. (COTA RESERVADA PARA ME/EPP)

Und 1 1 1 0 0 0 1 1 1 0 0 0 2 R$ 26.849,00 R$ 53.698,00

35 602024

SERVIDOR DELL POWEREDGE R450. CHASSIS PARA ATÉ 4 DISCOS DE 3.5" HOT

PLUG E 2 CPU. SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS SERVER 2022 STANDARD. 2

PROCESSADORES INTEL XEON SILVER 4314. MEMÓRIA DE 64GB (2X32GB) RDIMM

3200MT/S. 2 DISCOS RÍGIDOS HD DE 2TB 7.2K SATA 3.5" HOT PLUG. BOSS COM 2

(DOIS) MÓDULOS DE 240GB M.2 (RAID 1). PERC H745 COM SUPORTE FRONTAL.

IDRAC9 ENTERPRISE 15G. FONTE DE ALIMENTAÇÃO REDUNDANTE (1+1) DE 800W,

HOT-PLUG. RISER CONFIG 1, 1XOCP 3.0(X16) + 2X16LP. PLACA DE REDE BROADCOM

5720 DUAL PORT 1GB LOM. TAMPA FRONTAL COM LCD. TRILHOS DESLIZANTES

READYRAILS COM SUPORTE ARTICULADO PARA CABOS. DVD +/-RW, SATA,

INTERNO. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO DE 36 MESES.

Und 1 2 2 1 4 4 1 1 1 0 0 0 7 R$ 26.009,98 R$ 182.069,86

36 476984

SERVIDOR DELL POWEREDGE R450. CHASSIS PARA ATÉ 4 DISCOS DE 3.5" HOT
PLUG E 2 CPU. SISTEMA OPERACIO-NAL WINDOWS SERVER 2022 STANDARD. 2
PROCESSADO-RES INTEL XEON SILVER 4314. MEMÓRIA DE 64GB (2X32GB) RDIMM
3200MT/S. 2 DISCOS RÍGIDOS HD DE 2TB 7.2K SATA 3.5" HOT PLUG. BOSS COM 2
(DOIS) MÓDULOS DE 240GB M.2 (RAID 1). PERC H745 COM SUPORTE FRON-TAL.
IDRAC9 ENTERPRISE 15G. FONTE DE ALIMENTAÇÃO REDUNDANTE (1+1) DE 800W,
HOT-PLUG. RISER CONFIG 1, 1XOCP 3.0(X16) + 2X16LP. PLACA DE REDE BROADCOM

5720 DUAL PORT 1GB LOM. TAMPA FRONTAL COM LCD. TRILHOS DESLIZANTES

READYRAILS COM SUPORTE ARTICULADO PARA CABOS. DVD +/-RW, SATA,

INTERNO. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO DE 36 MESES. (COTA RESERVADA PARA

ME/EPP

Und 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 R$ 26.009,98 R$ 26.009,98

37 604722

IMPRESSORA JATO DE TINTA MULTIFUNCIONAL: TIPO TANQUE DE TINTA

ECOTANK, SIMILAR AOS MODELOS MODELO EPSON – L4150/ L4160/ L4260/ L6161/

L6171/ L6191/ L6270/ L14150, COLORIDA, DUPLEX, CONECTIVIDADE: REDE

ETHERNET RJ45, WI-FI, CONEXÃO USB, BIVOLT; IMPRESSÃO FRENTE E VERSO

AUTOMÁTICA; TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO JATO DE TINTA HEAT-FREE

MICROPIEZO; RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO 5760 X 1440 DPI; VELOCIDADE DE

IMPRESSÃO DE ATÉ 33 ppm EM PRETO E 15 ppm EM CORES; SCANNER COM

RESOLUÇÃO 1200 X 2400 DPI; COMPATÍVEL COM SISTEMA OPERACIONAL

WINDOWS 7/8/10/11 E LINUX (32 bit E 64 bit).

Und 2 12 12 10 30 30 2 8 10 1 54 54 106 R$ 1.718,00 R$ 182.108,00

38 604722

IMPRESSORA JATO DE TINTA MULTIFUNCIONAL: TIPO TANQUE DE TINTA

ECOTANK, SIMILAR AOS MODELOS MODELO EPSON – L4150/ L4160/ L4260/ L6161/

L6171/ L6191/ L6270/ L14150, COLORIDA, DUPLEX, CONECTIVIDADE: REDE

ETHERNET RJ45, WI-FI, CONEXÃO USB, BIVOLT; IMPRESSÃO FRENTE E VERSO

AUTOMÁTICA; TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO JATO DE TINTA HEAT-FREE

MICROPIEZO; RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO 5760 X 1440 DPI; VELOCIDADE DE

IMPRESSÃO DE ATÉ 33 ppm EM PRETO E 15 ppm EM CORES; SCANNER COM

RESOLUÇÃO 1200 X 2400 DPI; COMPATÍVEL COM SISTEMA OPERACIONAL

WINDOWS 7/8/10/11 E LINUX (32 bit E 64 bit).  (COTA RESERVADA PARA ME/EPP)

Und 1 3 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 R$ 1.718,00 R$ 5.154,00

R$ 3.857.374,51VALOR TOTAL

321



UASG 160545 Estudo Técnico Preliminar 36/2024

1 de 13

Estudo Técnico Preliminar 36/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64598.003599/2024-29

2. Descrição da necessidade

Os materiais descritos neste ETP (Estudo Técnico Preliminar) destinam-se a suprir a Seção de
informática do Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira - AM e as UG participantes
deste certame.

O Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira no desempenho de suas atividades
administrativas e técnica, decorrente de sua atribuição institucional, necessita fazer uso rotineiro e
contínuo de grande variedade de materiais de informática em suas diversas repartições. Tais
materiais precisam ser oportunamente adquiridos e, de acordo com as suas peculiaridades, se for o
caso, convenientemente estocados em almoxarifado, a fim de serem disponibilizados conforme sua
demanda.

Faz-se necessária a aquisição de novos itens de Tecnologia de Informação (TI) tendo em vista que
grande parte dos equipamentos desta Organização Militar de Saúde (OMS) encontra-se em uso por
longo período de tempo, alguns no limite de sua “vida útil”, desatualizados e em obsolescência.

O Exército Brasileiro implanta e atualiza constantemente diversos sistemas, os quais são operados
nesta OMS e, para sua utilização exigem equipamentos de TI com maior capacidade de
processamento, armazenamento e transmissão de dados, tais como: Simatex, Sisbol, Sped, Sispit,
Sistema de Pagamento, dentre outros.

A Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC) tornou-se ferramenta fundamental para a
execução dos serviços nos setores público e privado. Especialmente no setor público, praticamente
todos os processos de trabalho já operam, diretamente ou indiretamente, com sistemas de
informação. Tais meios são amplamente disseminados e utilizados na execução das atividades
administrativas e operacionais das unidades dos órgãos públicos.

Como peculiaridade marcante, o meios de Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC) sofrem
rápido processo de obsolescência e desgaste naturais que impõem aos gestores a adoção de
medidas que garantam a continuidade do exercício permanente de suas atribuições institucionais. A
continuidade dos serviços é um dos principais atributos a ser levado em consideração pelos
gestores, tendo em vista que a interrupção da prestação dos serviços públicos causa indesejáveis
prejuízos à sociedade.

Tendo em vista a priorização do bem estar e da segurança dos pacientes e profissionais que
trabalham nesta OMS, encontra se em implantação um sistema  de CIRCUITO FECHADO DE
TELEVISÃO, com câmeras de segurança, e monitoramento das diversas áreas do Hospital,
tornando-se necessário as aquisições dos itens deste certame.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
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Chefe da Seção de Informática IVANILCE GARCIA SILVA

4. Necessidades de Negócio

Os equipamentos serão utilizados por profissionais de saúde e administrativos na execução de suas atividades
diárias, tornando-se ferramenta fundamental e indispensável para a execução dos serviços, como:

: Equipamentos modernos de TIC podem ajudar a melhorar a eficiênciaMelhoria na Eficiência Operacional
dos processos administrativos e hospitalares. Isso inclui agilizar o registro de pacientes, gerenciar informações
médicas de forma mais eficaz, e facilitar a comunicação entre diferentes departamentos.

: Em um ambiente hospitalar, é crucial ter acesso rápido e confiável aAcesso a Informações Críticas
informações médicas dos pacientes, protocolos de tratamento, resultados de exames, entre outros. TICs
adequadas garantem que essas informações estejam disponíveis quando necessárias, ajudando no diagnóstico e
tratamento dos pacientes.

: Equipamentos modernos muitas vezes vêm com recursos avançados de segurançaSegurança da Informação
cibernética, o que é essencial para proteger dados sensíveis dos pacientes e informações administrativas contra
ameaças externas.

: Como a localização é remota, a comunicação eficaz é crucial. TICs adequadasComunicação Melhorada
permitem uma comunicação mais rápida e clara entre médicos, enfermeiros, administradores e outros
profissionais de saúde, o que é fundamental para coordenar cuidados e responder rapidamente a emergências.

: Equipamentos modernos geralmente vêm com suporte técnico e manutenção maisManutenção e Suporte
acessíveis, o que é importante em uma localização remota onde recursos locais podem ser limitados.

: Embora o investimento inicial possa ser significativo, equipamentos deRedução de Custos a Longo Prazo
TIC modernos geralmente oferecem uma redução nos custos operacionais a longo prazo, através da automação
de processos e da redução de erros administrativos.

Portanto, ao adquirir computadores, impressoras, notebooks e outros equipamentos de TIC, o Hospital de
Guarnição de São Gabriel da Cachoeira visa melhorar sua capacidade de oferecer cuidados de saúde eficazes e
eficientes, além de otimizar suas operações administrativas, mesmo considerando sua localização remota e os
desafios associados.

5. Necessidades Tecnológicas

Para definir as necessidades tecnológicas e especificações para a aquisição de material de tecnologia da informação e
comunicação (TIC) para o Hospital de São Gabriel da Cachoeira, é fundamental considerar diversos aspectos que garantirão o
desempenho e os resultados esperados. Aqui estão os principais pontos a serem abordados:

1. Padrões e Metodologias

Padrões de Tecnologia: Garantir que todos os equipamentos e sistemas adquiridos sigam padrões compatíveis com as normas e
regulamentações vigentes no setor de saúde.

Metodologias de Implantação: Definir como os novos equipamentos serão integrados aos existentes, minimizando impactos na
operação diária do hospital.

2. Processos Definidos

Processos de Suporte e Manutenção: Estabelecer procedimentos claros para manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos e sistemas de TIC.
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Processos de Atendimento ao Usuário: Definir como os problemas serão reportados e resolvidos, garantindo um suporte
eficiente aos usuários finais.

3. Competências das Equipes

Treinamento e Capacitação: Planejar programas de capacitação para as equipes de TI e usuários finais, assegurando o uso
eficaz das novas tecnologias.

Perfil Profissional: Especificar as competências necessárias para a equipe de TI que irá operar e dar suporte aos sistemas.

4. Segurança da Informação

Políticas de Segurança: Implementar políticas robustas de segurança da informação para proteger dados sensíveis dos pacientes
e garantir conformidade com regulamentações de privacidade.

Medidas de Proteção: Incluir requisitos de criptografia, controle de acesso, backups regulares e outras medidas de segurança
necessárias.

5. Outros Aspectos Relevantes

Integração de Sistemas: Verificar a interoperabilidade dos novos sistemas com os sistemas existentes no hospital.

Escopo e Escalabilidade: Avaliar a capacidade dos sistemas de TIC em lidar com o crescimento futuro do hospital e novas
demandas.

6. Outras Especificações Técnicas

Hardware: Servidores com capacidade suficiente de processamento e armazenamento, desktops e dispositivos móveis
adequados para uso médico.

Software: Sistemas de gestão hospitalar, prontuários eletrônicos, sistemas de imagem médica, entre outros.

Rede e Infraestrutura: Conectividade estável, redes seguras e wireless, infraestrutura de telecomunicações adequada.

Ao considerar esses pontos na definição das necessidades tecnológicas do Hospital de São Gabriel da Cachoeira, estará não
apenas garantindo que a solução atenda aos requisitos técnicos, mas também que seja capaz de melhorar o desempenho
operacional e os resultados em saúde para os pacientes atendidos.

 

6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

Requisitos de Capacitação

Não se aplica

Requisitos Legais

A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas com salários, encargos sociais e trabalhistas, seguros, impostos, taxas e 
contribuições, despesas administrativas e demais insumos necessários à perfeita execução do objeto.

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que causar ao
CONTRATANTE ou a terceiros por si ou por seus sucessores e representantes, na execução dos serviços contratados, isentando
o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação decorrente dos mesmos.

A CONTRATADA fica proibida de fazer qualquer tipo de publicidade sobre os serviços contratados, sob pena de aplicação das
sanções cabíveis.

Requisitos de Manutenção
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A garantia deverá ser on-site, integral, para todos equipamentos, periféricos e componentes, será contada a partir do Termo de
Recebimento Definitivo, devendo ser prestada através da rede autorizada do fabricante. O tempo de garantia mínimo será de 60
(sessenta) meses.

Todas as solicitações feitas pelo CONTRATANTE deverão ser registradas pela CONTRATADA em sistema informatizado para
acompanhamento e controle da execução dos serviços.

O acompanhamento da prestação de serviço deverá ser através de um número de protocolo fornecido pela CONTRATADA, no
momento da abertura da solicitação.

O atendimento será do tipo “on-site” nas dependências do HGuSGC, em dias úteis (segunda-feira à sexta-feira), no horário de
expediente do nosocômio, por profissionais especializados e deverá cobrir todo e qualquer defeito apresentado, incluindo o
fornecimento e a substituição de peças e/ou componentes, ajustes, reparos e correções necessárias para o correto funcionamento
do equipamento.

Requisitos Temporais

O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento pela CONTRATADA da
nota de empenho e/ou da assinatura do contrato.

Requisitos de Segurança

A CONTRATADA deverá responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho,
eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante todo o Contrato, dentro dos prazos estipulados, sob pena de
ser considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas, caso os prazos, indicadores e condições não sejam
cumpridas.

A CONTRATADA deverá responder integralmente por quaisquer perdas ou danos causados em razão de ação ou omissão,
dolosa ou culposa, sua ou dos seus profissionais em razão da execução do(s) serviço(s) contratado(s), independentemente de
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeito.

A CONTRATADA deverá cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam rigorosamente às
normas e aos procedimentos estabelecidos na Política de Segurança da Informação do HGuSGC.

A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, respeitando todos os critérios de sigilo,
segurança e inviolabilidade, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócio, documentos, entre outros.

7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços

A estimativa das quantidades foram feitas com base nas aquisições feitas em anos anteriores e de
acordo com a utilização anual de todos os itens, e houve a necessidade de aumentar as demandas
de alguns itens ou incluir novos, devido ao aumento das novas demandas de diversos setores deste
hospital, como a expansão de sua infraestrura, aumento dos atendimentos aos pacientes e novos
investimentos recebidos por este nosocômio.

 

 

8. Levantamento de soluções

Para escolher entre as duas soluções apresentadas para aquisição de computadores, impressoras e notebooks — compra integral
dos equipamentos novos versus compra de componentes para recuperação dos equipamentos existentes no Hospital Geral de São
Gabriel da Cachoeira (HGuSGC) — é importante analisar as vantagens e considerações de cada uma:
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1. Compra Integral dos Equipamentos Novos:

Vantagens:

Tecnologia Atualizada: Equipamentos novos geralmente oferecem tecnologia mais avançada, o que pode resultar em 
maior eficiência e desempenho.

Garantia e Suporte: Os equipamentos novos geralmente vêm com garantia de fábrica e suporte técnico, o que pode 
reduzir custos com manutenção.

Confiabilidade e Durabilidade: Equipamentos novos tendem a ser mais confiáveis ​​e duráveis, o que pode resultar em 
menor tempo de inatividade e maior produtividade.

Padronização: Permite padronizar a tecnologia utilizada, facilitando a manutenção e o suporte técnico.

Considerações:

Custo Inicial Elevado: A compra de equipamentos novos requer um investimento inicial significativo, o que pode 
representar um desafio financeiro dependendo do orçamento disponível.

Descarte de Equipamentos Antigos: É necessário considerar o descarte ambientalmente correto dos equipamentos 
antigos, o que pode envolver custos adicionais.

Possível Desatualização Futura: Mesmo com equipamentos novos, há o risco de obsolescência tecnológica no futuro, 
exigindo novas atualizações ou substituições.

2. Compra de Componentes para Recuperação dos Equipamentos Existente:

Similar ao  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2024-000 SRP, UASG  93720, da ASSOCIAÇÃO DE APOIO DA ESCOLA
ESTADUAL FRANCISCO MÁXIMO DE SOUSA

Vantagens:

Redução de Custos: Pode ser mais econômico do que comprar novos equipamentos, especialmente se os componentes 
permitirem a recuperação e atualização dos equipamentos existentes.

Utilização de Recursos Existentes: Aproveita os recursos já disponíveis no hospital, como gabinetes, monitores, entre 
outros, reduzindo desperdícios.

Sustentabilidade Ambiental: Contribui para práticas sustentáveis ​​ao prolongar a vida útil dos equipamentos existentes.

Adaptação às Necessidades Específicas: Permite adaptar os equipamentos às necessidades específicas do hospital, 
utilizando componentes adequados para suas operações.

Considerações:

Possível Limitação Tecnológica: Equipamentos recuperados podem não oferecer o mesmo desempenho e 
confiabilidade que os novos, afetando a eficiência operacional.

Custo de Manutenção: Equipamentos recuperados podem exigir manutenção mais frequente e custos adicionais para 
atualização de componentes.

Compatibilidade e Interoperabilidade: Garantir que os componentes adquiridos sejam compatíveis com os 
equipamentos existentes pode ser um desafio técnico.

Para decidir entre essas duas opções, o Hospital de São Gabriel da Cachoeira deve considerar:

Estado Atual dos Equipamentos: Avaliar o estado atual dos equipamentos existentes e se eles podem ser 
adequadamente recuperados com a substituição de componentes.

Orçamento Disponível: Analisar a disponibilidade financeira para um investimento inicial maior na compra de 
equipamentos novos versus o custo potencialmente mais baixo da recuperação de equipamentos existentes.
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Necessidades de Tecnologia: Determinar se as demandas operacionais do hospital requerem tecnologia atualizada e 
confiável, ou se equipamentos recuperados podem satisfazer essas necessidades de maneira adequada.

Sustentabilidade e Longo Prazo: Considerar os aspectos de sustentabilidade ambiental e a viabilidade a longo prazo 
das soluções escolhidas.

Ao pesar esses fatores, o hospital poderá tomar uma decisão informada que melhor atenda às suas necessidades operacionais, 
financeiras e estratégicas em relação à aquisição de computadores, impressoras e notebooks.

9. Análise comparativa de soluções

A análise comparativa das soluções consiste na identificação e comparação dos diferentes aspectos qualitativos em termos de

benefícios ou obstáculos para o alcance dos objetivos da contratação.

Tabela 1 - Análise comparativa Soluções

Aspecto da Solução Solução Resposta

Necessidade de ajuste da 

infraestrutura atual

Solução 1 Não. 

Solução 2 Não. 

Necessidade de contratação

de serviços adicionais

correlacionados ao objeto da

contratação

Solução 1 Não.

Solução 2 . A responsabilidade da Administração com Sim

os equipamentos pode ser considerado serviços 

adicionais.

 

 

Grau de dependência tecnológica

Solução 1 Baixo. A entrega dos equipamentos devem seguir 

os padrões pré-estabelecidos de fábricas.

 

Solução 2

Médio. Apesar da entrega dos equipamentos

seguirem uma padronização do mercado, exige-

se capacitação técnica para montagens e

adaptações de peças em equipamentos diferentes.

Grau de Integração de serviços 

e usabilidade ao usuário

Solução 1 Baixo, os serviços serão oferecidos de forma 

transparente aos usuários finais.

Solução 2

Necessidade de revisão de 

processos de trabalho para 

utilização mais eficiente da 

solução

Solução 1 Não.
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Solução 2
Sim. Com a reciclagem de equipamentos em

utilização com peças novas, a equipe técnica de

TI precisa estabelecer novos processos para

acompanhamento dos serviços prestados.

Maturidade do mercado no 

fornecimento da solução

Solução 1 Consolidado. A utilização das tecnologias

utilizadas nas soluções estão altamente sendo

utilizada no mercado, além de ser estáveis e

intensivamente regulamentadas quando for o

caso.

Solução 2

 

 

Pontos de falha

Solução 1 Pontos de falhas de fábrica, devendo estar 

incluídas na garantia.

 

Solução 2

Pontos de falhas no serviço de montagem da 

equipe técnica, gerado por ineficiência do 

reaproveitamento de equipamentos antigos.

     

Encargos de implantação da 

solução

Solução 1 Baixo. Custo padrões de mercado no 

oferecimento do objeto

ofertado.

Solução 2 Médio. Além do custo apenas das peças, serão

inclusos os custos da adicionais da manutenção

dos equipamentos antigos.

Necessidade de treinamento 

para o usuário

Solução 1 Não. A aquisição do objeto não necessita de

treinamento para o usuário final.

Solução 2

 

Necessidade de capacitação para 

equipe de operações

Solução 1 Não.

 

Solução 2

Sim. É necessário que seja repassado junto a 

equipe técnica de TI as funcionalidades e 

possibilidades dos reaproveitamentos dos 

equipamentos já usados.

Além dos aspectos abordados na análise comparativa anterior, examina-se a seguir os aspectos previstos na IN 01/2019

SGD/ME que devem ser avaliados em uma contratação de TIC:

Requisitos ID da Sim Não
Não 
se 
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solução aplica

A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou
entidade da Administração Pública Federal?

1 x    

2 x    

A Solução está disponível no Portal do Software
Público Brasileiro?

1     x

2     x

A Solução é um software livre ou software público? 1     x

A Solução é aderente às políticas, premissas e especificações técnicas 
definidas pelos Padrões e-PING, e-MAG, e-Pwg ?

1     x

2     x

A Solução é aderente às regulamentações da ICPBrasil? (quando houver
necessidade de certificação digital)

1     x

2     x

A Solução é aderente às orientações, premissas e especificações técnicas e
funcionais do – e-ARQ Brasil? (quando o objetivo da solução abranger
documentos arquivísticos)

1     x

2     x

Necessidade de ajuste da infraestrutura atual
1   x  

2 x    

Necessidade de contratação de serviços adicionais correlacionados ao
objeto da contratação

1   x  

2 x    

Grau de dependência tecnológica alto
1   x  

2 x    

 

 

10. Registro de soluções consideradas inviáveis

Considera-se a segunda solução inviável pelos seguintes quesitos:

1. Capacidade de Atendimento às Demandas Crescentes

 Com o aumento das demandas por serviços de saúde,Expansão e Melhoria dos Serviços:
especialmente em regiões com características específicas como São Gabriel da Cachoeira, é
crucial contar com equipamentos que possam suportar volumes maiores de dados,
processamento e comunicação. Equipamentos novos são projetados para lidar com cargas
de trabalho mais intensas e são mais eficientes no processamento de informações críticas
para o funcionamento hospitalar.

 A evolução das tecnologias médicas e deCompatibilidade com Novas Tecnologias:
gestão hospitalar demanda equipamentos compatíveis e adaptáveis. Equipamentos antigos
podem não ser capazes de suportar atualizações de software e integração com novos
sistemas necessários para o avanço da prestação de serviços de saúde.

2. Confiabilidade e Redução de Falhas

 Equipamentos mais antigos tendem a apresentar maior taxaDesempenho e Confiabilidade:
de falhas devido ao desgaste natural, o que pode resultar em períodos de inatividade
prejudiciais ao atendimento dos pacientes. Equipamentos novos oferecem maior
confiabilidade, menor probabilidade de falhas e maior eficiência energética, contribuindo para
a operação contínua do hospital.

 Equipamentos antigos exigem manutenção frequente eManutenção e Custo Operacional:
podem ter custos operacionais mais elevados devido à necessidade de substituição de peças
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e reparos constantes. Investir em novos equipamentos com garantias de fábrica e suporte
técnico pode reduzir significativamente esses custos a longo prazo.

3. Eficiência Operacional e Atendimento de Qualidade

 Equipamentos novos proporcionam melhorQualidade dos Serviços de Saúde:
desempenho e eficiência operacional, o que se traduz em uma melhor qualidade de
atendimento aos pacientes. Isso inclui desde a rapidez no acesso a informações médicas até
a precisão no diagnóstico e tratamento.

 Equipamentos novos são frequentemente projetadosAdaptação às Normativas e Padrões:
para atender às normativas atuais de segurança, privacidade de dados e interoperabilidade,
garantindo conformidade com as exigências regulatórias em constante evolução.

Ao considerar o aumento das demandas operacionais do Hospital de Guarnição de São Gabriel da
Cachoeira, a escolha pela compra de novos equipamentos de TIC é justificada pela necessidade de
garantir capacidade, confiabilidade e eficiência na prestação de serviços de saúde. Isso não apenas
melhora a operação cotidiana do hospital, mas também posiciona a instituição para enfrentar
desafios futuros com maior preparo e capacidade de adaptação às mudanças tecnológicas e
regulatórias.

11. Análise comparativa de custos (TCO)

Foi realizada pesquisa de preços para a aquisição dos equipamentos no Painel de Preços, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

A tabela com os custos dos materiais encontra-se em anexo no Termo de Referência deste certame.

12. Descrição da solução de TIC a ser contratada

O Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira optou por comprar novos equipamentos de
tecnologia da informação e comunicação, como computadores, notebooks e impressoras, em vez
de apenas adquirir peças para melhorar os equipamentos existentes, por diversos motivos
estratégicos e de eficiência.

13. Estimativa de custo total da contratação

Valor (R$): 3.857.374,51

Estimativa de custo total da contratação é de R$ 3.857.374,51 (Três milhões, oitocentos e
cinquenta e sete mil, trezentos e setenta e quatro reais e cinquenta e um centavos).

14. Justificativa técnica da escolha da solução

A decisão técnica de adquirir novos equipamentos de tecnologia da informação e comunicação
(TIC), como computadores, impressoras e notebooks, para o Hospital de Guarnição de São Gabriel
da Cachoeira, pode ser fundamentada em várias necessidades específicas que impactam
diretamente a eficiência operacional, a segurança dos dados e a capacidade de atender às
demandas crescentes da instituição:
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Renovação tecnológica:

 Equipamentos mais antigos podem não suportar versõesCompatibilidade e desempenho:
recentes de sistemas operacionais e software médico. Isso pode resultar em incompatibilidades,
lentidão no desempenho e falta de suporte para novas funcionalidades críticas.

 Novos equipamentos são geralmente mais rápidos e eficientes,Melhoria na produtividade:
permitindo que médicos, enfermeiros e funcionários administrativos realizem suas tarefas de forma
mais rápida e eficaz. Isso inclui acesso mais rápido a registros de pacientes, resultados de exames
e comunicação interna.

Expansão de setores hospitalares e administrativos:

 Equipamentos novos são projetados para lidar com aumentos na carga de trabalhoEscalabilidade:
e expansões de infraestrutura. Isso é crucial para suportar novas unidades hospitalares,
laboratórios especializados e serviços de telemedicina, por exemplo.

 A expansão frequentemente requer integração de sistemas deIntegração de sistemas:
informação hospitalar (HIS) e outras plataformas de gestão clínica e administrativa. Equipamentos
novos facilitam essa integração sem problemas, garantindo fluxos de trabalho contínuos e eficientes.

Aumento das demandas dos setores operacionais:

 Com o aumento do volume de dados e a necessidade deCapacidade de processamento:
processamento rápido (como imagens médicas de alta resolução), novos equipamentos oferecem
capacidade de processamento superior e maior capacidade de armazenamento.

 Equipamentos modernos geralmente vêm com medidas deSegurança e confiabilidade:
segurança mais avançadas, protegendo dados sensíveis de pacientes contra ameaças cibernéticas.
Isso é crucial em um ambiente onde a segurança dos dados e a conformidade regulatória são
prioritárias.

Melhoria na gestão de recursos:

 Equipamentos mais novos tendem a ser mais eficientes em termos deEficiência energética:
energia, reduzindo os custos operacionais e o impacto ambiental do hospital.

 Equipamentos novos geralmente exigem menos manutençãoManutenção simplificada:
preventiva e têm um ciclo de vida útil mais longo, minimizando o tempo de inatividade e os custos
associados à manutenção corretiva.

Em resumo, a aquisição de novos equipamentos TIC para o Hospital de Guarnição de São Gabriel
da Cachoeira é justificada não apenas pela necessidade de acompanhar avanços tecnológicos,
mas principalmente pela capacidade de melhorar a eficiência operacional, oferecer melhor
atendimento ao paciente, proteger dados sensíveis e facilitar a expansão e modernização contínuas
dos serviços médicos e administrativos da instituição.

 

15. Justificativa econômica da escolha da solução

A escolha da solução de adquirir novos equipamentos TIC, como computadores, impressoras e notebooks, para o Hospital de
Guarnição de São Gabriel da Cachoeira, pode ser fundamentada em diversos aspectos quantitativos que demonstram economia e
eficiência. Aqui estão algumas razões específicas:
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Custo Total de Propriedade (TCO):

Equipamentos mais antigos frequentemente têm custos de manutenção mais elevados devido à necessidade de peças de reposição
e reparos frequentes.

Novos equipamentos geralmente têm TCO mais baixo devido à garantia estendida, menor necessidade de manutenção preventiva
e maior eficiência energética.

Redução de custos operacionais:

Equipamentos mais novos tendem a consumir menos energia elétrica, resultando em economias significativas ao longo do tempo,
especialmente considerando o uso contínuo em um hospital.

Menor tempo de inatividade devido a falhas técnicas ou lentidão, o que pode impactar negativamente o fluxo de trabalho e a
produtividade dos funcionários.

Aumento da produtividade:

Equipamentos mais rápidos e eficientes permitem que médicos, enfermeiros e pessoal administrativo concluam suas tarefas mais
rapidamente.

Isso pode se traduzir em um atendimento mais rápido e eficaz aos pacientes, reduzindo potencialmente o tempo de espera e
aumentando a capacidade de atendimento diário.

Melhoria na gestão de dados:

Capacidade expandida de armazenamento e processamento em novos equipamentos ajuda a gerenciar grandes volumes de dados
médicos de forma mais eficiente e segura.

Redução do risco de perda de dados ou violações de segurança, que podem resultar em custos significativos de recuperação e
penalidades legais.

Impacto ambiental:

Equipamentos mais eficientes em termos de energia não apenas reduzem custos operacionais, mas também diminuem a pegada
de carbono do hospital, alinhando-se com práticas sustentáveis e responsabilidade ambiental.

Capacidade de suportar crescimento futuro:

Investir em equipamentos novos permite ao hospital estar preparado para expandir e integrar novos serviços e tecnologias no
futuro, sem necessidade imediata de grandes investimentos adicionais.

Ao considerar esses aspectos quantitativos, fica evidente que a aquisição de novos equipamentos TIC não só proporciona
melhorias significativas em termos de desempenho e segurança, mas também representa uma decisão financeiramente prudente
que contribui para a economia e eficiência operacional do Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira a longo prazo.

16. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A aquisição de novos equipamentos TIC, traz uma série de benefícios significativos para o Hospital
de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira, impactando positivamente diversas áreas operacionais
e administrativas:

Melhoria na eficiência operacional
Aumento da produtividade
Qualidade no atendimento ao paciente
Segurança da informação
Sustentabilidade e eficiência energética
Adaptação às novas tecnologias
Redução de custos a longo prazo
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17. Providências a serem Adotadas

Para a aquisição desses equipamentos não será necessário fazer adequações no ambiente do
HGuSGC, visto que, já temos um ambiente adequado para o recebimento dos bens em questão.

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

Tendo em vista as informações disponibilizadas e, considerando que o objeto em tela trata-se de bens comuns do ponto de vista
técnico, esta OMS entende que não há óbice para a presente aquisição. Diante do exposto, declara-se ser viável a aquisição
pretendida. Sendo assim, os dados tabulados viabilizam a aquisição para o ano de 2024.

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

IVANILCE GARCIA SILVA
Chefe da Seção de Informática

 Assinou eletronicamente em 25/07/2024 às 10:53:05.

 

 

 

 

 

 

TIAGO SOUSA COSTA
Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

MARCELO DOS SANTOS STORCH
Autoridade competente
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1922 – Unidade Mista SUSAM / 1994)  

 

(Processo Administrativo n° 64598.003599/2024-29) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................  

O HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, com sede na na Rua Quintino de Sá 
Cavalcante, 250, Bairro Dabarú, CEP 69.750-000, na cidade de São Gabriel da Cachoeira / AM, inscrita no 
CNPJ sob o nº 09.561.263/0001-44, neste ato representado pelo Tenente Coronel MARCELO DOS SANTOS 
STORCH, nomeado pela  Portaria nº 608 de 21 de julho de 2023, publicada no DOU de 137 de 22 de julgo 
de 2023, portador da matrícula funcional nº 01313082-49-EB, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 
no contratado), conforme atos constitutivos da empresa  tendo em vista o que consta no Processo nº 
64598.003599/2024-29 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
90008/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação e 
comunicação para aquisição de material de tecnologia da informação e comunicação (TIC), para o HGuSGC, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Aviso de dispensa de licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

2.1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste 
em: a empresa contratada responde individualmente por quaisquer danos ou não atendimento do contrato, 
independente de responsabilidade de terceiros. 

4.3. A subcontratação fica limitada ao fornecimento de sinal caso seja realizado por operadora de grande 
porte. Os serviços de instalação, manutenção e suporte ficam a cargo da empresa vencedora/contratada 

4.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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4.5. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.6. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.7. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 11/07/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, 
mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.  A Administração terá o prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local:  HOSPITAL DE 
GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Rua Quintino de Sá Cavalcante, 250, Dabarú, São Gabriel 
da Cachoeira / AM. 

9.24.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição. 

9.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante 
ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.26. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
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de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 
(2) Moratória de ... (...) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 
... (...), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a 

...% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de ....% a ...%  do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 

Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor 

do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA 
DIVERSA] 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
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12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
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13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade: 167545 

II.Fonte de Recursos:  1005000142 

III.Programa de Trabalho: 215845 

IV.Elemento de Despesa: 339030 

V.Plano Interno: IXSAFUNADOM 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO III 

 

 
 
 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés / 1922 - unidade Mista SUSAM / 1994) 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Processo Administrativo Nº 64598.003599/2024-29 

 

O HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, com sede na na Rua Quintino de Sá Cavalcante, 
250, Bairro Dabarú, CEP 69.750-000, na cidade de São Gabriel da Cachoeira / AM, inscrita no CNPJ sob o nº 09.561.263/0001-
44, neste ato representado pelo Tenente Coronel MARCELO DOS SANTOS STORCH, nomeado pela  Portaria nº 608 de 21 
de julho de 2023, publicada no DOU de 137 de 22 de julgo de 2023, portador da matrícula funcional nº 01313082-49-EB,, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, TRADICIONAL nº 10/2024, publicada 
no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 64598.003599/2024-29, RESOLVE registrar os preços da(s)  
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de tecnologia da informação 
e comunicação (TIC),  especificado(s) no(s) item(ns) abaixo, e constante no Termo de Referência, anexo I, do edital de 
Licitação nº 10./2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA; 

3.2. Os órgãos participantes serão: 2ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA, a 21ª COMPANHIA DE 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO e o DIST. SANTI. ESP.INDIGENA ALTO RIO NEGRO. 
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3.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital 
e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 
aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
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4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 8. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 
a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 
aviso de contratação direta, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
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6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital ou no aviso de contratação direta. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
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9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) Registrado(s) 
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ANEXO III 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(A EMPRESA PODE USAR UM MODELO PRÓPRIO DESDE QUE CONTENHA 
AS INFORMAÇÕES ESSENCIAIS À PROPOSTA) 

 

 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90008/2024 
Processo Administrativo n° 64598.002340/2024 61 

 

Objeto: Aquisição de material permanente da Tecnologia da Informação (TIC) 
(GCALC-HGuSGC), que tem por unidade Gestora o HGuSGC 

 
Ao Sr Pregoeiro do HGuSGC, 

 
Tendo a proposta aceita e habilitada para fornecimento dos itens abaixo, licitados no presente 

certame, encaminhamos a presente proposta, em conformidade com o Edital. 
A empresa   , CNPJ nº      sediada 

(endereço   completo) , se propõe a prestar os serviços abaixo 
discriminados, atendendo todas as condições estipuladas no Edital de Licitação: 

 
 

Item 
 

Discriminação 
 

marca 
 
Und 

 
QTD 

Preço 
Unitário 

 
Preço Total 

       

       

 
- Validade da Proposta de preços: / / (não inferior a 60 dias). 

 
- Prazo de entrega: Conforme exigência constante do Edital e Termo de Referência. 

 
- Representante da empresa:    

- RG:    

- CPF:    

- Telefone:    

- E-Mail:    
 

- Declaro que aceitamos e concordamos plenamente com todos os termos deste Edital e seus anexos 
e de que tem total conhecimento de todas as condições neles contidas. 

 
- Declaro ainda que nos preços cotados estão incluídos todas as despesas, tributos e encargos de 
qualquer natureza incidentes sobre o(s) item(ns) de serviço, objeto deste Pregão. 

 

(Local-UF) , de de 2024 
 
 
 

Nome Completo do Representante Legal da Empresa 

Papel Timbrado da Empresa 
 

TIMBRE OU LOGOMARCA DA EMPRESA 
Endereço completo – Telefone – FAX – e-mail 

CNPJ: _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

352



 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 
(Hospital Uaupés/1992 – Unidade Mista SUSAM/1944) 

DESPACHO 

Nup: 64598.003599/2024-29 

1 - Princípio Da Segregação De Funções - Conforme Art. 7º, §1º, da Lei 14.133/21. Art. 12 do Decreto 

11.246/22, foi certificado o atendimento do princípio da segregação de funções, e não há designação do mesmo 

agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade 

de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação, de acordo com o Boletim Interno 

da Equipe de Planejamento de Contratação, constante nos autos do processo.  

2 - Atividade de Custeio - Em conformidade com o dispositivo no Art. 2º da Portaria nº 7.828, de 30 de agosto 

de 2022, declaro que, a natureza de atividade a ser contratada por meio do Pregão SRP Nº 90008/2024 

(aquisição de material de tecnologia da informação e comunicação TIC), não se configura como atividade de 

custeio, será feita através do instrumento de emissão de Nota de Empenho a partir de uma Ata de Registro de 

Preços e não gerará novo contrato. 

3 - Vedação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio - Declaro que, para que produza os efeitos legais, 

não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. Justifica-se porque nenhum dos itens da 

licitação demandam de uma união de empresas de diferentes áreas de atuação para ofertá-los, sendo bens de 

natureza comum. Tal vedação objetiva aumentar a competitividade e impedir a união de empresas para 

controle de mercado e manipulação de propostas. 

4 - Dotação orçamentária - Declaro para que produza os efeitos legais, que em atenção à Orientação 

Normativa AGU nº 20, de 1º de abril de 2009, para a licitação de Registro de Preços, a indicação da dotação 

orçamentária ficará postergada até o momento da assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, e este 

Ordenador de Despesas zelará pelo seu fiel atendimento. 

5 - Fundamentação para o Uso do SRP: o Decreto nº 11.462/2023, estabelece as hipóteses de adoção no art. 

3º: 

Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou 
frequentes; 
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II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 
serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em 
regime de tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, 
inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra 
nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

6 - Justificativa da Contratação: A contratação de material de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(TIC) através de pregão eletrônico para registro de preço para atender as necessidades do Hospital de 

Guarnição de São Gabriel da Cachoeira se justifica por diversos motivos fundamentais: 

1. Modernização e Atualização Tecnológica: A área de saúde depende cada vez mais de tecnologias 

avançadas para garantir diagnósticos precisos, tratamentos eficazes e gestão eficiente. A aquisição de 

equipamentos de TIC permite a modernização dos sistemas de informação do hospital, melhorando a 

qualidade do atendimento aos pacientes. 

2. Eficiência Operacional: Sistemas de TIC adequados facilitam a gestão hospitalar, otimizando 

processos administrativos como agendamentos, controle de estoque de medicamentos e materiais, 

gestão de leitos, entre outros. Isso contribui para uma operação mais eficiente e reduz custos 

operacionais. 

3. Segurança da Informação: Equipamentos de TIC modernos e atualizados são essenciais para garantir 

a segurança e a integridade dos dados dos pacientes e da instituição. Isso é crucial para cumprir 

normativas de proteção de dados pessoais e médicos. 

4. Capacidade de Resposta a Emergências e Situações Críticas: Sistemas de TIC robustos permitem 

uma resposta mais ágil e coordenada a emergências médicas e situações críticas, facilitando a 

comunicação entre equipes médicas e melhorando os tempos de resposta. 

5. Economia e Transparência na Gestão de Recursos Públicos: O pregão eletrônico para registro de 

preço é uma modalidade que promove a competitividade entre fornecedores, possibilitando a obtenção 

do melhor preço para os produtos de TIC necessários. Além disso, o registro de preço permite a compra 

em larga escala, beneficiando-se de economias de escala. 

6. Conformidade com a Legislação Vigente: A realização do pregão eletrônico para registro de preço 

está alinhada com as diretrizes da Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) e demais normativas 

aplicáveis, assegurando a conformidade legal na aquisição dos materiais de TIC. 

Em suma, a aquisição de material de TIC através de pregão eletrônico para registro de preço para o Hospital 

de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira é essencial para melhorar a qualidade do atendimento médico, 

garantir eficiência operacional, proteger informações sensíveis, responder a emergências e assegurar o uso 

eficiente dos recursos públicos, tudo dentro dos parâmetros legais estabelecidos. 
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7 - Lei de Diretrizes Orçamentárias: Conforme Art. 18º, da Lei 14.133/21, foi certificado que objeto da 

contratação está compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. “Art. 18. A fase preparatória do processo 

licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 

que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação.” 

 

9 – Pesquisa de IRP abertas: Foi realizado pesquisa no SIASG, em busca de IRP abertas no âmbito 

Amazonas, para que eventual participação deste órgão, porém não foi encontrada nenhuma IRP disponível 

com o mesmo objeto do certame. 

 

 

 

São Gabriel da Cachoeira, 24 de julho de 2024. 

 

 

 

MARCELO DOS SANTOS STORCH - TC 
Ordenador de Despesas do HGuSGC 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

(Hospital Uaupés / 1922 – Unidade Mista SUSAM / 1994) 
 
 

 
TERMO DE ENCERRAMENTO  

VOLUME II 
 
 

 
Aos vinte e seis dias do mês de julho de dois mil e vinte e quatro, procedemos ao encerramento 

do volume nº II  do processo nº 64598.003599/2024-29, referente a aquisição de material de tecnologia 
da informação e comunicação (TIC). 

 
 
 
 

Hospital em São Gabriel da Cachoeira – AM, 26 de julho de 2024. 
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